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RESUMO 

 
Propomos construir uma cartografia do Sindicato dos Psicólogos do Estado do Rio de Janeiro, 
a partir das narrativas de pessoas que tiveram e/ou têm vínculos com este estabelecimento, 
além de pesquisa documental. As entrevistas foram realizadas com membros da antiga 
Associação Profissional de Psicólogos do Rio de Janeiro (1977) até os dias atuais (2010). 
Buscamos problematizar as forças macro e micropolíticas que atravessam este 
estabelecimento que “representa” os psicólogos em relação às questões trabalhistas e tem a 
função de “lutar por melhores condições de vida e de trabalho”. Pretendemos pensar este 
estabelecimento no qual perpassam várias forças constituintes e estão presentes diferentes 
instituições, acompanhando as implicações sócio-históricas e políticas por meio das linhas 
duras e flexíveis que participaram da sua formação (1962), do seu fechamento (1991) e da sua 
reabertura (1995). O objetivo é contribuir para a história da psicologia pensando algumas 
políticas e algumas práticas do Estado capitalista no contemporâneo que atravessam este 
estabelecimento. Além disso, problematiza-se a função que o psicólogo ocupa nesta 
engrenagem e como vai se articulando perante os entremeios de sua prática através da 
trajetória histórica de um de seus “representantes”. Foi utilizada a História Oral como 
metodologia e algumas ferramentas da Análise Institucional e da Filosofia da Diferença ao 
colocar em análise nossa implicação já que entendemos que o sindicato é também uma 
modulação de nossa profissão. 
 
Palavras-chaves: Sindicato, Psicologia, Capitalismo 

 
 
 

ABSTRACT 
 

We propose to build a map of the Union of Psychologists (Syndicate) of the State of Rio de 
Janeiro, based on the narratives of people who have made and / or have connections with this 
establishment as well as documental research. The interviews were conducted with members 
of the old Professional Association of Psychologists of Rio de Janeiro (1977) until today 
(2010). We seek to discuss the macro and micro politic forces that run through this 
establishment that "represents" the psychologists in relation to labor issues and has the 
function to "fight for better conditions of life and work." We intend to consider this property 
in which pervade several constituents forces are present different institutions, following the 
broader socio-historical and political through the hard lines and flexible part of its formation 
(1962), its closure (1991) and its reopening (1995). The aim is to contribute to the history of 
psychology thinking some politics and some capitalist State practices which it’s going 
through nowadays. Moreover, to create a problem of the function that the psychologist takes 
in this organization and how he is going to articulating his practice through the historical 
trajectory of one of their "representatives.” It was used Oral History as a methodology and 
some instruments of Institutional Analysis and the Philosophy of Difference by putting in 
question our involvement because we understand that the union is also a modulation of our 
profession. 
 
Keywords: Syndicate, Psychology, Capitalism. 
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INTRODUÇÃO 

 

Esta dissertação se constrói em um processo entre fluxos e linhas que se apresentam na 

pesquisa de campo e nos encontros que aconteceram nos últimos dois anos. Caminhando e 

construindo uma dissertação, entre tropeços e quedas, as páginas vão aparecendo... não de 

forma mágica nem fantástica, mas em um processo de tensão, lutas, construção e elaboração. 

Os conceitos-ferramentas que serão apresentados no decorrer deste trabalho têm como 

diferencial propor um deslocamento dos lugares que são hegemônicos em nossa época e, 

assim, abrir para novos olhares, novos horizontes, novos caminhos, não pela razão e 

racionalização apenas, mas principalmente pela forma de afecção e pelos encontros. 

Em um primeiro momento pode parecer estranho e surpreendente para quem está 

acostumado a seguir um caminho linear, com regras e limites, onde os prazos e as cobranças 

são sempre exteriores. Aqui aprendo que os limites se constroem no percurso do caminho... E 

somos nós que temos que modulá-los para chegar onde queremos, se é que queremos chegar a 

algum lugar! 

Neste processo, penso que o mais importante é desnaturalizar as formas que nos são 

dadas, começar a questionar, não com revoltas ou reatividades, mas com um olhar de 

inconformidade que busca saídas, fugas, afirmações, percebendo que as situações podem ser 

diferentes, já que não são assim desde sempre, mas produzidas cotidianamente por nossas 

práticas. 

Entre os caminhos, trilhas, pistas e brechas esta dissertação vem ganhando forma e 

contorno. Quando comecei a escrever a minha inquietação era conseguir ser leve na escrita, 

sem manifestos, e tentar passar “tudo” que estava sentindo sobre o tema escolhido. Com o 

tempo fui percebendo que “tudo” não daria – nunca dá - e teria que ser o possível. Ampliar 

possibilidades de ver e estar no mundo, acredito que é o que deveria nortear nossas vidas. 

Depois da qualificação a dificuldade era saber como escrever. 

Trabalhar com conceitos da análise institucional e da esquizoanálise não é repetir, mas 

criar e inventar outros modos de escrita e de estar no mundo. Como mudar em dois anos 

modos de pensar que estão presentes há muito tempo, modos que nos formaram e nos 

constituíram no que somos agora? 

A qualificação foi um marco para que se desse uma quebra no meu pensamento que se 

apresentava com início, meio e fim, pois pensava saber por onde começar e qual o caminho a 

seguir. De repente, o chão que me parecia tão sólido e firme se tornou movediço: posso 

paralisar-me ou seguir adiante... Como é de costume, escolhi seguir em frente e enfrentar os 
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desafios que foram surgindo... Durante o processo o tempo pode ser um aliado, mas no meio 

acadêmico pode ser composto por forças adversas poderosas. 

Sem querer ser binária, busco os diferentes lados... Então, onde estão os outros lados? 

Posso ficar ora de um lado, ora do outro ou criar uma terceira coisa no meu campo de 

possíveis. Afinal ler e reler precisa de tempo para a digestão transformar o que foi lido em 

carne e me apropriar das contribuições dos autores para enriquecer meu tema... Ai, se eu 

tivesse tempo!... Mas quem é que tem tempo? Será que sabemos o que é o tempo? Será que o 

tempo é para se ter ou se permitir estar nele e construir caminhos? 

Sinto meu corpo procurando um lugar para fincar o pé e se sentir mais seguro para 

assim continuar... Mas que lugar é este? Será que existe este lugar? Afinal, as teorias não 

servem para dar segurança nos ditos trabalhos acadêmicos? Mas, de repente, percebo que a 

segurança não deve vir de fora, de uma teoria, mas a partir dos encontros que fazemos e dos 

deslocamentos que produzimos e que se produzem em nós. Um ‘dentro’ não intimista, mas 

algo que vai se construindo e se fortalecendo para seguir o caminho. 

Talvez o que desejamos seja fortalecer nossas mediocridades necessárias para 

ficarmos reproduzindo as mesmas lógicas que nos formaram; mas como escrever sobre 

desterritorialização se não nos permitimos viver encontros e desencontros? 

Assim, retomo a minha escrita com mudanças, talvez não visíveis a muitos, talvez a 

poucos, ou pelo menos para mim... Pretendo deixar que os encontros que tive durante esta 

pesquisa deem o tom da minha escrita, sem querer enquadrá-los em nenhuma “receita” já 

conhecida. 

Pretendo neste trabalho utilizar o Sindicato dos Psicólogos do Estado do Rio de 

Janeiro como um dispositivo analisador das implicações de suas práticas, a partir da década de 

1960 até os dias de hoje.  

A ideia do tema a ser pesquisado emergiu a partir da vivência como membro de um 

grupo em que todos os integrantes poderiam participar das responsabilidades e tomadas de 

decisões. O grupo é formado por psicólogos aprovados no concurso para a área da saúde da 

Prefeitura do Rio de Janeiro em 2008, que contabiliza setenta e cinco membros. 

O início deste movimento aconteceu a partir do Orkut, um site de relacionamento da 

internet, criado para que todas as categorias profissionais presentes no edital daquele concurso 

pudessem se comunicar a respeito das convocações. Dentre elas estão presentes níveis técnico 

e superior como: agentes de documentação, técnicos de laboratório, enfermeiros, dentistas, 

nutricionistas, farmacêuticos, psicólogos e terapeutas ocupacionais. 

Este grupo é um desmembramento da comunidade do Orkut. É uma iniciativa que 

emerge devido à Prefeitura possuir muitos profissionais e, dentre eles, psicólogos com 
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contratação por meio de organizações não-governamentais e cooperativas, o que caracteriza 

vínculos precários que se mostram inadequados para o serviço, em especial, na área da saúde. 

Este grupo foi um dispositivo disparador para que eu buscasse entender os fluxos e lógicas 

presentes neste processo. 

Esta prática de contratação, um dos dispositivos centrais de uma orientação do modelo 

econômico imposto pelo capitalismo neoliberal, contraria a “lei suprema” - a Constituição 

Federal de 1988 - em uma sociedade dita democrática e de direito. 

A contemporaneidade traz muitas mudanças e transformações; é um período onde as 

formas e as instituições1 - como família, escola, emprego, trabalho, carreira - estão se 

modificando, momento em que novas formas vêm emergindo, novas configurações com 

características diferentes das instituições até então existentes. 

Os vínculos trabalhistas estão se transformando, tornando-se cada vez mais precários, 

com pouca estabilidade e salários que não garantem sequer a subsistência dos trabalhadores. 

Há um “desmonte” do Estado, como figura centralizadora que dava conta de todas as “faltas” 

e “falhas” que poderia haver no grupo social. 

 

Os mesmos - países, partidos, políticos e professores - que ontem 
militavam, com o sucesso insolente que se pode constatar dos dois 
lados do Atlântico, em favor de "menos Estado" para o que diz 
respeito aos privilégios do capital e à utilização da mão-de-obra, 
exigem hoje, com o mesmo ardor, "mais Estado" para mascarar e 
conter as conseqüências sociais deletérias, nas regiões inferiores do 
espaço social, da desregulamentação do trabalho assalariado e da 
deterioração da proteção social. (WACQUANT, 1999, p.13) 

 

Assim, cada vez mais o Estado se “desresponsabiliza” dos seus cidadãos, entregando à 

chamada livre-concorrência áreas sociais básicas, pelas quais antes se responsabilizava, como: 

saúde, educação, transporte. 

A diretriz da política segue em direção ao universalismo: todos são vistos como uma 

grande massa que possui as mesmas necessidades, desejos e vontades, dando a ilusão 

totalitária de que todos têm os mesmos direitos e as mesmas oportunidades. 

As idéias individualistas e competitivas são difundidas pela sociedade como sendo as 

coisas mais naturais do mundo, onde todos teriam as mesmas condições para a realização de 

                                                           
1 “Instituição aparece como algo imediatamente problemático, como algo não localizável: FORMA que produz e 
reproduz as relações sociais ou FORMA GERAL das relações sociais, que se instrumenta em estabelecimentos 
e/ou dispositivos.” (RODRIGUES, 1987, p.23) “O conceito fica identificado a lutas de forças ou formas que 
meramente se alternariam em dominância, esvaziando o lugar múltiplo das práticas das quais resulta uma forma 
sociohistórica”. (BENEVIDES, 2007, p. 124) 
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seu sonho, de sua vida, de seu futuro. Tratam-se as pessoas como iguais e incita-se a 

diferença, estimulando a identidade e a competição.    

Em uma perspectiva macropolítica, a sociedade capitalista se funda na ilusão de uma 

liberdade, de uma vida melhor, na possibilidade de sair da época de servidão da sociedade 

feudal para um futuro que só depende do esforço de cada um. Micropolicamente, vários 

mecanismos de controle são instaurados simultaneamente com as práticas utilizadas pelo 

biopoder que racionaliza os problemas propostos à prática governamental: saúde, higiene, 

segundo Foucault (1988). Com a participação do Estado, as forças econômicas vão ocupando 

os lugares potencialmente lucrativos; inclusive a saúde que, por mais que isso pareça 

assustador, é um mercado como outro qualquer. 

A lógica representativa se fundamenta na perversidade de acreditarmos que é 

necessário que tenhamos “alguém” para nos representar, assim não temos necessidade de nos 

“mexer” em direção ao que acreditamos porque “alguém” vai fazer isso por nós. E, se não der 

certo, sempre poderemos culpar esse “alguém” por não tê-lo feito da forma que 

imaginávamos que deveria ter sido. Este lugar de vítima-culpado faz uma dobradinha que 

fortalece a lógica capitalista, em uma totalização enfraquecedora e de esvaziamento político.  

Cria-se, paralelamente a isso, desconfiança de tudo e de todos; o medo se generaliza e 

enfraquece as pessoas que, por busca de proteção, exigem mais leis e, consequentemente, 

mais tutela; a repressão e o controle passam a ser efeitos diretos desta lógica. 

As leis, que “protegem” e tutelam a vida de cada um de nós, ao mesmo tempo 

eliminam quem não é “digno” do bem-estar social. E, além disso, instauram a culpa, de forma 

a nos sentirmos responsáveis pela impossibilidade de sobrevivência da maioria de nós. Não 

por acaso, “a culpabilização é uma função da subjetividade capitalística” (GUATTARI & 

ROLNIK, 1993, p.40). 

As tecnologias de culpabilização propõem imagens de referência: devemos ter algo ou 

alguém que nos sirva de porto-seguro. Desta forma, temos que nos posicionar assumindo 

nossas identidades; caso não haja clareza em torno disso, nos sentimos ameaçados em relação 

a nossa própria existência. O que nos coloca em uma posição mais passiva, calada perante 

situações muitas vezes grotescas. 

Tentando dar conta das angústias que vão emergindo a partir das nossas práticas 

diárias, sem conseguir encontrar um sentido a respeito das contradições engendradas pelo 

capitalismo, tem-se a necessidade de “encontrar uma ‘missão’, dedicar-se a ela 

compulsivamente, trabalhar com afinco em seu encargo, sem deixar que nada interfira, pura 

motivação apaixonada pela obsessão de uma produção que não consegue se diferenciar da 
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produtividade requerida pelo mercado” (COIMBRA, MONTEIRO & MENDONÇA, 2006, p. 

9). 

Na lógica produtora de vítimas, existem profissionais que fazem “mais do que podem” 

para poder continuar a viver, num processo de sobreimplicação. “A sobreimplicação é a 

crença no sobretrabalho, no ativismo da prática, que pode ter como um de seus efeitos a 

dificuldade de se processar análises de implicações, visto que todo o campo permanece 

ocupado por um certo e único objeto”. (COIMBRA & NASCIMENTO, 2004). 

Com dificuldade de perceber a possibilidade de mudar as máquinas capitalísticas 

devido às naturalizações, acreditamos nas reformas e fortalecemos a ilusão das 

representações, a necessidade de se ser representado por alguém ou por alguma instituição 

que nos defenda diante das atrocidades que vemos ao nosso redor. 

A análise da implicação possibilita desnaturalizar as instituições. Inclui uma análise 

dos sistemas de lugares, lugares que ocupamos e onde não percebemos que estamos 

reproduzindo as lógicas correntes com muitas de nossas práticas. 

As possibilidades que podem nos levar para outros lugares se criam pela ampliação de 

nosso campo de atuação, permitindo que os devires se afirmem, se positivem. Porém não há 

garantias... é apenas uma aposta! Como nos alerta Guattari e Rolnik (1993) o perigo não está 

somente no nível molar, nas grandes instituições, nos estabelecimentos, mas no molecular, 

está em nossos amigos e em nós mesmos, enredadas em fantasias e ilusões. 

Uma possibilidade criativa sugerida por Coimbra & Nascimento (2004) é que, a partir 

da experiência de cada um de nós, possamos nos positivar perante as situações, buscando 

saídas criativas, não seguindo a lógica da vitimização e nem da culpabilização, o que 

permitiria tirar o Estado deste lugar transcendental e colocá-lo no plano da imanência, em 

nosso cotidiano.  

Quando nos colocamos no plano de imanência, estamos abertos às forças que estão 

presentes no mundo, daí a possibilidade de nos contagiar pelas forças e possibilidade de 

criarmos: ampliamos nosso campo de possíveis e não ficamos presos aos já existentes. Abre-

se a possibilidade dos encontros, e podemos desenvolver outros modos de estar no mundo; a 

responsabilização torna-se produtora de vida, e não uma responsabilidade que vem carregada 

de culpa, fortalecendo a lógica punitiva. 

Quando o grupo de psicólogos, os aprovados no concurso para a área de saúde da 

Prefeitura do Rio de Janeiro em 2008, resolveu se afirmar perante estas situações, teve a 

necessidade de orientação, apoio jurídico e administrativo. Surgiram as seguintes perguntas: a 

quem se dirigir? Como se pode agir nesta situação? Qual direção seguir? A primeira resposta 
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foi buscar o Conselho Regional de Psicologia do Rio de Janeiro (CRP/05), ao qual todos os 

psicólogos são obrigatoriamente associados para que possam exercer sua profissão. 

O CRP/05, por ser uma autarquia2, nos orientou a buscar o Sindicato dos Psicólogos 

(SINDIPSI-RJ), que é o responsável pelas questões trabalhistas.  Este ofereceu orientação 

jurídica, espaço físico para as reuniões, apoio nos contatos com o Secretário de Saúde e o 

Prefeito. 

Tivemos dificuldades para que as ações fossem materializadas como, por exemplo, 

contato com os gestores responsáveis, organização de cartas de apoio, levantamento de 

profissionais terceirizados na rede do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Devido a tantas dificuldades encontradas pelo caminho, começamos a pensar qual 

seria o nosso lugar (se é que tínhamos um), que lugar estaríamos ocupando e queríamos 

ocupar e como fazer para nos positivar diante desta situação? 

 A partir de várias indagações, percebemos a importância de trabalhar este tema no 

campo acadêmico da psicologia. Um campo que, como vários outros, vem também 

fortalecendo a máquina estatal e alimentando estas e outras práticas hegemônicas e 

naturalizadas. 

O que propomos é pensar as práticas dos psicólogos, utilizando as memórias e 

narrativas das diversas histórias do Sindicato que nos foram contadas ao longo destes últimos 

dois anos. Assim, ao colocar em evidência os movimentos de suas práticas, podemos 

problematizar a função que o psicólogo ocupa nesta engrenagem e buscar formas de como se 

articular através das trajetórias históricas. 

O esvaziamento político vem sendo construído de forma sutil, lenta e gradativamente. 

Vem se fortalecendo a partir das mudanças nos processos de subjetivação, e a produção de 

uma subjetividade chamada de modo-indivíduo: um modo dominante de ser e de existir 

focado no indivíduo que se fortalece no seio das famílias e por toda a parte no capitalismo.  

Neste modo de subjetivação, os poderes se organizam de forma que as pessoas 

assumam a passividade necessária à manutenção do status quo, cada um preocupado com sua 

vida e suas conquistas, à espera de alguém que “lute”, de um lugar transcendental, para 

garantir seus “direitos”. E quem são estes “heróis”, estes “representantes”? Eles garantem 

nossos “direitos”? E quais “direitos”? 

Algumas vezes, esquecemos que sempre fazemos escolhas e temos posicionamentos, e 

eles são construídos no dia-a-dia. Não é um movimento já dado, mas construído. Deleuze, ao 

                                                           
2 Segundo Dicionário Aurélio on line - s.f. Regime econômico de um Estado que procura bastar-se a si mesmo. / 
Bras. Entidade de direito público, autônoma em sua atividade técnica ou administrativa, fiscalizada e tutelada 
pelo Estado, que às vezes lhe fornece recursos, e de cujos serviços constitui órgão auxiliar. 
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falar a respeito da sociedade de controle3, diz que perceber isto e construir outras formas não 

será um trabalho fácil e nem menos doloroso do que os realizados na sociedade disciplinar, 

talvez até mais complicado, devido a tantas artimanhas e sutilezas deste novo funcionamento 

social. Em grande parte dos movimentos sociais no Brasil, principalmente no final dos anos 

70, 80, até os dias de hoje, persiste a lógica dos lugares e dos detentores de poder, que é: 

 

(...) Uma analítica do poder/saber que emerge como analítica de uma 
determinada experiência subjetiva que configura um ‘próprio de si’ 
que busca o privado, aspira por ele e conspira contra o público: um 
fechamento que faz emergir um outro tipo de centralidade, encarnada 
privilegiadamente em cada indivíduo, cada vez mais separado da 
coletividade, da experiência publicizante. (COIMBRA, MONTEIRO & 
MENDONÇA, 2006, p. 11) 

 
 

Por entender que toda pesquisa é uma intervenção, e pensando a partir desta 

construção, proponho fazer uma cartografia, com o método da pesquisa-intervenção, sobre a 

trajetória do Sindicato dos Psicólogos do Estado do Rio de Janeiro (SindPSI-rj). 

A pesquisa-intervenção se dá no encontro entre sujeito e objeto, e é neste encontro, 

onde um interfere no outro, que se produz o conhecimento. A utilização de analisadores, 

acontecimentos que produzem rupturas, catalisa fluxos, e produzem análises (BENEVIDES, 

2007, p. 231), leva situações onde as relações de poder ficam mais visibilizadas. 

Apesar da problemática deste trabalho permitir vários enfoques, como a formação do 

profissional psicólogo e a atuação do Conselho Regional de Psicologia, que se entrelaçam 

com a atividade sindical, escolhemos acompanhar esta última porque este estabelecimento, 

em uma sociedade dita democrática, em seu atual Estatuto do ano 2008, diz representar os 

psicólogos “por melhores condições de vida e trabalho no processo de transformação da 

Sociedade, em direção à democracia e ao socialismo”. 

Esta pesquisa busca entender as forças macro e micropolíticas que atravessam o 

Sindicato. Pretendo pensá-lo como um território onde perpassam várias forças constituintes e 

estão presentes diferentes instituições. 

Proponho colocar em análise a função do psicólogo e os desdobramentos de tal 

implicação. Um profissional que não precise ser tutelado, mas que compreenda que sua 

prática existe em um contexto social e histórico datado, produzido ao longo de épocas e que 

se constitui na relação espaço-tempo, sempre provisória e mutante. 

                                                           
3 São as sociedades de controle que estão se emaranhando com as sociedades disciplinares. (DELEUZE, 1992, 
p.220) 
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Neste trabalho quero “engendrar entre os psicólogos as indagações necessárias sobre a 

profissão do psicólogo como instituição” (RODRIGUES, 1987, p.28), contextualizando sócio-

historicamente a emergência do Sindicato no Estado do Rio de Janeiro. 

Utilizaremos algumas ferramentas da Análise Institucional ao colocar em análise a 

função do psicólogo em relação ao Sindicato, o lugar que este exerce, sem esquecer o lugar do 

pesquisador que é atravessado e constituído por diferentes instituições, algumas aqui 

apontadas. 

Por acreditarmos que as práticas se inserem em um determinado meio, sendo efeitos 

de uma determinada sociedade, de uma época, buscamos entrelaçar a história do Sindicato 

com os principais eventos sociais e políticos que ocorreram em cada fase de sua história, 

tentando montar uma trama onde os acontecimentos e as práticas falam um pouco sobre 

determinada época. 

Ao pensar as práticas presentes no Sindicato dos Psicólogos do município do Rio de 

Janeiro e a quais demandas tem atendido, não individualizaremos ou pessoalizaremos, mas 

procuraremos entender este estabelecimento como uma modulação do segmento dos 

psicólogos e que fala de um certo modo de funcionamento desta categoria profissional. 

Pretendemos seguir os fluxos a que as linhas desta pesquisa forem nos conduzindo. 

Utilizaremos a metodologia da História Oral, não com o objetivo de encontrar uma 

linearidade e nem a origem deste estabelecimento, mas tentando desenhar uma trama com as 

diversas linhas que compõem esta história de cruzamentos e paralelismos. Pretendemos, a 

partir das fontes orais, mapear as linhas duras e outras, flexíveis, que foram surgindo ao longo 

da historicização. 

Assim, tentaremos não separar os “fatos históricos” de seu contexto social, não 

personalizar as práticas, mas entender os movimentos presentes nesta história. Entender que 

os eventos não são apartados “do mundo” em que estão inseridos, que têm um sentido e um 

significado, sem naturalizá-los, sabendo de sua construção histórica. 

Tivemos alguns encontros com pessoas que participaram da direção do Sindicato, na 

época de sua formação e nos dias de hoje, buscando identificar e contextualizar as diferentes 

linhas ali presentes. Estes encontros não possuíram um roteiro prévio, mas acompanharam os 

fluxos das relações que se estabeleciam no momento. Não foi feita nenhuma entrevista com 

psicólogos sindicalizados que não tivessem feito parte das direções. 

Os acontecimentos nos servem como analisadores, catalizadores de forças presentes 

em cada situação e momento. Entendemos que os eventos estão presentes em uma 

determinada época e configuram um conjunto de forças; assim, se os atravessamentos 
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políticos, sociais, econômicos, ambientais fossem outros, os acontecimentos também seriam 

outros, já que funcionam de formas ressonantes. 

A escolha pela História Oral se deu por perceber que ela busca o que escapa da 

história escrita: as emoções, as dificuldades que levaram a determinadas atitudes e escolhas, 

trazendo a inflexão da fala. É uma possibilidade de problematizar “a verdade” que está 

impressa na história escrita e ampliar o campo de possíveis. 

Devido a esta mobilidade, faz-se necessária uma constante análise de implicação para 

que possamos perceber o lugar que ocupamos, e de onde estamos falando. Segundo Araújo e 

Fernandes (2006), “a história oral estabeleceu um rico diálogo com as questões da história do 

tempo presente e da história política”. Uma história que está acontecendo, que não está apenas 

impressa nos livros e papéis, mas que possui vida, saindo do lugar da neutralidade e do 

distanciamento tanto discutido nas ciências acadêmicas. Entendemos, assim, que a 

neutralidade também é uma opção política. 

“A História Oral é uma ciência e arte do indivíduo” (PORTELLI, 1997, p. 17). As 

falas, as idéias e as memórias são diferentes entre as pessoas, e dentro da temporalidade em 

relação à mesma pessoa. Neste caso, é necessário que o pesquisador seja um “artista” na hora 

de tecer esta rede, saiba dar valor e encontrar o tom ao se referir às narrativas e, além disso, 

respeitar estas variações, sabendo que não há falsa e nem verdadeira história a ser contada. 

Os relatos dos entrevistados entram acrescentando e enriquecendo o trabalho; alguns 

enfatizam um determinado ponto, outros não se referem a ele; assim, vai se construindo uma 

história. Portelli nos lembra que “a liberdade significa a possibilidade de escolhermos nossas 

próprias diferenças...” (1997, p.19) 

Aqui, a história a que nos referiremos não é linear e evolutiva, não é completa, segue 

fluxos incompletos e laterais, está além dos documentos e das falas porque não é o evento que 

se destaca da homogeneidade, e nem o conhecimento a priori. Quem pretende falar da história 

necessita ter a habilidade de espantar-se com as obviedades, desnaturalizando os lugares 

dados. 

A história é um conjunto descontínuo de eventos, fatos, acontecimentos, depoimentos, 

contos, figuras. “Todo livro de história é, (...), um tecido de incoerência, e que não pode ser de 

outro modo; esse estado de coisas é, certamente, insuportável para um espírito lógico e basta 

para provar que a história não é lógica, mas para isso, não há remédio, nem pode haver.” 

(VEYNE, 2008, p.27) 

Veyne acrescenta o quão é curioso como as lacunas da história se fecham a nossos 

olhos e como é necessário esforço para discernirmos estes espaços vazios. Um das habilidades 

para desenvolver este trabalho artístico é o fato de que quem escreve a história pode dedicar 
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várias páginas, quem sabe capítulos, a apenas um dia, e suprimir anos em seu relato; ao ler, o 

leitor considerará essa lacuna como se nada tivesse existido neste período, confiando na trama 

escrita como se fosse um romance. 

Cada época depara-se com dificuldades e limitações, isto caracteriza cada momento 

das nossas histórias. “É preciso desviar os olhos” da história naturalizada para que possamos 

perceber as práticas exercidas nas diferentes épocas. (VEYNE, 2008, p.243) 

A história é contada ao modo de cada historiador, já que não possui articulação 

natural, nem a forma certa de fazer e dizer as coisas. O que confunde esta forma de escrita é o 

fato de percebermos a história como geral, acreditando que ela dá conta de tudo e fala de 

forma neutra sobre todos os assuntos. 

Não pretendo trabalhar aqui com nenhuma verdade, nem com o melhor caminho. É 

apenas um caminho que escolhi dentre outros. Digo isso com o intuito de questionar uma 

postura religiosa com que algumas vezes nos colocamos frente às teorias, que teriam uma 

verdade já dada. Quero que este trabalho me faça aprender um pouquinho sobre as diversas 

narrativas que acolhi. 

Foucault nos ensina que a história não diz quem somos, mas nos cerca e nos limita. A 

história nos separa de nós mesmos e é o que devemos transpor e atravessar para nos 

pensarmos. Entende que a psicologia emerge para normatizar, disciplinar, função bastante 

conhecida nas religiões, e nas Ciências Humanas e Sociais. Será que uma de nossas heranças 

é “uma doação quase religiosa” aos mais “necessitados”? E quem são os mais “necessitados” 

em uma sociedade que está se pauperizando a cada dia? 

A configuração histórica diz sobre o contexto em que estamos inseridos, “diz tudo o 

que pode dizer, e vê tudo o que pode ver.” (DELEUZE, 2007, p.121) Utiliza acontecimentos e 

enunciados fazendo, a partir deles, leituras das forças que passam por estes eventos e que os 

atravessam, para assim extrair visibilidades das situações que ocorrem. 

Entendo que trabalhar este tema é importante para a profissão dos psicólogos para que 

possamos pensar sobre nosso lugar nesta engrenagem e nos direcionar para onde possamos 

nos potencializar, sem querer culpabilizar ninguém por nossas escolhas, e até mesmo pela 

falta delas - o que já é uma escolha -, já que, em ambas as situações, estamos implicados.  

 

(...) devemos interpelar todos aqueles que ocupam uma posição de 
ensino nas ciências sociais e psicológicas, ou no campo do trabalho 
social – todos aqueles, enfim, cuja profissão consiste em se interessar 
pelo discurso do outro. Eles se encontram numa encruzilhada política 
e micropolítica fundamental. Ou vão fazer o jogo dessa reprodução 
de modelos que não nos permitem criar saídas para os processos de 
singularização, ou, ao contrário, vão estar trabalhando para o 
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funcionamento desses processos na medida de suas possibilidades e 
dos agenciamentos que consigam pôr para funcionar.” (GUATTARI 
& ROLNIK, 1993, p. 29) 

 

Foram feitas leituras de documentos4, elaboração de diário de campo5 e entrevistas6 no 

período de dois anos, de 2009 a 2011. O diário de campo foi utilizado neste trabalho para 

transbordar minhas impressões, as falas que não puderam entrar aqui e para dar um pouco de 

organização ao meu pensamento.  

Comecei as entrevistas sem ter muitas informações e sem um roteiro a priori. Queria 

saber das histórias contadas pelas pessoas que viveram o Sindicato, da maneira que quisessem 

contar, e começando por onde achassem melhor; afinal, quem pode saber da história mais do 

que aquelas pessoas que passaram e viveram aqueles momentos? Quis acompanhar o fluxo 

dos pensamentos e me deixar ser capturada por cada alma e, assim, tentar viver um pouquinho 

com elas aqueles diferentes momentos. Falar de história sem querer encontrar a verdade e 

afirmar uma linearidade é um grande desafio; é andar em um fio de navalha. 

Entrevistei quinze pessoas, algumas receosas em falar, em assinar a autorização para 

que fosse utilizada a entrevista... Desconfiadas... Afinal, quem eu era? Agradeço a confiança 

de todos e a disponibilidade de tempo que me deram... Estas pessoas serão mencionadas no 

masculino e os seus nomes não farão parte deste trabalho para que não haja nenhuma 

possibilidade de identificação, por entendermos que estamos falando de práticas e não de 

individualidades.  

As conversas com os entrevistados foram utilizadas durante os capítulos, buscando 

colocar em evidência as relações de forças, os tensionamentos e as descontinuidades desta 

história, levando em consideração as práticas presentes neste estabelecimento. 

No capítulo 1, falo sobre o contexto em que o Sindicato emergiu, inicialmente como 

Associação sem ter como proposta ser um Sindicato, em torno das décadas de 60 e 70, no Rio 

de Janeiro, participando da formação dos Conselhos e dos tensionamentos que a época 

atravessava.  

No capítulo 2, falo sobre a passagem da Associação para Sindicato, no período da 

chamada democratização, sua implantação, até seu fechamento em 1992. Coloquei em 

                                                           
4 A maior parte da documentação que está em anexo foi conseguida em torno de maio de 2011, período que já 
estávamos finalizando a pesquisa por isso não tivemos tempo hábil para analisá-la melhor. 
5 Segundo Lourau, a técnica de diário de campo se refere ao processo de pesquisar. “O diário nos permite o 
conhecimento da vivência cotidiana de campo (não o "como fazer" das normas, mas o "como foi feito" da 
prática). Tal conhecimento possibilita compreender melhor as condições de produção da vida intelectual e evita a 
construção daquilo que se pode chamar de "lado mágico" ou "ilusório" da pesquisa (fantasias em torno da 
cientificidade, geradas pela "asséptica" leitura dos "resultados" finais).” (LOURAU, 1993, p.77) 
6 As entrevistas não foram transcritas, com exceção de alguns trechos que achamos importante destacar pelo 
contexto e tonicidade da fala. 
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evidência a emergência dos novos movimentos sociais e as diferenças em relação aos 

movimentos sindicais-populistas.  

No capítulo 3, o enfoque é a reabertura do Sindicato em um outro contexto, já tendo 

sido estabelecido o neoliberalismo no país: o período tratado então está entre os anos de 1990 

e 2010. Alguns acontecimentos foram utilizados como analisadores da forma de 

funcionamento do segmento profissional dos psicólogos. 

Nas Considerações Finais faço uma análise das minhas implicações apontando as 

transformações ocorridas em mim e no trabalho durante a pesquisa – como já dito, trata-se de 

uma pesquisa-intervenção - utilizando as falas dos entrevistados que estarão entre aspas, sem 

identificação. 

Em cada capítulo foi sendo realizada a análise de implicações do pesquisador, além da 

utilização de analisadores retirados das próprias falas dos entrevistados. Sobre o tema, uma 

das contribuições de Foucault é nos mostrar que: 

 

Há um otimismo que consiste em dizer: de todo modo, isso não pode 
ser melhor. Meu otimismo consiste mais em dizer: tantas coisas 
podem ser mudadas, frágeis como são, ligadas a mais contingências 
do que necessidades, a mais arbitrariedades do que evidências, mais 
a contingências históricas complexas, mas passageiras do que a 
constantes antropológicas inevitáveis... você sabe dizer: somos muito 
mais recentes do que cremos, isto não é uma maneira de abater sobre 
nossas costas todo o peso de nossa história, é mais colocar à 
disposição do trabalho que podemos fazer sobre nós a maior parte 
possível do que nos é apresentado como inacessível (sic). 
(FOUCAULT, 1981, p. 4) 
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CAPÍTULO 1 – UM CAMPO DE TENSIONAMENTO QUE SE (RE)CONFIGURA... UMA 

ASSOCIAÇÃO? UM SINDICATO? UM CONSELHO? 

 

1.1 – Jogos entre Forças e Formas 

 

As forças e as formas políticas, sociais e econômicas sobre as quais as sociedades vão 

se organizando em uma infinita processualidade, vão se transformando com e na história, pois 

são eventos datados e contextualizados em certos tempos e espaços. São formadas por fluxos 

e linhas de forças que se entrecruzam, se permeiam e se distanciam. A partir dos 

entrelaçamentos e dos encontros que se dão, as diversas linhas vão emergindo, fazendo 

derivas e se organizando de outras formas. 

Acompanhando alguns fluxos de alguns movimentos sociais, percebe-se que há vários 

interesses presentes nas relações de poder que se estabelecem: forças mais conservadoras e 

forças revolucionárias, que se misturam e se embaralham. 

As instituições se formam em um jogo entre as forças e as formas. A forma do 

estabelecimento físico que existe material e/ou juridicamente e as forças que lutam entre si: os 

instituídos e os instituintes. É importante lembrar que os primeiros, em algum momento 

passado, talvez tenham sido instituintes. Os instituídos são forças formadoras, cristalizadas e 

os instituintes são forças mais plásticas, que trazem algo que ainda não está definido, mas está 

se formando, se construindo. 

Acompanhando estas forças o que nos interessa não são só as relações que se repetem, 

mas as que se modificam e fogem das formas já estabelecidas e/ou conhecidas. Pode-se 

entender como uma trama sem início e sem fim: tecida a cada momento, a cada instante 

ganhando uma nova forma, em movimentos de territorialização e desterritorialização7. 

 

Não se trata de estabelecer nenhuma hierarquia entre as linhas (...) 
nem de tomá-las como entidades a serem opostas, nem como ideias a 
serem perseguidas. Há uma multiplicidade de dimensões, linhas, 
direções no seio de cada agenciamento, de cada conexão que se faz, 
cabendo acompanhar os movimentos de montagem/desmontagem e 
remontagem de territórios. (BENEVIDES, 2007, p. 209) 

 

                                                           
7 “A desterritorialização é a operação através da qual um território se desmancha. Um território se constitui de 
linhas, objetos incorporais. Quando os fluxos de um território se encontram com outros fluxos heterogêneos, há 
um aumento de massa ocasionado pelo deslocamento de partículas dos fluxos em uma determinada unidade de 
tempo. Com o aumento da massa há um aumento de pressão, produzindo-se um quanta, isto é, uma mudança de 
um estado intensivo para outro. Neste momento estará se processando uma desterritorialização” (BENEVIDES, 
2007, p. 209) 
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Para nos ajudar a compreender este movimento, trazemos Deleuze (1998, p.145) que 

nos mostra que tanto os indivíduos como os grupos são formados por linhas duras, flexíveis e 

de fuga. Pode ser que uma ou duas delas não estejam visíveis, mas elas estão sempre 

presentes, já que são imanentes e emaranhadas umas nas outras, não tendo nem começo nem 

fim; se há algum início, ele se dá a partir do meio8. São fluxos, forças, ondas que estão sempre 

em movimento, possuem sua própria velocidade que varia de acordo com seu próprio ritmo. 

As linhas duras são o que há de instituído, possuindo limites mais claros. As flexíveis 

são mais maleáveis e perpassadas por vários ritmos, podendo traçar modificações e fazer 

desvios, trazendo o imprevisível. É a linha de fuga que nos traz o potencial de criação e nos 

leva, através dos limiares, para um destino desconhecido. Esta linha pode surgir depois, 

podendo se destacar ou não. Ou simplesmente, cair no buraco negro, que é um dos perigos 

que se corre ao se acompanhar as linhas de fuga, nos movimentos moleculares9 que podem se 

tornar “linhas suicidárias”. 

“Só se podem denunciar as ‘ausências’ em uma análise quando se compreendeu o 

princípio das presenças que nela figuram.” (FOUCAULT, 1980, p.327). Não entendemos o 

Sindicato como uma instituição possuidora de uma essência: algo que desde sua formação se 

constitui da mesma maneira até os dias de hoje; formada por várias instituições, ele se 

encontra em constante processo de formação, de construção, sofrendo influências e 

influenciando seu contexto.  

Foucault (1988) nos mostra outra forma de pensar o poder, não como uma propriedade 

que possa ser possuída por um determinado grupo de pessoas e que possa ser tomado por 

outros, mas sim, uma atividade, um exercício a ser praticado, não sendo um privilégio 

adquirido passado entre classes ou de pai para filho. Não possuindo essência, é operatório, 

sendo um conjunto de relações de forças onde estão presentes forças dominantes e dominadas. 

Não é local, mas difuso, possui uma função imanente e produtora, produzindo realidade e 

verdade. 

Não negamos a existência dos segmentos sociais e das lutas; esta leitura amplia e 

reconfigura seu campo de atuação, definindo-as nas singularidades das relações. O Estado 

perde seu lugar central de detentor do poder e passa a ser apenas mais um dos efeitos do 

poder, dentre outros. 

                                                           
8 Aqui, usamos a expressão “do meio”. Geralmente, quando tentamos contar uma história, buscamos as origens 
dos fatos como se fosse a partir daquele momento que foi construído aquele objeto ou situação, ignorando tudo 
que aconteceu antes do que intitulamos como origem. Quando trazemos a frase: “começa pelo meio”, 
entendemos que algo já estava em construção, já estava em processo, e não há nenhuma origem a ser descoberta, 
mas sim um processo a ser contado.  
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Quando se institui um aparato considerado como lugar central de poder, como por 

exemplo o Estado, acreditando que ele é o dono do poder entendendo que isso modificaria as 

relações de força, se fortalece a lógica transcendental, a lógica da representação, e se 

estabelece a percepção de que o poder se localiza em um determinado lugar. 

Foucault (1988) entende que as formas de governar variaram historicamente, pois a 

arte de governar se organizou em torno de uma razão de Estado, no final do século XVI e 

início do XVII, sendo sua primeira forma de cristalização. Ou seja, o Estado se governa a 

partir de regras racionais que lhe são próprias, imanentes à sua lógica de funcionamento. 

O liberalismo rompe com esta concepção de razão de Estado, já que entende que o 

governo não tem em si próprio sua razão de ser e não tem que ser seu princípio regulador. O 

liberalismo é “uma prática, como uma ‘maneira de fazer’ orientada para objetivos que se 

regula através de uma reflexão contínua. (...) princípio e método de racionalização do 

exercício de governo (...) que obedece, e aí está sua especificidade, à regra interna da 

economia máxima.” (Foucault, 1997, p. 90). É atravessado pelo princípio: “governa-se 

sempre demais.”  

Foucault (1988), ao falar sobre governamentalidade, diz que o Estado não tem a 

importância que atribuímos a ele, não é uma unidade, não é uma individualidade, é apenas 

uma abstração mistificada. A questão não está na estatização da sociedade, mas na 

governamentalização do Estado, e este fenômeno foi o que permitiu ao Estado sobreviver. São 

as táticas de governo que permitem definir o que compete ou não ao Estado, o que é estatal ou 

privado, o que é ou não público. 

Acrescenta, também, que em um determinado momento da sociedade moderna 

chamado de sociedade disciplinar, o indivíduo passou a ocupar espaços fechados mudando de 

um para outro. Cada um destes espaços possui suas próprias leis, “procedem à organização 

dos grandes meios de confinamento”, como: família, escola, casamento, fábrica, hospital, 

prisão, profissão, identidade, sindicato,...  

Este tipo de sociedade tem como principal característica a existência de limites bem 

definidos. Utilizam-se técnicas centradas no corpo, produzindo efeitos individualizantes, 

tornando os corpos úteis e dóceis. Nesta configuração, segundo Deleuze (1992), havia a dupla 

vantagem para os patrões e para os sindicatos: os primeiros podiam vigiar cada elemento na 

massa trabalhadora e, por sua vez, o sindicato podia mobilizar uma massa maior de 

resistência. 

                                                                                                                                                                                     
9 “A revolução molecular consiste em produzir as condições não só de uma vida coletiva, mas também da 
encarnação da vida para si própria, tanto no campo material, quanto no campo subjetivo.” (GUATARRI & 
ROLNIK, 1993, p. 46) 



24 
 

Os sindicatos, no sec. XIX, foram uma saída, uma linha de fuga encontrada pelos 

trabalhadores, para que as situações presentes em suas relações de trabalho fossem manejadas 

de outros modos, respeitando seus interesses. Porém, para que isso acontecesse, foi necessário 

que muitas lutas fossem travadas. 

Apesar de várias formas de perseguição, a resistência dos trabalhadores se mantinha 

fazendo derivas e ganhando outros contornos por meio de outras configurações. A cada 

momento em que as linhas vão encontrando saídas, elas vão também sendo reterritorializadas, 

capturadas, e outras formas de derivas se fazem necessárias. 

Os sindicatos são compostos e atravessados por várias instituições, com uma série de 

dispositivos10 e práticas datadas. São estabelecimentos com espaço físico, jurídico, possuindo 

regras, pessoas que ali trabalham e que recebem por seus serviços. Além disso, encontram-se 

ali outras forças instituídas como: política, psicologia, direito, governo, dentre outras. 

Com o fortalecimento da sociedade disciplinar, entre os séculos XVII e XVIII, o 

biopoder ganhou ramificações em diferentes espaços da sociedade, sendo um dispositivo de 

assujeitamento da vida por meio de técnicas disciplinares, tendo como objetivo docilizar os 

corpos para que operem no modelo de normalização, sendo mais produtivos e úteis na nova 

sociedade que se fortalece. O biopoder racionaliza os problemas propostos à prática 

governamental: saúde, higiene, natalidade, raças, ... 

Os tentáculos do Estado aumentam, na medida em que pretende ter o controle 

ampliado da população, aumentando seus efeitos enquanto tutor e diminuindo inversamente 

seus gastos com o cuidado social. Assim, a participação do Estado nas práticas 

assistencialistas permite que os chamados órgãos privados possam entrar nesses espaços.  

Para Fuganti (2001), o indivíduo se agrega ao corpo social por meio de relações 

dicotômicas de boa ou má vontade perante as leis. Assim, as pessoas trocam sua vida por um 

sistema de recompensas e castigos. O Estado codifica seus membros pela obediência e 

transgressão. Por este motivo, entende o Estado como um “grande estimulador e reprodutor 

das paixões tristes”, citando Espinosa: é por medo dos castigos e esperança nas recompensas 

que o indivíduo se submete a um poder que o separa da sua capacidade de agir e pensar, 

desejando sua própria servidão. 

Os sindicatos, às vezes, em vez de fortalecer práticas transformadoras - que sempre 

têm um caráter parcial, colocando em questão o poder e sua hierarquia - afirmam práticas 

                                                           
10 “É um conjunto multilinear, composto por linhas de natureza diferente. E, no dispositivo, as linhas não 
delimitam ou envolvem sistemas homogêneos por sua própria conta, como o objeto, o sujeito, a linguagem, etc., 
mas seguem direções, traçam processos que estão sempre em desequilíbrio, e ora se aproximam ora se afastam 
umas das outras. Qualquer linha pode ser quebrada – está sujeita a variações de direções – e pode ser bifurcada, 
em forma de forquilha – está submetida a derivações”. (Deleuze, p.83) 
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reformistas, fortalecidas por pessoas que pretendem ser representantes de outras e que se 

propõem a falar pelos outros.  

No fluir dos fluxos da vida forças e formas não cessam de se afirmar. Assim, após a 

Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), novas forças foram se configurando lentamente, não 

sendo mais tão necessários somente os confinamentos físicos. O limite passou a vir não só de 

fora, do exterior, dos muros institucionais e dos estabelecimentos, mas também de dentro de 

cada um: um novo tipo de controle dentro de uma suposta liberdade através de massivos 

processos de subjetivação. 

 Segundo Deleuze (1992), são as chamadas sociedades de controle11 que sucedem e se 

emaranham com as disciplinares, pois continuamos utilizando os dispositivos disciplinares, 

mas vivemos também em virtualidades e velocidades, onde os interesses mudam conforme os 

desejos que são rapidamente capturados e que, novamente, escapam criando outros valores. 

Os mecanismos disciplinares (Foucault) não deixam de existir e atuar: as duas continuam 

emaranhadas e atuando juntas. Micropolicamente, vários mecanismos de assujeitamento são 

instaurados simultaneamente com as práticas utilizadas pela disciplina, pelo controle e pelos 

processos de subjetivação daí decorrentes. 

O sistema capitalista utiliza-se não somente de contenções e limites externos como 

formas de controle, mas fundamentalmente da produção de subjetividade que ocorre por 

processos de significação e produção de mundos. É um processo sócio-histórico, construído 

nas relações, nos encontros. Não é algo que ocorre a priori e nem é natural, mas algo que se 

constrói a partir dos encontros com os valores vigentes da época e com as relações de poder 

estabelecidas e que vão se estabelecendo. “Nas sociedades de disciplina não se parava de 

recomeçar, enquanto nas sociedades de controle nunca se termina nada (...).” (Id. p.221) 

As relações entre poder e interesse são bastante complexas; “não são necessariamente 

os que exercem o poder que têm interesse em exercê-lo, os que têm interesse em exercê-lo 

não o exercem e o desejo do poder estabelece uma relação ainda singular entre o poder e o 

interesse” (FOUCAULT, 1988, p.77). O desejo pode modelar o interesse e colocá-lo em 

determinados lugares, como também, pode modelar o poder. Esta forma de entender as 

relações entre poder e interesse nos permite pensar como o poder não está em um determinado 

lugar fixo, mas nas relações. Por exemplo, alguns cargos são exercidos por pessoas que não 

têm, necessariamente, poder para tomar determinadas decisões: o poder está difuso entre 

várias pessoas que não exercem esta função. 

                                                           
11 Os controles são como uma moldagem auto-deformante que mudasse continuamente, a cada instante, ou como 
uma peneira cujas malhas mudassem de um ponto a outro. (DELEUZE, 1992, p.221) 
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Para Foucault (1982-84), especialmente em seus últimos escritos, só há relações de 

poder se houver resistência. “A partir do momento que o indivíduo está em uma situação de 

não fazer o que quer, ele deve utilizar as relações de poder. A resistência vem em primeiro 

lugar, e é superior a todas as outras forças presentes no processo”. (p. 5) 

Os efeitos da resistência fazem com que as relações de poder mudem. O poder 

funciona de forma a responder às resistências, normatizando para capturar as diferentes 

formas de relações que vão emergindo. As identidades e as normas são maneiras que as 

pessoas recebem para se sentir pertencendo à sociedade capitalista. A aceitação e submissão é 

o preço que se paga para que possamos ser considerados e reconhecidos como cidadãos. “Será 

que o que organiza um comportamento, uma relação social, um sistema de produção é o fato 

de ele ser circunscrito a uma identidade?” (Rolnik & Guattari, 1993, p. 66) 

A necessidade que um grupo ou pessoas têm de possuir uma identidade, na maioria 

das vezes, vem para que possa ser reconhecido por outros, sendo assim, está circunscrito a 

uma realidade de referências, o que limita diversas possibilidades de existir a uma só forma. A 

questão é: como e a quais interesses servem a produção desta ou daquela identidade? O que é 

produzido como identidade, no caso dos psicólogos, em uma sociedade capitalística? O que é 

ser psicólogo? Podemos pensar em “sistemas de conexão direta, entre, de um lado, as grandes 

máquinas produtoras e de controle social e, de outro, as instâncias psíquicas, a maneira de 

perceber o mundo...” (Id. p.67) 

Pela forma como nos relacionamos com os referenciais, afirmamos uma 

singularização, “a maneira como a gente sente, como a gente respira, como a gente tem ou 

não vontade de falar, de estar aqui ou ir embora...” (Id. p.69) É nos processos subjetivos que 

se pode afirmar e criar outros modos de ser psicólogo. 

Resistir não é simplesmente ir contra ou dizer não; é um processo de afirmação, de 

criação que ocorre em um campo de tensionamentos de forças que lutam entre si, permitindo 

assim, que este campo se amplie e abra outros caminhos, outras possibilidades. “Resistir, 

diferentemente, não é permanecer nas possibilidades dadas, não é render-se a um estado de 

coisas já estabelecido. É criar possibilidades inéditas, ações fora das medidas; é inventar 

valores novos, diferentes dos constituídos; é ir além desses valores dados.” (COIMBRA, 

2007, p.9) 

 

1.2 - Tramas em que a profissão da Psicologia emerge 

 

“Talvez o maior de todos os desafios para nós, humanos, seja o de desnaturalizar o 

mundo que nos cerca.” (BENEVIDES, 2007, p.39). A naturalização é uma crença em objetos 
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que existiriam por si mesmos; caberia ao homem encontrar sua origem e dominá-los. Por isso, 

propomos acompanhar não a origem, mas a proveniência, as diferenças, as singularidades que 

apontam para os acontecimentos, os acasos, as coincidências, os acidentes, as diversas formas 

que configuram algumas práticas da psicologia.  

“A pesquisa da proveniência não funda, muito pelo contrário: ela agita o que se 

percebia imóvel, ela fragmenta o que se pensava unido; ela mostra a heterogeneidade do que 

se imaginava em conformidade consigo mesmo”. (FOUCAULT, 1988, p. 21) 

Propomos, aqui, acompanhar alguns fluxos na configuração da profissão de psicólogo. 

Não tentar encontrar um ponto e daí dar sentido a tudo o que vier, como se as ações fossem 

lineares e lógicas, visto que a história é surpreendente, com viradas e guinadas quando menos 

se espera. Foucault (1988) diz ser necessário se permitir seguir a emergência12 das formas de 

saber a partir de relações de poder. Na emergência não há um só ponto de origem, mas um 

caos, um novelo de linhas que levam a destinos desconhecidos. 

A psicologia já fazia parte da vida das pessoas bem antes da regulamentação da 

profissão, em 1962; o primeiro curso de graduação de psicologia surgiu na década de 50, na 

PUC/Rio. As formações acadêmicas nas áreas da educação e da medicina, principalmente, 

ofereciam disciplinas psicológicas em seus cursos, além de possuir profissionais, os 

psicólogos práticos, que exerciam a atividade sem titulação ou qualquer outra titulação 

acadêmica. 

Segundo Coimbra (1995), a década de 1960, no Brasil, foi um período muito intenso, 

com muitas mudanças importantes para o país. Inicia-se, durante o governo de Juscelino 

Kubistcheck (1956-1961), uma fase marcada por notável desenvolvimento econômico do 

capitalismo e relativa estabilidade política. Juscelino construiu em torno de si uma aura de 

simpatia e confiança entre os brasileiros. Fortaleceu a modernização no país por meio do 

crescimento da industrialização e expansão do capitalismo monopolista, sendo que os 

segmentos médios urbanos aumentaram significativamente. 

Foi neste cenário que os movimentos sociais com apoio do governo voltaram-se para a 

“conscientização popular”. Os diferentes movimentos buscavam o “engajamento” com 

propostas revolucionárias, apostando na “conscientização”, como se alguém pudesse dar 

consciência a outro, na esperança de construir uma nova sociedade. A juventude mobilizava-

se por um futuro com mais igualdade e fraternidade, plena de idéias e ideais. 

                                                           
12 “A emergência se produz sempre em um determinado estado das forças” (p.23). “(...) limiar de surgimento dos 
tais mínimos começos; irrupção de acontecimentos singulares em lugar da finalidade metafísica que iluminasse 
os eventos desde aquela longínqua primeira manhã do mundo. A ‘função’ das forças, o acontecimento 
emergente, se produz no interstício dos confrontos (...)” (QUEIROZ, p. 65), e não em um ponto de origem. 
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O Brasil entrava em um período chamado de modernização: início da monopolização 

propiciada pelo fortalecimento do capital estrangeiro no mercado interno. Houve uma 

crescente e rápida urbanização e um processo de interiorização com a inauguração, em 1961, 

da nova capital do país, Brasília, construção realizada em tempo recorde. 

Os grupos de esquerda, fortalecidos pela própria política do governo, faziam forte 

pressão e opunham barreiras ao domínio cada vez mais forte do capital estrangeiro. O 

governo, sob pressão de todos os lados, do empresariado e da população, passou por 

mudanças rápidas na direção do país. Kubistcheck foi sucedido por Jânio Quadros, em 1961, 

que teve uma carreira politica bem rápida, conquistando seu eleitorado ao prometer combater 

a corrupção e usando como símbolo de sua campanha uma vassoura. Após algumas tentativas 

de conter as fissuras que iam se formando, renuncia depois de sete meses no governo, sendo 

sucedido por João Goulart, vice-presidente, que governa de 1961 a 1964. 

Naqueles anos, o capital estrangeiro entrou no Brasil de forma intensa. O governo 

Goulart voltou-se para os projetos de reformas de base, com o intuito de promover o 

desenvolvimento nacional com o apoio dos movimentos sociais fortalecidos desde o governo 

JK. 

O que marcou aquele período foi o “engajamento popular” nas questões sociais e 

políticas, havia a esperança em uma sociedade mais justa, que se alastrava na juventude 

universitária e em intelectuais; foi um período onde a “conscientização popular” era a tônica. 

Enfatizava-se a valorização do que era novo, da força da juventude para transformar o que se 

vivia, se entendia e se percebia como realidade. As ideias socialistas e comunistas 

influenciaram grande parte desta geração, sendo a Revolução Cubana um símbolo de 

liberdade e possibilidade de ruptura com o capitalismo. Existia uma grande mobilização 

popular para que o país pudesse, enfim, fazer a sua revolução. 

Neste cenário, em 1962, a profissão de psicólogo foi regulamentada pela lei 4.119, em 

27 de agosto, e promulgada, por meio do decreto nº 53.464, em 21 de janeiro de 1964. Entre 

os anos de 1961 e 1964, o governo de João Goulart praticou uma política voltada para o povo, 

com o apoio de movimentos populares e dos sindicatos. Neste mesmo período, o capitalismo 

internacional buscava alternativas e mercados para sua expansão. 

Foi nesta mudança de regime político que ocorreu a criação da profissão de psicólogo: 

no final de um governo que se voltava para o “engajamento popular”, e no início de um 

regime ditatorial. 

As alianças de paz em prol de um país em busca do progresso foram se fragilizando e 

foi se criando um alto índice de descontentamento, promovendo fissuras nas relações entre o 

governo e as forças econômicas. Alguns segmentos da população estavam bastante 
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fortalecidos pela política da época, como os movimentos estudantis, de intelectuais e 

sindicais, o que favorecia maiores enfrentamentos políticos. 

Os acordos entre os setores populares e o governo de Goulart começavam a ameaçar a 

expansão do capital estrangeiro. Esta tensão era impossível de ser sustentada por muito 

tempo, levando à eclosão do Golpe de 1964, quando os militares depuseram o presidente João 

Goulart, instaurando um regime ditatorial: as forças armadas do país passaram a servir aos 

interesses internacionais de forma mais declarada com o apoio massivo do capitalismo 

internacional e de grande parte do empresariado nacional. 

O golpe de Estado estabeleceu uma orientação política alinhada com as forças do 

capital estrangeiro, o que levou a mudanças nas políticas econômicas e sociais. Os militares, 

com o apoio de setores civis, passaram a exercer diretamente a direção do país, de forma 

autoritária, centralizadora e burocrática. Houve rupturas das alianças políticas que envolviam 

sindicatos, setores subalternos das forças militares e os movimentos populares. Os sindicatos 

ficaram sob intervenção do Estado, subordinados ainda mais fortemente ao Ministério do 

Trabalho13, os trabalhadores ficaram proibidos de fazer greve ou de demonstrar sua 

insatisfação de qualquer outra forma. 

Os movimentos de resistência após o golpe civil-militar mostravam-se através de dois 

fenômenos: a oposição política à ditadura, inclusive com a luta armada, e os movimentos de 

contracultura. Entretanto, começava-se a produzir intensamente o desinteresse pelas 

participações e questionamentos sociais, com o apoio, estímulo e iniciativa do governo 

ditatorial. “O importante não é o que se faz, mas o que se sente”, era o slogan da época; ou 

seja, um pseudo esvaziamento político e uma enorme psicologização do cotidiano e da vida 

social eram fomentados. 

A psicologia ensinada e praticada à época favorecia a este pseudo esvaziamento 

político, na medida em que levava à interiorização de todos os problemas, enfatizando os 

sentimentos, abrindo um novo espaço: o setting terapêutico para uma classe média 

ascendente. Os problemas, agora, passavam a ser “resolvidos” no espaço privado dos 

consultórios. 

Neste período algumas práticas e costumes instituídos começaram a ser questionados, 

como a sexualidade, a religião, o casamento, a profissão. A tecnologia ampliou horizontes, 

abriu possibilidades, criou desejos, expectativas e alternativas, possibilitando várias 

conquistas impossíveis até aquele momento. A “conquista” da Lua (1969) foi um dos sonhos 

“impossíveis” que se realizou, abrindo e ampliando limites. Parecia que cada um podia o que 

                                                           
13 Durante o período do Governo do Presidente Vargas, na década de 50, os sindicatos, também, foram 
submetidos ao Ministério do Trabalho, tendo suas funções limitadas e cerceadas até o governo JK. 
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queria, só era preciso acreditar e esforçar-se para conseguir. Ou seja, um modo de ser 

indivíduo fortalece-se e, com ele, a meritocracia, tão apreciada e fortalecida pela lógica 

capitalista. Coexistiam, portanto, práticas instituintes, questionando valores considerados 

sagrados, eternos e a-históricos, junto com crenças conservadoras. 

Com os avanços tecnológicos em diversas áreas, a televisão tornou-se um poderoso 

produtor de subjetividades. Teve seu espaço ampliado e seu custo diminuído, o que 

possibilitou a segmentos com menos recursos financeiros adquirir este bem de consumo tão 

almejado na época. Houve um aumento significativo de emissoras existentes no país. 

No período mais feroz da ditadura, após o Ato Institucional nº 5 – AI/514 -, de 13 de 

dezembro de 1968, que acabou com o pouco que ainda existia de liberdade política, civil e 

cultural no país, foram criados os Conselhos Profissionais de Psicologia pela lei 5766, de 20 

de dezembro de 1971, período do terceiro governo militar do General Emílio Garrastazu 

Médici (1969-1974). Tendo sua regulamentação pelo Decreto nº 79.822, de 17 de junho de 

1977, outorgada pelo Presidente da República, Ernesto Geisel. (SOARES, 2010, p. 22). 

Para se exercer a profissão era necessário que o conselho profissional fosse criado: 

somente os profissionais nele inscritos poderiam fazê-la. A função dos conselhos é a de 

orientar, regulamentar (disciplinar) e fiscalizar a prática dos profissionais psicólogos. Antes 

de sua criação, as “Sociedades Científicas”, a partir de posturas defendidas como neutras e 

objetivas, tinham esta atribuição.  

Houve um intervalo de dois anos entre a lei que possibilitou a criação do Conselho 

Federal de Psicologia e a primeira eleição de seus conselheiros, que ocorreu em 20 de 

dezembro de 1973. 

Várias perguntas vão emergindo ao acompanharmos esta história. Uma delas é: se a 

regulamentação da profissão se deu na ascensão dos movimentos populares no Brasil, que 

forças ajudaram em sua composição? E por que demorou tantos anos para ser aprovada a lei 

da criação dos conselhos? Que efeitos produziu esta lei ter sido aprovada, posteriormente, no 

auge da ditadura? Onde estavam os grupos que lutaram pela regulamentação desta profissão 

naquele período de silêncio? 

Em 20 de dezembro de 1973, na sede do Ministério do Trabalho, em sessão solene, o 

Ministro do Trabalho, Júlio Barata, deu posse ao primeiro Conselho Federal de Psicologia. 

“Digno de nota é a afirmação do Senhor Ministro, em seu discurso de saudação aos novos 

Conselheiros, ao parabenizar e encomiar a sua eleição como uma das mais pacíficas e 

                                                           
14 Foi o quinto decreto emitido pelo regime militar brasileiro, colocou em recesso o Congresso Nacional e as 
Assembleias Legislativa da Guanabara, São Paulo, Goiás, Rio de Janeiro, Pernambuco e várias Câmaras dos 
Vereadores em todo o país. Foram cassados os mandatos de 69 membros do Congresso Nacional. (COIMBRA, 
1995, p.19-20) 
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rápidas de que já tivera notícia. E concluía: ‘Não poderia ser de outra forma, em se 

tratando de Psicólogos’.” (SOARES, 2010, p.27) O que será que o Ministro, no auge da 

ditadura, queria dizer com essa última frase? Em 1974, foram criados e passaram a operar os 

sete primeiros Conselhos Regionais de Psicologia15 que contavam com, aproximadamente, 

895 psicólogos inscritos à época. (grifos meus) 

Depois de uma fase de “prosperidade” na economia, as crises de recessão começaram 

a aparecer. Devido ao aumento da inflação e do custo de vida, os empregados assalariados 

aumentavam seu descontentamento, e expressavam este sentimento. 

Tensões se mostravam em várias áreas como na cultura, na educação, nas lutas pela 

reforma agrária, nas artes de forma ampla, na independência feminina, nos questionamentos 

às instituições religião, família, maternidade etc. 

 

1.3 – No então Estado da Guanabara, ainda Distrito Federal, a Psicologia caminhava... 

 

Era necessário que primeiro existisse uma associação para que fosse formado um 

sindicato. E a associação que nos foi informada pela maioria dos entrevistados que passou por 

esta transformação foi a Associação Profissional de Psicólogos do Estado da Guanabara 

(APPEG). 

No decorrer desta pesquisa encontramos muitas dificuldades para obter informações 

sobre esta Associação. Nos documentos pesquisados ela foi mencionada pontualmente em 

uma publicação do Conselho Federal de Psicologia (2010) sobre a história da profissão no 

Brasil distribuída via correio aos inscritos no Conselho, referindo-se à sua presença ou 

ausência nos três primeiros encontros de psicologia no Brasil; no Dicionário Histórico das 

Instituições da Psicologia no Brasil (2009) e na Tese de Doutorado de Alessandra Daflon dos 

Santos sobre a revista Rádice (2008) apresentada na UERJ. Tive, também, acesso ao estatuto 

da APPEG referente ao ano de 1970. 

Nas entrevistas, as informações e opiniões colhidas foram as que se seguem. Segundo 

alguns, esta Associação ficou inativa durante muitos anos, sem grande envolvimento com a 

profissão, o que ratifica o que foi escrito no Dicionário e na Tese acima mencionados. Outros 

achavam que esta associação era a Associação Brasileira de Psicotécnica (ABP) que, em abril 

de 1959, passou a ser chamada de Associação Brasileira de Psicologia Aplicada (ABPA), mas 

sempre ressaltando que não havia nenhuma ligação com o Sindicato, tendo como proposta 

                                                           
15 CRP/01 – Goiás, Distrito Federal, Pará, Amazonas, Rondônia, Roraima, Acre e Amapá; CRP/02 – 
Pernambuco, Paraíba, Alagoas, Ceará, Rio Grande do Norte, Piauí, Maranhão e Fernando de Noronha; CRP/03 – 
Bahia e Sergipe; CRP/04 – Minas Gerais e Espírito Santo; CRP/05 – Rio de Janeiro e Estado da Guanabara; 
CRP/06 – São Paulo e Mato Grosso e CRP/07 – Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Catarina. 
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divulgar a psicologia como ciência e não defender o segmento dos psicólogos. Mas se a 

APPEG fosse um desdobramento da ABPA, por que tal informação não consta no folheto de 

comemoração dos 40 anos da ABPA? 

Segundo Santos (2008), a APPEG foi fundada em 1962 por Yone Caldas, Terezinha 

Lins e Hans Lippmann, sem o propósito de se constituir como Sindicato. Seu compromisso 

era ser uma entidade científica, voltada para estudos e para a difusão da psicologia como 

saber. Em 1968, este grupo deixou a APPEG e mais tarde criou a Sociedade de Psicologia 

Clínica do Rio de Janeiro (SPCRJ), em 1971, ficando a APPEG “inativa” até 1977. 

Segundo Soares (2010), no II Encontro Nacional das Sociedades de Psicologia, 

realizado em Barbacena (MG), no dia 28 de janeiro de 1972, no Hotel Grogotó, presidido pelo 

psicólogo Geraldo Magnani, consta que a ABPA e a SPCRJ foram convidadas e se fizeram 

representar, porém ficou deliberado pelos presentes que a APPEG, apesar de não constar sua 

participação naquele evento, seria responsável, juntamente com a ABPA, pela coordenação e 

realização do III Encontro, no RJ, na Semana da Pátria, no ano de 197216. Não há registro da 

participação da APPEG; pode-se pensar que, apesar dela não estar representada como 

entidade, havia pessoas presentes que poderiam se responsabilizar por sua participação no III 

Encontro, o que traz um certo estranhamento. 

Ainda segundo Soares foi no III Encontro Nacional de Sociedades de Psicologia, nos 

dias 2 e 3 de junho de 1972, na Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, presidido pelo 

psicólogo Aroldo Soares Rodrigues, onde foi eleito e dado posse17 ao Conselho Federal de 

Psicologia, a APPEG e a ABPA estavam presentes, mas a SPCRJ não se fez representar. 

Lembrando que o grupo fundador da APPEG a deixou para formar a SPCRJ, em 1971, estas 

pessoas podiam estar presentes no mesmo encontro representando estabelecimentos 

diferentes. Mas se a APPEG estava inativa, como votou neste Encontro?  

Segundo Theophilo (1972), a Associação Brasileira de Psicologia Aplicada estava 

localizada na Praia de Botafogo nº 186 sala 101 – Rio de Janeiro – GB e seu presidente era 

Aroldo Rodrigues. A Associação Profissional dos Psicólogos da Guanabara tinha como 

presidente José da Silveira Pontual, e ficava localizada também na Praia de Botafogo nº 186, 

Rio de Janeiro, onde funcionava a Fundação Getúlio Vargas. O documento em que constam 

                                                           
16 Na publicação do Conselho Federal de Psicologia sobre a história da profissão no Brasil, 2010, p. 24-25, o ano 
do III Encontro Nacional das Sociedades de Psicologia fica ambíguo entre 1972 e 1973. Por haver esta 
dissonância, achamos melhor apontá-la. 
17 Nesta mesma publicação do Conselho Federal de Psicologia (SOARES, 2010) nas p. 25 e 27, há referência à 
posse deste primeiro Conselho Federal em dois momentos: uma no III Encontro Nacional das Sociedades de 
Psicologia, em 1972 e outra perante o Ministro do Trabalho da época, em 1973. 
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estas informações faz parte dos arquivos do Instituto Brasileiro de Estudos Sociais18, 

reconhecido como sendo de Utilidade Pública e filiado a ISA19 da UNESCO, datado de 8 de 

novembro de 1972. 

Todavia, encontramos no folheto da Associação Brasileira de Psicologia Aplicada em 

comemoração aos seus 40 anos que José da Silveira Pontual foi o primeiro vice-presidente 

deste estabelecimento. Se o vice-presidente de uma entidade era também o presidente de 

outra, pode-se pensar que as duas entidades teriam a mesma orientação política. Ou será que 

não havia profissionais suficientes e/ou interessados em ocupar tais funções? Se não havia 

pessoas suficientes, por que a necessidade de tantas associações diferentes? 

Como pode a APPEG participar da votação para criação dos conselhos profissionais, 

nos Encontros Nacionais de Sociedades de Psicologia, em um período em que suas atividades 

estavam inativas? Ou seja, o mesmo grupo, que criou a Associação de Psicólogos do Estado 

da Guanabara e a Sociedade de Psicologia Clínica do Rio de Janeiro, está presente nos II e III 

Encontros Nacional de Sociedade de Psicologia. Fazer parte destes Encontros ratifica somente 

os estudos e a difusão da psicologia como saber? 

Segundo Castro & Alcântara (2009), a Associação Brasileira de Psicotécnica (ABP) 

foi criada em 2 de setembro de 1949, no Rio de Janeiro, tendo como objetivo a luta pela 

regulamentação da profissão de psicólogo e filiou-se à Associação Internacional de 

Psicotécnica. Naquele momento, a psicologia começava a ser valorizada como instrumento 

para melhorar a formação de mão-de-obra qualificada para a indústria, lembrando que este era 

um momento em que o Brasil entrava em seu período de modernização industrial. A ABP 

desenvolveu as primeiras atividades voltadas para o estudo da seleção de motoristas e o 

diálogo com o Congresso Nacional Brasileiro sobre projetos que diziam respeito à 

psicotécnica. Os autores ressaltam que a ABP “esteve imbricada ao Instituto de Seleção e 

Orientação Profissional (ISOP)” – órgão da Fundação Getúlio Vargas - porque as mesmas 

pessoas eram integrantes de ambos os estabelecimentos. 

A ABP elaborou um anteprojeto de lei sobre a formação regular do profissional, 

juntamente com um memorial sobre a atuação da psicologia nos âmbitos da escola, da clínica 

                                                           
18 É uma entidade com personalidade jurídica sem fins lucrativos de âmbito nacional e internacional, tendo como 
escopo principal propiciar, através dos Estudos Sociais, o Bem Estar Social da Humanidade sob a égide 
cristã do povo brasileiro. (http://www.camara.gov.br/sileg/integras/187023.pdf). Atualmente, encontra-se 
fechada por falta de recursos, mas mantem um site em funcionamento. Termos marcados em negrito serão 
discutidos no capítulo 4. 
19 Não foi encontrado o significado da sigla. É uma associação fundada em 1949, com finalidades científicas no 
campo da Sociologia e das Ciências Sociais. Tem como objetivo representar os sociólogos em qualquer 
localidade com independência. É membro do Conselho Internacional de Ciências Sociais e possui o status de 
Organização Não-Governamental em sua relação com a UNESCO, além de ser consultor especial do Conselho 
Econômico e Social das Nações Unidas. Os membros do ISA provêm de 109 países. Disponível: 
http://www.camara.gov.br/sileg/integras/187023.pdf. Acesso: 11/2010 
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e do trabalho. Acredita-se que não foi aprovado de imediato por constar na primeira proposta 

que uma das atividades deste profissional era a atuação na área clínica. Na época, alguns 

segmentos do governo e da sociedade entendiam que o psicólogo deveria ser um assistente 

técnico, sendo supervisionado por um médico, por acreditarem que a psicologia era um 

“braço” da medicina; por isso, não poderia ter autonomia. 

A participação de outras associações, dentre elas a Sociedade de Psicologia de São 

Paulo e a Associação Brasileira de Psicólogos, possibilitou a aprovação do projeto ao suprimir 

o termo psicoterapia, concedendo ao psicólogo o direito de atuar na clínica tendo a função de 

“solucionar problemas de ajustamento”. 

Após a aprovação da lei 4119/62, a Associação Brasileira de Psicologia Aplicada 

(ABPA), ex-ABP, passou a ocupar a função de fiscalizar a prática profissional. Por isto, 

encaminhou ao MEC, em 1966, outro anteprojeto de lei com o objetivo de criar os conselhos. 

Assim, representada por Clovis Stenzel e Franco Lo Presti Seminerio20, e juntamente com 

outras associações, a ABPA participou da votação, em 20 de dezembro de 1973, para eleger 

os membros efetivos e suplentes do primeiro Plenário do Conselho Federal de Psicologia 

(CFP). A ABPA, em 1990, mudou sua sigla para ABRAPA, por descobrir que a sigla anterior 

pertencia a uma entidade de propaganda, atendendo assim a um aspecto legal. 

A ABRAPA criou duas publicações: o “Boletim da Associação Brasileira de 

Psicotécnica” (setembro de 1951) e a “ABPA: Notas e Notícias” (março de 1972). A 

divulgação era feita através da revista Arquivos Brasileiros de Psicologia Aplicada, 

publicação do ISOP, criada em 1949 e, atualmente, publicada pelo Instituto de Psicologia da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

A Sociedade de Psicologia Clínica do Rio de Janeiro, segundo Figueiredo, Cunha & 

Lavrador (2010), foi fundada em 17 de novembro de 1971 por um grupo ligado a Fabio Leite 

Lobo21 e ao Instituto de Orientação Psicológica22 (IOP). Os pioneiros foram Gerardo 

Evangelista de Oliveira Soares, Isis de Moraes Sanchez, José Francisco da Gama e Silva 

Junior, Maria Aparecida Rudge Rodrigues Matos, Maria Imelde Pessoa Farah, Maria Regina 

                                                           
20 Segundo Coimbra, na época era diretor do ISOP. 
21 Segundo Facchinetti e Figueiredo (2010), foi diretor do Instituto de Ensino de Psicanálise da Sociedade 
Psicanalítica do Rio de Janeiro (SPRJ) e, também, membro do Centro de Estudos Psicanalíticos (CEP) que foi 
criado pelo grupo de Kemper quando este foi expulso do Núcleo Psicanalítico do Rio de Janeiro sob a acusação 
de ter transformado sua mulher Kattrin Kemper em didata, sem que ela tivesse capacitação necessária para isso. 
Em 1953, o CEP foi reconhecido como “study group”, que era um grupo que se reunia com o objetivo de ser 
reconhecido como uma instituição de formação psicanalítica pela International Psychoanalytic Association 
(IPA). 
22 Segundo Figueiredo (2010), Fábio Leite Lobo, na época diretor do Sociedade Psicanalítica do Rio de Janeiro 
(SPRJ), criou o Instituto de Orientação Psicológica (IOP) para realizar atividades de psicanálise para 
profissionais que não eram médicos,  aproximando-se do modelo tripartite de formação psicanalítica da IPA, 
composto por seminários, exigência de análise e supervisões. Foi a partir do IOP que foi possível à Sociedade de 
Psicanálise da Cidade do Rio de Janeiro (SPCRJ) iniciar a formação psicanalítica para psicólogos. 
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Silveira Lobo Domingues de Moraes, Tânia Rauen Bastos, Thereza Cândido de Oliveira e 

Yone Caldas da Silva. 

O objetivo era sistematizar uma formação em psicanálise seguindo a orientação da 

escola inglesa e dos psicanalistas argentinos que mantinham um trabalho constante, na cidade, 

de ensino e supervisão. Estruturou-se à imagem das sociedades da International 

Psychoanalytical Association (IPA). Entretanto, aboliram a análise didática por não haver 

entre os fundadores analistas quem assumissem essa função e vetaram a entrada de médicos, 

em resposta às restrições feitas aos psicólogos nas sociedades vinculadas à IPA no Rio de 

Janeiro. Como não possuía o nome – psicanálise – na referência do estabelecimento, gerava 

certa ambiguidade a respeito da psicanálise: se ela era uma prática da psicologia ou uma 

formação específica. Somente em 1982 a Sociedade de Psicanálise da Cidade do Rio de 

Janeiro acrescentou a seu nome - Instituto de Psicanálise, ficando a sigla SPCRJ-IP, o que 

marca uma nova fase, passando a ser um centro de formação de psicanálise e aceitando 

médicos, também.  

Entre 1973 e 1977 não encontramos nenhum outro registro de outras participações em 

movimentos de psicólogos por parte da Associação Profissional de Psicólogos do Estado da 

Guanabara. Segundo um dos entrevistados, o Estado era o maior empregador de psicólogos e 

durante a ditadura civil-militar, o funcionário público não podia ter sindicato23, não podia 

fazer greve. As associações emergiram como um tipo de grêmio universitário, tratando de 

questões científicas, fazendo concursos culturais, festas, promovendo colônias de férias. 

 

1.4 – Analisador 1970: Estatuto do Sindicato ou da Associação? 

 

Utilizei os estatutos da Associação/Sindicato ao longo de todo o trabalho. Neste 

capítulo, focarei o do ano de 1970 como um analisador das práticas exercidas por esta 

Associação. A cópia deste estatuto faz parte do anexo 2 ao final da dissertação. 

Em um primeiro olhar sobre ele percebe-se que está escrito: “Estatuto do Sindicato 

dos Psicólogos do Estado da Guanabara”. Vários estranhamentos aparecem: Associação ou 

Sindicato? Como está escrito Sindicato se, em 1970, era uma Associação? O Sindicato só se 

constitui como uma entidade jurídica em 1980 por meio da Carta Sindical. (ver anexo 3) 

Também, poder-se-ia pensar em um erro, simplesmente um erro... de digitação? Mas, 

trata-se de um “erro” em destaque visto que está na primeira página, fazendo parte do 

cabeçalho e se repete por todo o documento. Segundo Santos (2008), esta associação não 

tinha como proposta constituir-se em um futuro Sindicato; então, por que está escrito 
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Sindicato? Além disso, está assinado e rubricado em todas as páginas, o que garante que este 

documento foi lido e ratificado, pelo menos, por quem o assinou, que parece ter sido o próprio 

presidente da época. 

Utilizo alguns artigos que mais me chamaram a atenção: 

 

CAPÍTULO I - Art. 1º - O Sindicato dos Psicólogos do Estado da 
Guanabara, com sede e fôro na cidade do Rio de Janeiro, Estado da 
Guanabara, é constituído para fins de estudo, coordenação, proteção 
e representação legal da categoria profissional dos Psicólogos, na 
base territorial do Estado da Guanabara conforme estabelece a 
legislação em vigor sobre a matéria e com o intuito de colaboração 
com os poderes públicos e as demais associações no sentido da 
solidariedade da classe e da sua subordinação aos interesses 
nacionais. (grifos meus) 

  

Neste artigo, o chamado Sindicato tinha o intuito de colaborar com os poderes 

públicos e as demais associações no sentido da solidariedade da classe, além de estar 

subordinado aos interesses nacionais. Lembrando que este período era o auge da ditadura – 

com perseguições, prisões arbitrárias, sequestros, torturas, assassinatos e ocultação de corpos 

– pode-se perguntar: o que é “subordinação aos interesses nacionais” sob um governo 

ditatorial? Percebe-se, também, uma valorização da questão da identidade e do 

corporativismo. Outra palavra que nos chamou a atenção é a proteção do segmento 

profissional de psicólogos: de que e por que? 

 
Art. 2 – São prerrogativas do Sindicato: (grifos meus) 
d) colaborar com o Estado, como órgão técnico e consultivo, no 
estudo, e solução dos problemas que se relacionam com a categoria 
profissional dos Psicólogos; 
e) impor contribuições a todos aqueles que participarem da categoria 
representada, nos termos da legislação vigente. 
 
Art. 3 – São deveres do Sindicato: (grifos meus) 
a) Colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da 
solidariedade social; 

 

Nestes outros artigos, novamente se vê o vínculo estabelecido com o Estado, como um 

órgão técnico e consultivo. A alínea e impõe contribuições a todos que são representados pelo 

estabelecimento.  

Na alínea a, do artigo terceiro, além da colaboração para com o Estado, destaca-se a 

importância dos psicólogos no desenvolvimento da “solidariedade social”. O que seria 

                                                                                                                                                                                     
23 No anexo 1, há cartas da CUT sobre a sindicalização dos trabalhadores no serviço público. 



37 
 

“solidariedade social”, em que se produzia e disseminava para toda a sociedade a figura do 

“inimigo interno” na ótica de chamada Doutrina de Segurança Nacional?24 

 

Art. 4º - São condições para o funcionamento do Sindicato: (grifos 
meus) 

a) Observância das leis e dos princípios de moral e compreensão dos 
deveres cívicos;  

b) Abstenção de qualquer propaganda, não somente de doutrinas 
incompatíveis com as instituições e os interesses nacionais, mas 
também de candidatura a cargos eletivos estranhos ao Sindicato; 

g) Não permitir a sessão gratuita ou remunerada da sede a entidade de 
índole político-partidária; 

h) Não poderá filiar-se a organizações internacionais nem com elas 
manter relações sem prévia licença concedida por Decreto do 
Presidente da República, na forma da lei. 

 

No artigo acima, continua o profundo tom de subordinação às leis, ao Estado ditatorial 

e aos “princípios morais vigentes”.  

 

Por morder a isca dos "nossos" interesses, interesses de um "Eu", 
caímos cativos de uma moral que impõe dever a uma instância 
exterior como o Estado, o Bem, a Lei ou, em uma palavra, a valores 
de uma época que, apesar de serem criados por uma determinada 
sociedade historicamente formada, são publicados e estabelecidos 
como universais e perenes, enfim, transcendentes ao tempo e ao 
espaço nos quais emergiram. (FUGANTI, p. 1, 2001) 

 
Os itens b e g mostram a orientação para a abstenção de propaganda que fosse 

incompatível com o “Sindicato” e com os “interesses nacionais”, além de candidaturas a 

cargos que ferissem estes princípios. Nos outros itens que se seguem, proibia-se o apoio a 

entidades político-partidárias e internacionais.  

Ao acompanhar as histórias de outros estabelecimentos de Psicologia em que 

participavam algumas das mesmas pessoas do Sindicato, e na mesma época, observa-se que 

há filiação a entidades internacionais, como por exemplo à IPA, citada anteriormente.  

 

Art. 9º - Os associados estão sujeitos às penalidades de suspensão e 
de eliminação do quadro social:  
§ 2º - Serão eliminados do quadro social os associados 

                                                           
24 O ponto de partida da Doutrina de Segurança Nacional foi a revisão do conceito de "defesa nacional". 
Concebido tradicionalmente como proteção de fronteiras contra eventuais ataques externos, este conceito, ao 
final dos anos 50, mudou para uma nova doutrina: a luta contra o inimigo principal, as "forças internas de 
agitação". Esta revisão apoiava-se na bipolarização do mundo advinda com a chamada "guerra fria". De um lado, 
os alinhados com a "democracia": os Estados Unidos e seus aliados; de outro, os comprometidos com o 
"comunismo internacional": a União Soviética, os países "satélites” e " comunistas". (COIMBRA, 2000, p.10) 
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a) Que, por má conduta, espírito de discórdia, ou falta cometida, 
contra o patrimônio moral ou material do Sindicato, se constituirem 
em elementos nocivos à entidade; (grifos meus) 

 
Art. 35º - No caso de dissolução, por se achar o Sindicato incurso nas 
leis que definem crimes contra a personalidade Internacional25, a 
estrutura e a segurança do Estado e ordem político-social os bens, 
pagas as dívidas decorrentes das suas responsabilidades, serão 
incorporados ao patrimônio da União e aplicados em obras de 
assistência social a juízo do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social. (grifos meus) 

 
Art. 42º - Dentro da respectiva base territorial, o Sindicato, quando 
julgar oportuno, instituirá delegacias ou seções, para melhor 
proteção dos seus associados e da categoria que representar. (grifos 
meus) 

 

Os artigos acima citados repetem a relação moral presente na atividade do 

psicólogo naquele estabelecimento, além das relações de subordinação com o Estado e sua 

orientação política. Segundo este estatuto, parece-nos que a forma com que este Sindicato 

deveria se relacionar com seus associados seria através de punição, justificada pela 

necessidade de proteção. 

Utilizando este estatuto como analisador percebe-se que esta Associação chamada de 

Sindicato era um braço do Estado, seguindo as orientações políticas impostas por ele na 

época, com poucas brechas para atuar a favor de seus associados. Ocupava uma função bem 

próxima a dos conselhos, normatizando, além de ser subordinado ao Estado, sob a afirmação 

de ser apenas um órgão técnico e consultivo. Função que causa um certo estranhamento já que 

se trata de uma Associação que se intitula Sindicato, por algum motivo.

                                                           
25 A personalidade internacional está intimamente ligada ao conceito, já conhecido, de personalidade do direito 
interno e, sendo assim, compreende os entes que participam das regras, normas e contexto internacional bem 
como gozam de prerrogativas e cumprem deveres na seara internacional. Disponível: http://internacionalizando-
direito.blogspot.com/2009/09/personalidade-internacional-e-o-estado.html. Acesso em 15/12/2011 
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CAPÍTULO 2 – CONSTRUÇÕES INSTITUCIONAIS: UM SINDICATO GANHANDO 

FORMA... 

 

2.1 – Entre Vários caminhos, uma escolha: A Associação Profissional de Psicólogos do 

Estado da Guanabara (APPEG) 

Passados seis anos após a lei que criou os Conselhos, dentre eles o do Rio de Janeiro -

como foi visto anteriormente - houve a 1ª eleição para a diretoria do Conselho Regional de 

Psicologia do Estado do RJ, o CRP – 05, em 1977. A organização e a consolidação da 

profissão, à época, estava ainda engatinhando. 

Naquele pleito, havia duas chapas concorrendo. A perdedora, insatisfeita com o 

resultado da eleição, quis invalidá-la; assim, organizou uma reunião onde uma parte das 

pessoas presentes não concordou com a possibilidade de destituir a chapa vencedora, pois a 

eleição tinha sido feita de “forma legal e democrática”, o que, na época, era muito enfatizado. 

A partir desta reunião, este grupo que quis manter a eleição válida buscou outro caminho para 

participar das atividades políticas do seu segmento profissional. 

Naquele momento foi levantada a possibilidade de uma outra forma de participação, 

sem ser pela via do conselho. Um dos caminhos sugeridos foi reativar a Associação de 

Psicólogos; sem precisar, portanto, “destruir”26 o que já se tinha, mas criar outra 

possibilidade. Assim, um novo grupo se reuniu com a proposta de reativar a Associação que 

já existia. Foi como uma “mudança de ventos”, expressão utilizada por um dos entrevistados 

que fez, à época, a pergunta: “Por que não fortalecer a Associação que já existe ao invés de ir 

contra o que já existe?” 

Ainda segundo um dos entrevistados, a Associação, no início de sua reabertura, foi 

acolhida pela presidente eleita do CRP/05 à época - Teresinha Lins. Acredita que sem este 

apoio teria sido muito mais difícil retomar as atividades da Associação. Assim, foi possível 

reativá-la para mais tarde transformá-la em Sindicato. As primeiras reuniões foram feitas no 

Conselho Regional de Psicologia, que estava localizado na Rua Paula Barreto nº 86 – 

Botafogo, contando com sua infraestrutura. 

Era um período onde a ditadura ainda estava presente, onde as censuras e limitações 

ainda faziam parte da rotina das pessoas. Os sindicatos estavam vinculados diretamente ao 

Ministério do Trabalho, que era o responsável por conceder a Carta Sindical. As exigências 

eram muitas, havia uma legislação específica, inclusive em relação à documentação que 

deveria ser apresentada.  

                                                           
26 Termo utilizado por um dos entrevistados. 
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Segundo orientação do Ministério do Trabalho, era necessário que o segmento 

profissional se constituísse primeiramente como uma Associação; depois do cumprimento de 

alguns critérios, o Congresso Nacional aprovaria e concederia a chamada Carta Sindical. Para 

isso, era necessário que, pelo menos, um terço da categoria da região participasse, que fosse 

elaborado um estatuto, fixado um preço para as mensalidades e obtida aprovação da proposta 

de transformação de Associação para Sindicato pelos associados através da convocação de 

uma Assembleia Geral. Era necessário, também, atestado ideológico27 e prova de boa 

conduta28 para os diretores da Associação. 

Quando este novo grupo se interessou em retomar a Associação, teve que começar do 

zero, pois não sabia quem eram seus filiados e nem como era composta a última diretoria. Os 

entrevistados não souberam informar nada a respeito da antiga Associação, a não ser que a 

única ligação entre o período anterior e o atual deste estabelecimento teria sido o antigo 

tesoureiro – Marcus Vinícius29. Não se sabia nada sobre os demais membros e nem o que 

havia acontecido. Esta Associação só possuía vida jurídica, mas estava sem atuação segundo 

relatos de alguns entrevistados; também não souberam informar como conseguir contato com 

este tesoureiro30. 

Com esta nova configuração, o objetivo era organizar-se para transformar a 

Associação em Sindicato. Em outubro de 1977, foi convocada uma Assembleia Geral 

presidida pelo, então, tesoureiro - Marcus Vinícius - para eleger uma nova diretoria. Segundo 

Santos (2008), a temática desta assembleia foi “A situação evolutiva da profissão de 

psicólogo no Brasil”, e contou com a presença de 250 psicólogos na Fundação Getúlio Vargas 

– Rio de Janeiro. A APPEG transformou-se em Associação Profissional de Psicólogos do 

Estado do Rio de Janeiro (APPRJ), devido à mudança de nome do estado que antes era 

Guanabara e passou a ser estado do Rio de Janeiro. Não foi possível saber a data desta 

passagem nem pelos entrevistados e nem por documentos. 

A motivação que unia este novo grupo ia por vários caminhos: desde uma proposta de 

reformulação do currículo mínimo do curso de graduação de psicologia que foi aprovado em 

1962 pelo Conselho Federal de Educação, o que tornou possível a psicologia como profissão e 

que tinha um caráter bastante normatizador, até conseguir atender às exigências feitas pelo 

                                                           
27 Durante quase todo o período da ditadura (de 1964 a 1979), as pessoas que quisessem fazer parte de algum 
órgão público, mesmo como estagiárias, eram obrigadas a conseguir no Departamento de Ordem Política e 
Social (DOPS) um atestado de que não exerciam atividades políticas consideradas subversivas. 
28 Era outro documento exigido para qualquer pessoa que quisesse ocupar um cargo público, atestando que não 
respondia a nenhum processo criminal, emitido pelo Instituto Felix Pacheco. 
29 Não foi possível saber o nome completo deste membro da diretoria, apesar das pesquisas feitas em 
documentos e nos encontros com alguns membros das diretorias da APPRJ e do Sindicato. 
30 O entrevistado não soube informar como tiveram acesso ao tesoureiro para a realização da Assembleia Geral, 
como relatado adiante. 
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Ministério do Trabalho para obtenção da Carta Sindical. 

Após a reativação da APPRJ, a sede passou a ser na Avenida Princesa Isabel nº 323 

conjunto 506, no bairro de Copacabana, contando com cerca de 30 associados, à época. 

Segundo Santos (2006), a eleição ocorreu em 25 de novembro e em 1º de dezembro era 

empossada a nova diretoria composta por: Vera Lúcia Giraldez Canabrava (Presidente), 

Helena Martins da Silva (Vice-presidente), Lucia Van Erven Estrella de Moraes (Tesoureira), 

Miriam Langenbach (Secretária Geral), Mara Regina C. da Silva, Kátia Martins de Almeida e 

Maria Elisabeth Ribeiro dos Santos. Por falta de documentação e de maiores informações não 

nos foi possível fazer a separação entre os membros da diretoria e os do conselho fiscal.  

A primeira assembleia da APPRJ foi em dezembro de 1977, com uma boa aceitação 

por parte dos profissionais, na Fundação Getúlio Vargas, na Praia de Botafogo nº 190 – 14º 

andar.  Segundo o estatuto de APPRJ, a diretoria seria composta por: Presidente, Vice-

Presidente, Secretaria e Tesoureiro, além do conselho fiscal composto por três membros e três 

suplentes.  

Em 29 de março de 1978 foi realizada uma Assembleia Geral Extraordinária que tinha 

como proposta a aprovação do pedido de transformação da Associação para Sindicato, 

aprovação do novo Estatuto, da Diretoria Provisória e da Carta Programa. 

Segundo Canabrava31, no período entre 1978 e 1979 associaram-se mais de oitocentos 

e cinquenta psicólogos, superando a indicação do Ministério do Trabalho que era de um terço 

dos profissionais inscritos no Conselho. Com o aumento dos associados, as contribuições em 

dinheiro possibilitaram alugar o andar de um sobrado na rua do Catete para se estabelecer a 

sede. A escolha por esta localização era por estar próxima ao centro da cidade, facilitando, 

assim, a presença de um maior número de associados. Foram criadas algumas comissões de 

trabalho com diversos objetivos, dentre eles ampliar a campanha de filiação ao Sindicato, 

criar cargos de psicólogo nas secretarias do governo do estado, além de uma comissão de 

imprensa responsável pela publicação do jornal PSIndicato, dentre outras. 

 A APPRJ tinha como principal desafio abrir mercado de trabalho para os psicólogos 

no serviço público e participar da construção de um plano de carreira, incluindo discussões 

sobre carga horária e salário. 

Era um período de grandes e muitas mobilizações sociais, vários segmentos 

profissionais se reuniram em associações e sindicatos. Neste cenário, segundo Canabrava, os 

jornais expunham várias manchetes sobre o tema32. 

                                                           
31 Em artigo não publicado; por este motivo não foi citado o ano. 
32 “Plano de Classificação gera protestos de mais 13 categorias profissionais.” (Jornal do Brasil, 31 de Março de 
1979); “Psicólogos discutem plano de cargos em assembleia.” (Jornal do Brasil, I Caderno, 1 de Abril de 1979) e 
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A primeira solicitação da Carta Sindical foi negada por não terem cumprido todas as 

exigências feitas pelo Ministério do Trabalho. Foi organizado outro estatuto, realizada outra 

eleição para uma nova diretoria da Associação, já que não poderia haver na diretoria ninguém 

que ocupasse cargo público. Para isto, alguns membros tiveram que se desligar da direção: 

Helena Martins e Lucia Estrela, por exemplo. 

Para conseguir fundos para a Associação, além de contar com o apoio do CRP/RJ que 

tinha aproximadamente 3.200 inscritos, faziam festas, eventos alternativos, etc. “A vida na 

associação era muito rica”. Esta expressão foi utilizada por um entrevistado e abarca a forma 

como este período era visto por seus participantes. 

Além disso, participaram de movimentos para que fossem criados cargos de 

psicólogos em várias secretarias do município, para que houvesse desconto no imposto de 

renda para as consultas em clínicas psicológicas, visto que as consultas médicas já eram 

descontadas.  

O cargo de psicólogo foi oficializado na rede municipal de ensino em 14 de março de 

1979, através da Lei 95 – Plano de Classificação de Cargos e Vencimentos do Município do 

Rio de Janeiro.  

Apesar de ter sido realizada a prova para que houvesse o enquadramento para o cargo 

de psicólogo, foi necessária intervenção do Sindicato em relação à prefeitura para que fossem 

empossados os concursados; o ofício enviado ao prefeito – Saturnino Braga - está no anexo 4. 

A contratação dos psicólogos deveria ocorrer através de concurso público, o que 

geraria algumas perdas de direitos adquiridos, como o tempo de trabalho e a diminuição de 

seus vencimentos, segundo Santos (2008). Outra situação delicada era o fato de que o número 

de vagas destinado aos funcionários em desvio de função estava aquém dos profissionais que 

realmente existiam atuando. Mais manchetes de jornais estampavam o movimento dos 

psicólogos pela criação do cargo de psicólogo no estado do RJ. 

Eram frequentes as idas à Brasília para formar alianças políticas no sentido de que 

fosse autorizada a transformação da Associação em Sindicato. Na época, contaram com o 

apoio do advogado de presos políticos e à época deputado federal, Modesto da Silveira, que 

era vinculado ao PCB – então clandestino - fazendo parte do PMDB. 

Alguns associados tiveram grande participação nas lutas que se travavam naqueles 

anos no Brasil por uma anistia ampla, geral e irrestrita, dentre outras. Havia posições 

diferentes: uns queriam se envolver com questões mais amplas, ir para as ruas, fazer 

passeatas, ajudar os exilados, como esperá-los no aeroporto, por exemplo. Outros se 

                                                                                                                                                                                     
“Protesto dos estudantes de Psicologia é o primeiro caso do novo Delegado do MEC.” (Jornal do Brasil, I 
Caderno, 4 de Abril de 1979). (Apud Canabrava) 
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colocavam contrários a essas ações ressaltando que não faziam parte da atuação do psicólogo 

e de seu Sindicato. 

O Sindicato teve, também, participação ativa frente ao caso Amílcar Lobo33, médico e 

psicanalista em formação que atuava no DOI-CODI/RJ, no período de 1970 a 1974, ao 

repudiar suas atividades como membro da equipe que torturava, “atendendo” aos presos 

políticos antes, durante e depois dessas violências. Também deu apoio aos psicanalistas Hélio 

Pelegrino e Eduardo Mascarenhas ao serem expulsos da Sociedade de Psicanálise do Rio de 

Janeiro (SPRJ) por denunciarem Amilcar Lobo, que fazia sua formação nesta sociedade, 

como membro da repressão. 

Um dos entrevistados acrescentou que houve uma outra discussão bastante relevante à 

época: sobre o projeto de lei que regulamentaria o exercício da profissão de psicanalista, que 

seria restrita aos médicos e psicólogos mediante um curso específico de psicanálise em nível 

de pós-graduação reconhecido pelo Ministério da Educação e Cultura. Este projeto colocava a 

fiscalização deste “novo” profissional como uma atividade dos Conselhos Federal e Regionais 

de Medicina. O ano em que isto ocorreu, o entrevistado não soube informar. O projeto era de 

autoria do senador Nelson Carneiro, e teria sido a terceira tentativa de regulamentar a 

profissão de psicanalista. Foi arquivado devido a várias críticas, inclusive pela pressão 

exercida pelos psicólogos. 

Algumas pessoas que participaram da direção eram filiadas ao PCB ou ao PC do B, e 

posteriormente – após 1980 – ao PT. Algumas vinham da educação (professoras) e tinham 

interesse em elaborar e trabalhar a profissão de psicólogo com uma prática não só de 

consultório, mas implicada com as atividades políticas presentes naquele momento no Brasil. 

Quem não tinha filiação partidária, ia se interessando e se filiando. A tendência política 

predeterminante era de esquerda, segundo informações de alguns entrevistados.  

Segundo Sader (1995), durante a ditadura, o contexto era hostil e repressivo a qualquer 

manifestação popular e sindical. A maioria dos sindicatos se acomodou com a situação, 

havendo grande esvaziamento dos mesmos, com perda dos sindicalizados. Os sindicatos se 

mantinham com o contribuição sindical34, que era repassado pelo Ministério do Trabalho 

mensalmente. Sem a cobrança direta aos trabalhadores, os dirigentes passaram a ocupar a 

função de gerentes de um aparelho burocrático com funções meramente assistenciais. 

No final da década de 1970 e início dos anos 80, uma nova configuração dos 

sindicatos se formou. Partindo de uma nova mobilização dos trabalhadores, houve uma 

                                                           
33 Para maiores informações ver Coimbra (1995). 
34 Foi criado na década de 40 com o objetivo de “fortalecer” os movimentos sindicais, mantendo-as sob a tutela 
do Estado. 
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desestabilização das antigas lideranças sindicais, visto que os trabalhadores das fábricas 

voltaram-se para as organizações sindicais e começaram a questioná-las. Assim, emerge um 

novo momento para o sindicalismo brasileiro que é chamado “novo sindicalismo” ou 

“sindicalismo autêntico”. Tinha como objetivo superar uma situação de esvaziamento e perda 

de força como órgão negociador com os empregadores. Segundo Coimbra (1995), com este 

movimento o Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo ganhou força e tornou-

se o nascedouro do Partido dos Trabalhadores, em 1980.  

Naquele período, apesar de ainda se viver sob o jugo da ditadura, o Estado autoritário 

já se encontrava com suas forças enfraquecidas. O capital estrangeiro já havia inundado o 

mercado nacional, não necessitando mais de tanta repressão. Naquele período de emergência 

de um outro sindicalismo, as lutas dos trabalhadores atingiram um novo patamar: aconteceu 

nova onda de greves, não só por aumento de salários, mas também buscando estabilidade e 

melhores condições de trabalho. Os movimentos sociais dos trabalhadores se davam através 

de novas ações, novas táticas de luta, novas linguagens, enfrentando o caos econômico, a 

recessão, o arrocho salarial e, principalmente, enfrentando o regime ditatorial. 

Nos anos de 1978 e 1979, surgiram movimentos grevistas na região do ABC paulista 

(Santo André, São Bernardo e São Caetano) que foram importantes para fortalecer a chamada 

oposição metalúrgica. Questionavam a organização sindical da época e colocavam-se em 

enfrentamento direto com o Estado. Naquele período, ainda não se podia ter centrais sindicais, 

não existindo, portanto, a CUT (Central Única de Trabalhadores) ou a ConClat (Congresso 

das Classes Trabalhadores) como hoje. Era um momento de união entre os trabalhadores, 

havia um forte processo recessivo econômico, onde as perdas salariais e as demissões eram 

crescentes. Lutava-se, por isto, pela estabilidade no emprego. 

Aquele foi um período de grande mobilização entre diferentes categorias profissionais, 

incluindo a participação de 3200 psicólogos inscritos no Conselho que “apoiavam mesmo”35 

as lutas do Sindicato. Abaixo segue uma publicação do Jornal do Brasil, caderno I, com a data 

de 25 de Agosto de 1978, que aponta para aquelas mobilizações: 

 
 “Psicólogo quer sindicato para defender sua saúde 

mental: 
 

Os doze mil psicólogos registrados em Conselhos Regionais que 
existem no Brasil resolveram analisar os problemas da classe e partir 
para uma ação que nada tem a ver com o divã de Freud: querem 
organizar-se em sindicatos. Na verdade, a ação varia conforme o 
espaço geográfico que ocupam: em São Paulo e Curitiba os 
sindicatos de psicólogos já estão funcionando. Em outros estados até 

                                                           
35 Termo utilizado por um dos entrevistados 
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mesmo o curso universitário de psicologia não foi reconhecido 
oficialmente. No Rio, onde existem 3.300 psicólogos e 8 faculdades 
em curso de graduação em psicologia, depois de quase 10 anos de 
lutas, a classe espera que ainda este mês o processo para constituição 
do sindicato dê entrada no Ministério do Trabalho.” (Apud 
CANABRAVA, s/d) 

 

Segundo um entrevistado, naquele período, vários profissionais da área da saúde se 

uniram para participar dos processos de democratização para implantação do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Segundo Canabrava, a Associação dos Psicólogos uniu-se à Divisão 

Nacional de Saúde Mental (DINSAM), com médicos, enfermeiros e assistentes sociais para 

lutar pelo respeito e dignidade dos pacientes psiquiátricos, contra os choques elétricos e pela 

melhoria das condições de trabalho, que eram muito precárias. 

Naquele momento, emergia o movimento pela Reforma Psiquiátrica. Segundo um dos 

entrevistados, suas primeiras reuniões aconteceram na sala cedida pelo Sindicato, em 

setembro de 1978. 

O período do “milagre econômico” estava aos poucos acabando, e o sistema financeiro 

internacional preparava-se para cobrar suas dívidas. As classes médias urbanas brasileiras 

começam, ainda que timidamente, a participar das “lutas por seus direitos”, por meio de 

associações de moradores, da campanha pela Anistia, pela diminuição do custo de vida e 

pelas Diretas Já. 

As lutas eram, principalmente, pela mudança de regime político. Lutava-se por um 

Estado Democrático de Direito através, por exemplo, do movimento das “Diretas Já”, da 

emergência dos movimentos das “minorias” – negros, mulheres, etc. Depois de anos de 

tortura e cerceamento da liberdade, lutava-se para se ter o que chamavam de direitos: direito a 

viver, a existir, a amar. 

No início dos anos 1980, vários novos grupos sociais participavam do cenário político, 

mas eram poucos os grupos “psi” que possuíam posições mais claras politicamente: eram 

grupos que, em nome da neutralidade, não deixavam suas posições definidas. Um dos 

entrevistados considera um “momento luminoso” aquele período porque o Sindicato tinha 

ações presentes em vários espaços envolvendo vários psicólogos. Afirma o quanto estava 

“encantado”, que “era o momento dos movimentos sociais, políticos, com grande 

efervescência”, período de muitas mudanças. Naqueles anos, as pessoas procuravam pouco o 

Conselho que “estava em baixa” entre os psicólogos, segundo um dos entrevistados. 

Alguns participaram de atos de resistência visando a democratização da sociedade 

brasileira. Eram profissionais que, em sua maioria, faziam uma cisão entre sua prática 

profissional e sua prática política. Esta forma de funcionamento é tão presente no nosso 
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cotidiano que, às vezes, ouvimos “eu como pessoa penso isso, eu como profissional faço outra 

coisa”. Esta cisão vem fortalecer uma lógica que defende uma suposta neutralidade, como se 

fosse possível nos separarmos de uma situação político-social para tomar determinadas 

atitudes e decisões, esquecendo nossos atravessamentos, tentando ficar puros, não nos 

deixando contaminar com as “impurezas” da vida. 

É possível separar nossas práticas “psi” das situações políticas em que estamos 

envolvidos? A que serve este direcionamento que se coloca como puramente clínico e neutro? 

Será que nos constituímos psiquicamente apartados do mundo? 

A percepção que se tinha da importância e necessidade de haver um Sindicato para os 

psicólogos gerava um tensionamento contínuo. Naquela época, qualquer movimentação com 

caráter coletivo, organizado com implicações políticas, era ainda ameaçadora para as forças 

hegemônicas. 

A maioria dos membros do Sindicato dos Psicólogos do Rio de Janeiro acreditava, na 

época, na importância da sua organização por categoria, argumentando-se, por exemplo, para 

a importância do reconhecimento da profissão que, por ser muito jovem, tinha uma frágil 

inserção no mercado de trabalho. Era necessário, portanto, uma divulgação maior da profissão 

na sociedade. Esta orientação, mais tarde, irá ser questionada. 

Naquele momento, com o apoio de forças civis e militares, iniciou-se a implantação de 

um novo sistema: o neoliberalismo, com um Estado menos participativo na economia, 

deixando o mercado à livre concorrência, com a justificativa de que este sistema traria 

desenvolvimento econômico e social para o país. Outros questionavam esta forma de 

organização econômico-social, que só beneficiaria o capital internacional, aumentando as 

precarizações nas condições de trabalho, as exclusões sociais e a dependência para com o 

mercado estrangeiro. No capítulo seguinte, voltaremos a este tema. 

 

2.2 - Analisador Estatuto de 1978: rumo ao Sindicato 

Vamos seguir a análise dos estatutos, dando destaque a alguns artigos; vejamos um 

documento (anexo 5) que se refere ao Estatuto de 1978 (anexo 6). O título do documento é: 

“Crítica ao encaminhamento dado à proposta de formação do Sindicato”. 

Neste documento consta que foi realizada uma assembleia no dia 29 de maio de 1978 

para a aprovação de um novo estatuto para o futuro Sindicato. Compareceram em torno de 

200 psicólogos, mas não foi possível alterá-lo integralmente devido ao tempo. A diretoria se 

responsabilizou em revisá-lo e em convocar uma nova assembleia. As pessoas que escreveram 

este documento não estão identificadas na cópia encontrada. 
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O parágrafo que mais nos chamou atenção foi: “Após a assembleia quando fomos ler 

com mais calma e atenção os estatutos, verificamos que contém sérios problemas, contendo 

itens que prejudicam os interesses da categoria, especialmente os do psicólogo empregado.” 

Além disso, pontuam que a “visão sindical” da APPRJ, até aquele momento, era: 

 

colocar em primeiro plano, em plano prioritário, a atuação do sindicato 
como órgão técnico e científico, e como órgão de fiscalização da profissão. 
As questões relacionadas ao trabalho são, pois deixadas em segundo plano, 
se constituindo em finalidade secundária do sindicato. Isto entra em 
desacordo com os estatutos de sindicatos de outras categorias de 
profissionais liberais, e vai além da própria legislação federal sobre 
prerrogativas de sindicatos. A partir desta filosofia sindical, até o dever do 
sindicato de manter serviço de assistência jurídica para os associados foi 
restringido às finalidades de assistência jurídica visando apenas à defesa 
da profissão. E ainda mais grave: o sindicato, segundo a atual proposta, 
ficaria apenas com a prerrogativa de representar os interesses individuais 
dos associados, em relação à categoria. Deixa pois de cumprir um dever do 
sindicato, garantido pela legislação federal, de representar os interesses 
coletivos da categoria e individuais dos associados junto a autoridades 
administrativas e judiciárias. 
 

Após terem sido feitas pela diretoria estes apontamentos, marcaram uma nova 

assembleia, para o dia 26 de junho de 1978, às 20:30 h, na Fundação Getúlio Vargas, no Rio 

de Janeiro. Finalizaram o documento com as seguintes frases: “Por um sindicato 

representativo dos interesses da maioria da categoria; por uma psicologia voltada para as 

necessidades da maioria da população.”  

O estado do Rio de Janeiro tem características bem peculiares, com uma história 

político-administrativa de mudanças ao longo dos anos. Em 1960, a cidade do Rio de Janeiro 

deixou de ser Capital Federal para ser o estado da Guanabara, que possuía apenas um 

município, o da cidade do Rio de Janeiro; o estado do Rio de Janeiro passou a abarcar outros 

municípios como o de Niterói, São Gonçalo, os da Baixada Fluminense, etc. Em 1975, o 

governo federal reintegra a cidade do Rio de Janeiro – o estado da Guanabara - ao estado do 

Rio de Janeiro. O estado do RJ continua sendo um estado com muitos estabelecimentos 

federais, sedes de órgãos públicos federais. 

Os sindicatos eram do estado do Rio de Janeiro, mas tinham como base o município. 

Os que tinham muitos associados possuíam espaços e representações tanto no estado como no 

município, mas com a reorganização do estado tiveram que se fundir. E os que só existiam no 

município, tiveram que assumir todo o estado: foi o que aconteceu com o Sindicato dos 

Psicólogos. 
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Como podemos observar no cabeçalho do estatuto de 1978, a associação se refere ao 

município e não ao estado do Rio de Janeiro.  A Carta Sindical foi dada para a Associação 

Profissional dos Psicólogos do Município do Rio de Janeiro, que passou a ser chamada de 

Sindicato dos Psicólogos do Município do Rio de Janeiro.  

Analisemos, então, alguns artigos deste estatuto: 

CAPÍTULO I - Art. 1º - A Associação Profissional dos Psicólogos do 
Município do Rio de Janeiro, com Sede e Fôro na cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, é constituído para fins de estudo, 
coordenação, proteção, e com o intuito de colaboração com os 
poderes públicos e as demais associações no sentido da 
solidariedade da classe e da sua subordinação aos interesses 
nacionais. (grifos meus) 

 

Pode-se notar a diferença entre o estatuto de 1970 e o de 1978. Neste artigo primeiro 

do Estatuto proposto em 1978 foi retirada a frase: “representação legal da categoria 

profissional dos Psicólogos, na base territorial do Estado da Guanabara conforme estabelece 

a legislação em vigor sobre a matéria”, e mantidas as finalidades de estudo, coordenação e 

proteção. O Sindicato não representava mais legalmente a categoria profissional dos 

psicólogos; todavia, continuava a “colaborar com os poderes públicos” e as demais 

associações no sentido da “solidariedade da classe”, além de preservar sua “subordinação aos 

interesses nacionais”. 

O momento político de 1978 era diferente do ano de 1970: havia passado a pior fase 

da ditadura, apesar de continuarmos com muitas restrições e limitações. Novos movimentos 

sociais emergiram, reivindicando “seus direitos a ter direitos”; a luta pela anistia estava nas 

ruas. Observa-se que apesar do momento ser outro, esta Associação continuava a estar 

“subordinada aos interesses nacionais”, valorizando a questão da identidade e do 

corporativismo. É mantida a finalidade de proteção, e retirada a de representação. Por quê? 

Outra associação ou entidade ocuparia este lugar, com esta finalidade representativa? Em um 

momento em que a população retoma sua luta por direitos, será que os psicólogos tinham 

algum outro estabelecimento que ocupasse esta função neste outro cenário? E insisto na 

palavra proteção: proteção de quê ou de quem e para quê? 

 

Art. 2 – São prerrogativas da Associação: (grifos meus) 
c) colaborar com o Estado, como órgão técnico e consultivo, no 
estudo, e solução dos problemas que se relacionam com a categoria 
profissional. 
Art. 3 – São deveres da Associação: (grifos meus) 
a) Colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da 
solidariedade das classes; 
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b) Promover a fundação de cooperativas – de consumo e de 
crédito; 
c) Manter serviços de assistência judiciária para os associados 
visando à proteção da profissão de psicólogo. 
Art. 4 – São condições para o funcionamento da Associação: (grifos 
meus) 
a) Observância rigorosa da lei e dos princípios de moral e 
compreensão dos deveres cívicos; 
b) Abstenção de qualquer propaganda não somente de doutrinas 
incompatíveis com as instituições e os interesses nacionais, mas 
também, de candidaturas e cargos eletivos estranhos à Associação; 

 

Nestes artigos, preservou-se a colaboração com o Estado sob a justificativa de ser um 

órgão técnico e consultivo. Neste estatuto aparece “solidariedade das classes36”, no estatuto 

anterior era “solidariedade social”. Valorizava-se, aqui, a identidade profissional, em uma 

visão corporativa.  

No artigo 3, na alínea b, observa-se que há a promoção de fundação de cooperativas de 

crédito que tinham como objetivo aumentar as atividades do cooperado via assistência 

creditícia, promovendo captação de recursos, realizando empréstimos a associados, efetivando 

aplicações financeiras no mercado. Estas alíneas já direcionavam para uma nova configuração 

social, uma preocupação com o poder aquisitivo. Na alínea c, a noção de proteção corporifica-

se na assistência judiciária à profissão do psicólogo. 

Na alínea a, do segundo parágrafo, do artigo 8º, repetindo o artigo 9º do Estatuto de 

1970, lê-se: “Os que, por sua má conduta profissional, espírito de discórdia, ou falta cometida 

contra o patrimônio moral ou material da Associação, se constituírem elementos nocivos à 

entidade”, seriam eliminados do quadro social e as penalidades seriam impostas pela diretoria 

precedidas por audiência dos associados, cabendo recurso para a Assembleia Geral. Persiste, 

portanto, a normalização/disciplinarização dos profissionais, com o julgamento de condutas 

morais e punição. 

Art. 20 - “No caso da dissolução, por se achar a Associação incursa 
nas leis que definem crimes contra a personalidade internacional; a 
estrutura e a segurança do Estado e a ordem política e social, os 
seus bens, pagas as dívidas decorrentes das suas responsabilidades, 
serão incorporados no Patrimônio de organização de assistência social 
a critério do órgão que decretar a referida dissolução.” (grifos meus) 

 
Neste artigo, o que muda do estatuto anterior é o órgão que julgará a incorporação dos 

bens no caso de crimes contra a personalidade internacional, a estrutura e a segurança do 

Estado... Sai da responsabilidade do Ministério do Trabalho e Previdência Social e vai para o 

órgão que decretar a sua dissolução. Mas, continua a definição de crimes contra a 
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personalidade internacional, a estrutura e a segurança do Estado... O que pode ser considerado 

um crime, que atente contra a segurança do Estado e a ordem política e social? 

 

2.3 - Analisador O Estatuto do Sindicato dos Psicólogos do Município do Rio de Janeiro 

O documento a ser analisado agora, é o estatuto do Sindicato e encontra-se no anexo 7. 

Apesar de não constar a data na cópia, observa-se o nome de uma presidente da década de 

1980, assinado na primeira página. O documento mudou com relação aos anteriores que 

foram apresentados, ganhou outra forma, houve um aumento na quantidade de artigos e uma 

nova estruturação, sendo dividido em seções; mas continua a se referir ao município do RJ e 

não ao estado, como o anterior. 

Este estatuto estava dividido em dez capítulos assim intitulados: do sindicato, dos 

sócios, da assembleia geral, da diretoria, do conselho fiscal, dos delegados sindicais, da 

eleição, da perda do mandato, do patrimônio do sindicato e das disposições gerais. 

No primeiro capítulo falava-se sobre o estabelecimento, finalidades, deveres e 

funcionamento da entidade. O primeiro artigo mudou detalhes, mas preservou sua principal 

característica, ficando assim: 

O SINDICATO DOS PSICÓLOGOS DO MUNICÍPIO DO RIO DE 
JANEIRO, com Sede e foro na cidade do Rio de Janeiro e base 
territorial no Município do Rio de Janeiro, é constituído para fins de 
estudo, coordenação, defesa e representação da categoria 
profissional dos psicólogos, devendo atuar livremente no sentido de 
solidariedade social e de sua subordinação aos interesses nacionais, 
na conformidade do presente Estatuto e legislação em vigor. (grifos 
meus) 

 

 Repetiam-se, portanto, as finalidades de estudo e coordenação. A “proteção” foi 

substituída por “defesa” e se retomou a representação da categoria, expressa no estatuto de 

1970. Falava, agora, de “atuar livremente no sentido de solidariedade social” que tinha 

passado a ser “solidariedade de classes” em 1978, mantendo sua subordinação aos interesses 

nacionais. 

 No artigo 3º, na alínea c, preservava-se na prerrogativa do Sindicato a colaboração 

com o Estado, como órgão técnico e consultivo, mas limitava-se a estudar e solucionar 

problemas que se relacionassem com a categoria profissional. 

Artigo 4º - São deveres do Sindicato: 
a) Colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da 
solidariedade de classe; 
b) Promover a fundação de cooperativa de consumo e de crédito; 

                                                                                                                                                                                     
36 Como pode ser observado, no anexo 6, a palavra classe está no plural, não sabemos o motivo. 
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c) Manter serviços de assistência judiciária para os associados e 
na justiça do trabalho para os integrantes da categoria; 
d) Promover a conciliação nos dissídios de trabalho. 

 

Neste artigo 4º, manteve-se a colaboração com os poderes públicos e preservou-se a 

fundação de cooperativas de consumo e de crédito. Com a nova organização social, no viés 

cada vez mais capitalista, abriam-se possibilidades para que os associados tivessem mais 

facilidade tanto em créditos como em consumo, o que ratificava um determinado 

posicionamento que a sociedade da época seguia. 

No art. 5º, alínea b, falava-se sobre a abstenção de qualquer propaganda de doutrinas 

incompatíveis com as instituições e os interesses nacionais, e o impedimento de candidatura a 

cargos eletivos estranhos ao Sindicato. Marcava, também, na alínea e, a não permissão de 

sessão gratuita ou remunerada da Sede a entidade de índole político-partidária. Na f, “não 

poderá filiar-se a organizações internacionais, nem com elas manter relações sem prévia 

licença concedida por Decreto do Presidente da República, na forma da lei, ouvido o 

Conselho de Segurança Nacional”. Neste artigo preservava-se a preocupação com as 

alianças que podem ser desenvolvidas por este estabelecimento, ou seja, continuava tutelado 

pelo Estado ditatorial. (grifos meus) 

No Capítulo II, destacava-se um artigo separadamente para os direitos e deveres dos 

associados, em especial a alínea f, do artigo 9º, “respeitar em tudo a lei e acatar as suas 

decisões.”. Além das punições e penalidades a que os associados estavam expostos, será que 

não existia outra forma de se fazer parte de estabelecimentos sindicais, sem estar submisso a 

seu jugo, sendo penalizado por “má conduta, ou por espírito de discórdia”? Lembra-nos a 

relação com poderes autoritários que, em vez de potencializar, punem, limitam, submetem. 

Podemos trazer aqui a questão da tutela e da infantilização. (grifos meus) 

Neste estatuto, também, constava um artigo sobre o fato das assembleias 

extraordinárias só poderem tratar de assuntos antes definidos, não podendo fugir da pauta. 

Este Estatuto trazia outra novidade em relação aos outros, que é o escrutínio secreto em 

determinadas ocasiões. Isto pode ser visto no art. 52, no caput e na 2ª alínea e nos artigos 53 e 

57. Será um dos efeitos da ditadura, acreditando que assim poderemos ter mais liberdade? 

Poderíamos também pensar que a proposta de voto secreto era uma crença à época em uma 

democracia representativa através do voto? (grifos meus) 

No art. 61 podemos ler que “Por decisão da Diretoria, o Sindicato poderá estabelecer 

convênios de natureza cultural com outros Sindicatos e com entidades de psicólogos ou 

profissionais liberais desde que nacionais.” Preserva-se a limitação das relações com as 

entidades internacionais, mas com uma nova redação. Por que esta proibição de parceria com 
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entidades internacionais? E, o mais importante, com quais entidades internacionais não era 

possível manter tais ligações? 

Este estatuto trazia artigos que se repetiam em outros estatutos já discutidos, por isso 

não os destacaremos novamente. Entretanto, vale dar uma olhada e sentir a impressão que ele 

traz para quem o lê. Possui muitos artigos, tentando abarcar tudo, exaurir mesmo, o que pode 

acontecer em um Sindicato. São tentativas de exercer tutela, controle, vigilância e proteção. 

Seria esta a função de um Sindicato? Sabemos que cada estatuto é instrumento de um 

determinado momento histórico, e podemos perceber isso nas nuances dos artigos; são 

momentos, portanto, que marcam estas singularidades.  

 

2.4 – “Saiu, saiu, o sindicato saiu!!!” 

“Sindicato, enfim 
Saiu, saiu, o sindicato saiu. Depois de anos de briga contra a 
burocracia, contra os interesses, contra o comodismo, saiu o 
Sindicato dos Psicólogos do Município do Rio de Janeiro (...)” 
(Carlos Ralph, seção “Geralmente”, Rádice nº15, de 1981) 

 

Passados três anos após a primeira assembleia de reativação da Associação 

Profissional dos Psicólogos do Rio de Janeiro (APPRJ), em 3 de dezembro de 1980 foi 

recebida a Carta Sindical, passando a Associação a ser Sindicato. Aqui, quero destacar que a 

Carta Sindical dada para o Sindicato dos Psicólogos se referia ao município do Rio de Janeiro 

e não mais ao estado como era a Associação. Mesmo assim, suas ações se estendiam também 

ao estado do Rio de Janeiro. 

A primeira eleição da diretoria foi impugnada pelo Ministério do Trabalho por não ter 

cumprido as exigências burocráticas da época. A situação econômica era precária com déficits 

em suas contas. Entretanto, quando passou a ser Sindicato melhorou um pouco, pois utilizou-

se do contribuição sindical37 para pagamento das contas básicas de aluguel e manutenção.  

Foi durante o período de Murillo Macêdo como Ministro do Trabalho, que a APPRJ 

solicitou a transformação da Associação em Sindicato para a Secretaria de Relações do 

Trabalho. O número do processo era 114.082/79, sob o código nº 012.000.01387-4 – seria 

                                                           
37 “A contribuição sindical está prevista nos artigos 578 a 591 da CLT. Possui natureza tributária e é recolhida 
compulsoriamente pelos empregadores no mês de janeiro e pelos trabalhadores no mês de abril de cada ano. O 
art. 8º, IV, in fine, da Constituição da República prescreve o recolhimento anual por todos aqueles que 
participem de uma determinada categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal, 
independentemente de serem ou não associados a um sindicato. Tal contribuição deve ser distribuída, na forma 
da lei, aos sindicatos, federações, confederações e à "Conta Especial Emprego e Salário", administrada pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). O objetivo da cobrança é o custeio das atividades sindicais e os 
valores destinados à "Conta Especial Emprego e Salário" integram os recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador. Compete ao MTE expedir instruções referentes ao recolhimento e à forma de distribuição da 
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uma entidade sindical de 1º grau representativa da correspondente categoria profissional 

liberal integrante do 25º grupo – psicólogos – do plano da Confederação Nacional das 

Profissões Liberais. A publicação foi no D.O. federal – 4ª feira (3/12/1980), na sessão 1 – 

24244. A Carta Sindical encontra-se como anexo 2. 

Em 1979, Murillo Macêdo foi indicado para substituir o Ministro do Trabalho, 

Arnaldo Prieto, sofrendo duras críticas dos movimentos sindicais por não estar vinculado à 

área trabalhista. Uma de suas primeiras ações foi declarar a intervenção no Sindicato dos 

Metalúrgicos do ABC pelas greves de 1979 e 1980, sendo chamado de “o ministro do 

capital”. Em 1980, filiou-se ao Partido Democrático Social (PDS), permanecendo até 1985. 

Segundo um dos entrevistados, a “luta fundadora” do Sindicato foi pela criação do 

cargo de psicólogo nas diversas secretarias do município, como educação, saúde e 

administração. Na Secretaria de Educação havia muitas professoras que tinham completado 

sua formação em psicologia e reivindicavam seu enquadramento nesta função38. 

A partir da conquista das vagas na Secretaria de Educação, as demais foram abrindo 

esta possibilidade. O projeto para criação do cargo de psicólogo no município foi do deputado 

federal Brandão Monteiro (PDT/RJ), ex-preso político. 

Após a criação do cargo uma nova luta se iniciou, para modificar a lei e discutir a 

transposição, que consistia no enquadramento funcional sem perdas de tempo de serviço, sem 

perda dos direitos e garantias trabalhistas39. 

As lutas em que o sindicato se engajava levavam a muitas discussões como: o que um 

psicólogo pode fazer na educação? Qual o papel do psicólogo em nossa sociedade? As 

assembleias e as reuniões contavam com uma boa participação dos profissionais e sua 

periodicidade variava entre quinzenal e mensal. 

Lobo (1997) nos traz uma importante contribuição ao pensar sobre o “papel” do 

psicólogo, tão debatido naquela época. Este termo era utilizado para pensar a “identidade da 

psicologia” para que se pudesse, afirmavam muitos, exercer melhor suas atividades, como se 

houvesse uma identidade própria do psicólogo a ser descoberta, desvelada e, assim, atender às 

expectativas em torno desta profissão. 

Lobo (1997) apresenta duas questões importantes diretamente vinculadas a este 

conceito de “papel”. Uma é a reprodução; outra, a representação. Quem desempenha um 

                                                                                                                                                                                     
contribuição sindical. Legislação Pertinente: arts. 578 a 610 da CLT. Competência do MTE: arts. 583 e 589 da 
CLT.” Disponível: http://www.mte.gov.br/cont_sindical/default.asp 
38 Uma manchete da época: “Psicólogos querem ampliar seu mercado de trabalho.” (O GLOBO, Domingo, 7 de 
Dezembro de 1980) (Apud CANABRAVA)    
39 “Prefeito não ouve queixa de psicólogo”, Jornal Última Hora, 03/08/1982; “Psicólogos do Município querem 
ser enquadrados sem fazer prova”, O GLOBO, 07/08/1982; “Psicólogos frustrados com reivindicação não 
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papel, precisa copiar um modelo prévio, já existente, visto que sua conduta deverá se orientar 

por este modelo ideal. Acredita-se, assim, que existe um ser psicólogo de forma pré-

estabelecida, uma forma de ser e cumprir determinadas condutas já conhecidas e 

determinadas. E, ao papel, também cabe uma representação que deve ocorrer segundo um 

modelo, com princípios e prescrições a serem seguidos. Poderíamos perguntar: quais modelos 

copiamos/copiávamos? Por que não podemos/podíamos criar outros modos de ser psicólogo? 

Em 1981, realizou-se, em São Paulo, a primeira Conferência Nacional das Classes 

Trabalhadoras (Conclat), com 5.036 delegados de 1.091 sindicatos rurais e urbanos. A 

primeira e maior manifestação dos trabalhadores no período da ditadura civil-militar 

reinvidicava cidadania relacionada ao trabalho, após mais de 15 anos de sindicatos atrelados 

aos governos ditatoriais. 

Dois anos depois, em 1983, cisões dentro da Conclat geraram a Central Única dos 

Trabalhadores (CUT). No decorrer da década de 80, período de grande mobilização social e 

luta política, a CUT tornou-se a principal central sindical da América Latina. Havia muitos 

grupos engajados, mas também muitos pelegos40 continuavam atuando no movimento 

sindical. 

Apesar de haver grande mobilização de trabalhadores de diversos setores como 

metalúrgicos, metroviários, bancários, o segmento dos psicólogos tinha pouca expressão, 

ainda era uma profissão muito nova, e sua luta estava ainda para ser reconhecida, inclusive 

como profissional liberal. 

Canabrava acreditava que “se tivemos fôlego para conseguir nossa carta sindical foi 

porque tivemos garra para lutar em muitas frentes; porque éramos muitos, muito divergentes e 

diferentes, mas juntos. A multiplicidade de pensares e fazeres, ao modo foucaultiano.” 

Em setembro de 1981, foi organizada uma nova eleição, composta por uma nova 

chapa para a diretoria: Claudio Smith da Silva (Presidente), Vera Canabrava (Vice-

Presidente), Leda Maria (Secretário-Geral), Ângela Tunnine (primeiro secretário), Helena 

Martins (Tesoureiro Geral) e Maria Cristina Nazareth (Primeiro Tesoureiro). 

Em 1982, houve um racha entre os membros desta diretoria. Uma parte tinha intenção 

de trabalhar apenas as questões mais restritas às relações trabalhistas; a outra acreditava que 

seria importante atuar também em questões mais amplas como as relacionadas às drogas, a 

participação política e a outras ações, interferindo nas relações com o Estado. No 

                                                                                                                                                                                     
atendida”, O GLOBO, 03/08/1982; “Psicólogo protesta para conseguir enquadramento”, Jornal dos Sports, 
07/081982; “Massacre do plano atinge psicólogos”, Jornal Última Hora, 07/08/1982 (Apud Santos, 2008, p.108)    
40 É utilizado como um termo depreciativo, como jargão do movimento sindical, ao se referir aos dirigentes 
sindicais que defendem os interesses do empregador. 
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tensionamento de forças, a primeira venceu e se manteve majoritária, dando seguimento a 

orientação com foco mais trabalhista, segundo informação de um dos entrevistados. 

Uma das lutas que o Sindicato participou foi sobre o projeto de lei Julianelli41, que 

prejudicava os psicólogos e os demais profissionais da saúde por subordinar totalmente suas 

atuações profissionais aos médicos, destituindo-as de sua autonomia. Tinha, portanto, uma 

orientação discriminatória e antidemocrática.  

Vale lembrar que este momento era de muita importância para a saúde mental, pois o 

Movimento dos Trabalhadores em Saúde Mental (MTSM), apoiando o Movimento de Luta 

Antimanicomial, criticava o modelo hospitalocêntrico, as condições precárias em que se 

encontravam os doentes nos hospícios e as condições de trabalho das equipes profissionais de 

saúde. Era um movimento que estava se fortalecendo e crescendo e que contava, inclusive, 

com o apoio dos familiares dos usuários dos serviços. 

Atualmente, o projeto de Lei Julianelli, com algumas alterações, tem outro nome - Ato 

Médico – um projeto de lei em tramitação no Congresso Nacional desde 2001. Foi aprovado 

em 2005, sendo encaminhado para a Câmara e, após modificações, foi aprovado em 2009, 

retornando ao Senado onde está tramitando. 

Segundo o projeto, somente médicos podem exercer a direção e chefia 
de serviços médicos, mas não há definição do significado de “serviços 
médicos”, o que pode afetar os diversos serviços de saúde realizados 
por equipes multiprofissionais. Além disso, dá aos médicos a 
exclusividade do diagnóstico e da prescrição dos tratamentos, 
retirando da população o direito ao livre acesso aos profissionais de 
saúde e a forçando a passar por uma consulta médica.  
(Disponível:http://www.crprj.org.br/comissoes/saude/ato-
medico.html) 

 

O que há de comum entre estes dois projetos é que os psicólogos só poderão atender 

seus pacientes mediante encaminhamento médico, dando poder exclusivo ao médico, 

deixando os demais profissionais da saúde sob sua tutela. Esta orientação vai contra as 

diretrizes nacionais e internacionais, inclusive as do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Temos, atualmente, a situação da saúde pública sendo questionada, com a participação 

de alguns movimentos conservadores fortes contra a Reforma Psiquiátrica que têm o apoio, 

inclusive, da Associação Brasileira de Psiquiatria. Situação bem parecida com a década de 

1980, em relação a alguns questionamentos, mas com algumas diferenças significativas. Hoje, 

temos o sistema neoliberal já instalado, e um sistema de saúde bastante precarizado, desde 

suas instalações físicas até a falta de profissionais de todas as áreas para trabalhar, não só de 

                                                           
41 Era o projeto de lei 2.726/80, o nome deveu-se a ter sido o autor o deputado Salvador Julianelli do PDS-SP. O 
projeto de lei não foi possível de localizar, mas o processo de tramitação está no anexo 8. 
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médicos, como a mídia divulga42. Ou será que o sistema de saúde não precisa de enfermeiros, 

psicólogos, fisioterapeutas? 

O jornal O GLOBO, do dia 13 de Julho de 1980, publicou uma matéria de página 

inteira na primeira página do caderno DOMINGO, com a seguinte manchete: “Os psicólogos 

contra o projeto de lei Julianelli: ‘um recuo de meio século’”. Esta matéria abriu espaço para 

os psicólogos poderem dar sua opinião e se posicionarem,  em uma luta que se deu lado a lado 

com vários outros profissionais de saúde. 

O Sindicato na época encontrava-se em um momento de luta contra o corporativismo. 

Discutiam-se os efeitos das práticas “psi” na sociedade e levantava-se como questão a 

organização da chamada sociedade civil. Além disso, questionava-se sobre uma possível 

reformulação do currículo mínimo e sobre o projeto de especialização sugerido pelo Conselho 

Federal de Psicologia (CFP) à época. 

Segundo Leite (1984), em 1982, no III Encontro Nacional das Entidades Sindicais de 

Psicologia que foi realizado no Rio de Janeiro, os temas discutidos foram as questões salariais 

e o desemprego generalizado no país. Em 1983, a discussão era sobre a pequena participação 

sindical dos psicólogos, tendo em vista que poucos eram associados e destes poucos, menos 

ainda participavam das ações. 

Na segunda gestão (1984 – 1987), a direção foi composta por: Claudio Smith da Silva 

- Presidente, Marília Álvares Lessa - Vice-Presidente, Helena Martins da Silva – Secretária 

Geral, Claudia Osório da Silva – 1º secretária, Alice Pahl Campos Lopes – 2º secretária, 

Cristina Maria Torres Rabelo – 1ª tesoureira e Luiz Fernando Monteiro – Tesoureiro Geral. 

Naquele momento, segundo um dos entrevistados, a parceria do Sindicato com o 

Conselho estava um pouco enfraquecida; apesar das posições e propostas políticas serem 

semelhantes, suas práticas se diferenciavam, pois tinham (têm) finalidades diferentes. 

O CRP-05, por ser uma autarquia, estava subordinado às regras de um órgão público. 

O Conselho era mais forte financeiramente, devido aos profissionais serem obrigados a pagar 

sua anuidade para exercerem a profissão. O Sindicato podia ter uma visão mais ampla, 

vanguardista mesmo e a participação de seus associados em suas atividades era voluntária. 

A maioria dos profissionais psicólogos tinha uma prática individualizadora dentro dos 

seus consultórios e pouco participavam dos movimentos do Sindicato. Os psicólogos que 

eram professores estavam em sua maioria vinculados ao Sindicato dos Professores, forte e 

atuante naquele período. 

                                                           
42 “Prefeitura do Rio de Janeiro: Saúde do Rio: déficit de 6.139 profissionais”, na Folha Dirigida on line do dia 
21/06/2011, que está no anexo 9. 
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Como era momento de mudanças e transições, transformações na psicologia também 

ocorriam. O profissional liberal que trabalhava isolado em seu consultório começou a mudar a 

partir de novas inserções no mercado de trabalho. A condição de assalariado capturava este 

tipo de profissional, que já não se mantinha apenas com seu consultório particular. 

Segundo um dos entrevistados, o primeiro concurso para área da saúde do município 

do Rio de Janeiro foi interno e autorizado no governo do prefeito Marcello Alencar (1983-

1986). Entretanto, só foi realizado em 1986, já em outro governo, o do prefeito Saturnino 

Braga (1986-1988). Até então, os psicólogos no serviço público que atuavam como tal eram 

desviados de função. Em torno de 800 profissionais psicólogos eram subordinados aos 

orientadores educacionais, na Secretaria Municipal de Educação43.  

Um dos entrevistados se emociona ao lembrar que, em 1983, Brizola foi eleito 

governador do estado do RJ por ele ter uma trajetória política na qual se ligava aos sindicatos, 

acreditando que estes eram “afluentes de um rio maior” - que era o partido político - e que 

todos deveriam trabalhar juntos. 

Este mesmo entrevistado acredita que este foi o momento do “dissenso”, foi o 

momento em que alguns membros da diretoria perceberam que várias pessoas associadas ao 

Sindicato estavam apenas interessadas em seu reenquadramento no serviço público, atuando, 

apenas, em busca de uma situação individual melhor, seguindo seus interesses particulares. 

Após a realização do concurso, o governo possibilitou a inserção dos psicólogos em outras 

secretarias, não apenas na de educação, o que pulverizou mais ainda os profissionais; assim, 

os profissionais psicólogos foram se dispersando.  

No momento em que foi divulgado o resultado do concurso e chamados os aprovados, 

algumas pessoas que ainda se mobilizavam e se reuniam pararam de se encontrar e foram 

estudar; outras continuaram lutando para a anulação deste concurso porque o quantitativo de 

vagas era muito inferior aos números de profissionais que estavam trabalhando, queriam que 

todos fossem incorporados. Alguns daqueles profissionais que continuaram a lutar não 

conseguiram passar no concurso. Segundo um dos entrevistados, as questões da prova eram 

de “uma psicologia bem clássica”. 

A administração pública permitiu que os aprovados escolhessem para qual secretaria 

queriam trabalhar. A maioria preferiu ir para a saúde e saiu da educação, o que causou muita 

desmobilização entre os participantes, inclusive, entre os mais ativos: uns se sentiram traídos 

e outros “traindo” sem opção, porque era o melhor para si naquele momento. A fala de um 

psicólogo que participava ativamente daqueles encontros e era amigo de um dos membros da 

                                                           
43 No anexo 10, segue um Boletim organizado por membros do Sindicato dos Psicólogos do RJ e cartazes 
chamando estes profissionais para discutir questões relacionadas a sua profissão/ação política. 
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diretoria do Sindicato, foi: “Espero que não nos percamos neste momento de separação”. 

Quando na entrevista me diz isso, seus os olhos se enchem de lágrimas ao observar: “eram 

anos muito ferventes”. 

Havia várias opiniões sobre a função do Sindicato. Um dos entrevistados entendia que 

o objetivo deveria ser o de lutar por concursos públicos, melhorar as condições de trabalho, 

possibilitar um espaço mais respeitável para a profissão, sem que outras ações “invadissem” 

seu campo de atuação. O importante era abrir mercado de trabalho, definir as áreas em que os 

psicólogos iriam atuar. 

Naquele período - não temos como precisar o ano exatamente por não estar mais 

disponível nas memórias dos entrevistados - havia um grupo formado pelos diretores do 

Sindicato que ia às faculdades de psicologia, no final do semestre, no último período do curso. 

Levantavam questões sobre o que era o Sindicato, as lutas que mantinha e sobre a importância 

de sua sindicalização. As universidades que solicitavam à época a presença deste grupo eram, 

principalmente, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Universidade Santa Úrsula e 

Universidade Gama Filho. 

Os diretores do Sindicato investiam seu próprio dinheiro, pois não havia ajuda de 

custo para que pudessem atuar. Acreditavam que era importante estar investindo em sua 

“categoria profissional, em seu país”. Em algumas situações, os membros da direção entravam 

na chapa sem experiência prévia sobre o cargo que iriam exercer e aprendiam na prática, 

participando. 

Os sindicatos, como o dos psicólogos, que eram pequenos em quantitativo de 

associados, quando entravam em uma mesa de negociação coletiva tinham pouco poder de 

barganha, sendo que os sindicatos mais numerosos é que puxavam e levavam as discussões. 

Segundo informação de um dos entrevistados, a realização da Assembleia responsável 

pela fundação da Federação Nacional dos Psicólogos – FENAPSI – foi realizada em um 

encontro na Universidade Federal Fluminense, em Niterói, no Rio de Janeiro, em abril de 

1985. Ocorreu a partir de articulações entre várias entidades sindicais de todo o país, quando a 

participação do Sindicato dos Psicólogos do RJ teve uma atuação importante na facilitação 

das hospedagens, das passagens, juntamente com os de São Paulo e Minas Gerais. 

Segundo o Jornal do Psicólogo (anexo 11), ano II – nº 2 de 1986, a Federação 

Nacional dos Psicólogos foi criada em 27 de agosto do mesmo ano. Em 20 de agosto havia 

saído sua Carta Sindical, assinada pelo Ministro do Trabalho, Almir Pazzianoto. Tinha como 

objetivo articular nacionalmente a luta dos psicólogos para a criação de sindicatos, incluindo 

as associações pré-sindicais.  
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A diretoria era composta por Ana Mercês Bahia Bock (presidente), Alberto Felippi 

Barbosa (1ºvice), Liliane Seide Froemming (2ºvice), Maria Elisa Giusti (3ºvice), Francisco 

José M. Viana (secretário), Claudio Smith da Silva (Tesoureiro). Os suplentes: Wanda Maria 

Junqueira Neves, Leandro Vaz da Silva, Luiz Humberto Sivieri, Claudia Osório da Silva, 

Paulo Valério Ribeiro Maya e Lumena de Almeida Castro. O Conselho Fiscal era composto 

por Lia Beatriz de L. Freitas, Elaine Maria F. Seidl e Anna Alice P. X. de Miranda; seus 

suplentes eram Regina Helena C. Mendes, Rachel Jurkiewicz e Elizabeth Dias de Sá. 

Em 2 de maio de 1986, foi publicado no Diário Oficial Federal as instruções que 

passariam a reger as eleições sindicais. Estas normas deveriam ser seguidas enquanto as 

regras para as eleições da diretoria dos sindicatos não estivessem previstas em seus estatutos, 

passando a ser um procedimento próprio de cada estabelecimento. A intervenção estatal 

continuava presente, mas ampliou-se a autonomia dos sindicatos em relação ao Estado que, 

até então, tinha grande influência nos processos de eleição de todos os sindicatos do país.  

Este período foi considerado por alguns entrevistados como de muitas lutas, e também 

de muitas conquistas trabalhistas. Uma considerada importante foi a redução da carga horária, 

aprovada juntamente com o projeto das assistentes sociais. Foi um movimento que contou 

com o apoio do deputado estadual Pedro Fernandes, que apresentou o projeto nº 606/88. Sua 

aprovação só ocorreu em 1990, com a lei nº 1658, no governo Moreira Franco (1987-1991). 

Entretanto, esta proposta foi inicialmente vetada pelo governo. Acredita-se que isso ocorreu 

devido a este projeto ter a carga horária vinculada a um determinado quantitativo de salários 

mínimos a ser pago por um determinado número de horas trabalhadas. Era o que o Sindicato 

chamava de 4X4, quatro salários mínimos para quatro horas trabalhadas. O projeto, após a 

desvinculação da carga horária com o salário mínimo, foi aprovado para o estado do Rio de 

Janeiro. 

No âmbito federal, tem sido tema até os dias de hoje. Por falta de vontade política, 

ainda não foi aprovado no nível federal e municipal. Existe um projeto de lei 3338/2008 que 

tramita na Câmara dos Deputados, aguardando a aprovação da carga horária que após 

algumas emendas sugere não ser superior a 30 horas semanais. 

Acompanhando as práticas do Sindicato à época, perguntava-se: deveria apenas ser um 

movimento corporativo, representando interesses de seu segmento profissional de forma 

isolada para discutir apenas questões como salário, criação de cargo, definição de carga 

horária? 

Outra questão de relevância para os profissionais que trabalhavam em grandes 

empresas, como Furnas, em escolas, em universidades era: onde se sindicalizar? Onde 

participar politicamente? A profissão de psicólogo, por não ser uma atividade fim e nem 
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possuir àquela época um quantitativo significativo, não tinha poder de greve, que era 

considerada a principal arma na época para aumentos salariais e outras reinvindicações.  

Segundo as entrevistas, ainda havia alguns que acreditavam que a função do Sindicato 

seria, também, abrir mercado para os psicólogos. Mas como isso poderia ser feito? Por quem? 

Com que dinheiro? Para fazer movimento político é necessário “eco coletivo”44. Ainda, 

segundo alguns entrevistados, as discussões políticas tinham pouco espaço para acontecer 

entre os psicólogos, e se restringiam de modo geral a questões ditas estritamente clínicas. Isto 

ocorre por conta de um tipo de organização individualizada que separa o debate técnico do 

debate político, a clínica da política? 

Assim, algumas questões que se levantavam para os membros do Sindicato, na época, 

eram: se formos considerar este segmento como um grupo, quais interesses este grupo teria 

em comum? Onde este profissional liberal se insere? Como conseguir ter acesso a estes 

profissionais, já que cada um trabalha em um consultório, em localidades diferentes com uma 

prática privatista45? Como trabalhar com pessoas que não possuem objetivos em comum, 

“bandeira” para levantar por sua profissão, em um mercado de trabalho tão fragmentado? 

Outra dificuldade encontrada estava diretamente relacionada, à anterior: encontrar 

pessoas disponíveis para compor as chapas para concorrer à eleição de direção do Sindicato. 

Era uma função com pouca expressão política, além de demandar tempo e não existir 

remuneração. Os diretores teriam que participar do cotidiano do Sindicato, ir às reuniões em 

Brasília, participar das reuniões e dos congressos46 que a CUT promovia.  

Em 1989, a FENAPSI, juntamente com a CUT47, começou uma campanha para manter 

um Sindicato por ramo de produção48 como, por exemplo, o dos trabalhadores de saúde 

mental, dos bancários, dos marítimos, químicos, petroleiros, metalúrgicos, dentre outros. 

Somente os sindicatos dos médicos e dos enfermeiros não se desfizeram, acredita-se que por 

terem um número alto de profissionais filiados. 

Um dos entrevistados falou sobre a importância do Sindicato por ramo de produção. 

Apesar de defender explicitamente esta posição, ele gaguejava, tinha pigarros durante a fala. 

                                                           
44 Este foi um termo utilizado por um dos entrevistados ao se referir a ressonância necessária de opiniões no 
grupo em que estava inserido o debate. 
45 A prática no consultório não necessariamente é privatista. Assim como há práticas grupais e institucionais que 
produzem subjetividades privatizadas em vez de flexíveis e mais abertas. De um modo geral, estamos 
produzindo e sendo produzido por subjetividades privatizadas/individualizantes e subjetividades coletivas 
abertas. 
46 No anexo 12, há um questionário para traçar o perfil dos delegados que participaram do 3º Congresso 
Nacional da Central Única de Trabalhadores e um cartaz com chamada para participação do Congresso Estadual 
da mesma. 
47 No anexo 13, há alguns jornais da CUT que optamos deixar neste trabalho para que possamos entender aquele 
momento que os trabalhadores e sindicatos estavam passando. 
48 No anexo 14, há cartas convocando para discussão da nova estrutura do Sindicato dos Psicólogos do 
Município do Rio de Janeiro e uma carta sobre a dificuldade deste Sindicato se referir apenas ao Município. 
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Quando mudava de assunto, sua dicção melhorava; quando voltava a este assunto voltava a 

gaguejar. Pareceu-me que apesar de ser um “consenso” do grupo naquele momento, nem 

todas as pessoas estavam seguras daquela decisão. Ou seria esta uma orientação da CUT? 

Um critério para discutir esta organização sindical: ela fortaleceria ou enfraqueceria os 

segmentos profissionais? Um entrevistado disse que agora entende o motivo daquela 

orientação: era um momento difícil para a CUT, que precisava se fortalecer. Esta pessoa não 

desenvolveu mais este assunto, mesmo quando perguntada. Entretanto, considero importante 

colocar aqui, para abrirmos uma linha de análise. Estas e outras questões levantavam dúvidas 

a respeito da necessidade de haver Sindicato por ramo de produção, ou por empresa, ou por 

profissão. 

Segundo um entrevistado: “Entre a intenção e o gesto vai um longo caminho”. Esta 

organização sindical foi aprovada, mas não foi realizada em todos os segmentos profissionais. 

Não houve espaço para todas as profissões que um determinado ramo possuía, visto que as 

questões mais discutidas eram referentes aos segmentos mais significativos, devido a sua 

presença quantitativa nas assembleias e na mobilização, o que não era o caso dos psicólogos. 

O Sindicato é um estabelecimento que se forma e se mantém pela mobilização dos 

profissionais, pela união em torno das lutas de um certo segmento profissional. Senão, só 

existem “boas intenções”... A divulgação do trabalho realizado pelo Sindicato era feita por 

meio de jornais próprios, e a obtenção de recursos para isso sempre demandava debates. 

Afinal, para que o jornal fosse publicado era necessário deixar de fazer outras coisas 

utilizando o dinheiro para este fim, mesmo considerando a redução dos custos finais por conta 

da organização dos trabalhos práticos. Outra forma de divulgação era feita por plásticos de 

carro. (uma dessas campanhas foi pela redução de carga horária com fixação do piso salarial, 

que era o chamado 4 X 4, ou seja, 4 horas para 4 salários-minimos) e folhetos49. Subiam em 

carros de som, faziam parte de passeatas, “eram lutas, mas com riso”  50. 

Um dos entrevistados acredita que os “direitos conquistados” para a psicologia foram 

“ lutas de gabinete”, como a redução de carga horária na saúde no estado do Rio de Janeiro, 

por exemplo, e não por mobilização do segmento profissional. Isto acontecia por vários 

motivos: a mobilização era insignificante; não se podia contar com a greve como instrumento 

de mobilização trabalhista devido ao pequeno universo de profissionais participantes e pelo 

fato de que a suspensão do exercício profissional não teria efeito direto sobre o serviço devido 

à psicologia não ser uma atividade fim.  

                                                           
49 No anexo 15, há dois tipos de folhetos que divulgam o Sindicato. 
50 Palavras utilizadas por um dos entrevistados. 
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Fazer parte da direção do Sindicato, ter jogo de cintura, procurar brechas, desvios, 

buscar associar-se a políticos que pudessem apoiar e levantar questões de relevância para a 

profissão, mobilizava poucas pessoas. 

A última chapa eleita, antes do fechamento do Sindicato, exerceu sua gestão durante o 

período de 1988 a 1991, época em que os membros dos sindicatos profissionais migraram 

para os conselhos de psicologia, em um movimento que aconteceu em todo o Brasil. 

A diretoria do Sindicato do Rio de Janeiro era composta, naquele período, por Claudia 

Osório - Presidente, Adir da Luz Almeida - Vice-Presidente, Marília Lessa – Secretária, Luiz 

Fernando Pinto Bravo – 1º tesoureiro, Cristina Rabelo – 2º tesoureira; Samira Hermont, 

Margareth Paiva, José Roberto Almeida e Maria Cristina Andrade eram outros membros que 

faziam parte da chapa, mas não conseguimos identificar suas funções. Na metade desta 

gestão, Luiz Fernando saiu, ficando em seu lugar Alice Pahl, tendo Margareth Paiva ficado 

como secretária. 

Os sindicatos emergiram devido à relação conflituosa entre capital e trabalho, tentando 

mediar os interesses entre os empregadores e empregados. Um dos problemas a serem 

enfrentados, portanto, era: como o Sindicato poderia interessar e atrair uma parte dos 

psicólogos que trabalhavam em consultórios particulares, que eram seus próprios patrões e 

onde a relação com o dinheiro também fazia parte de uma orientação clínico-política? Sem 

falar de outra parte destes profissionais que trabalhava no setor público, tendo como seu 

patrão o próprio Estado, que era o maior empregador deste segmento profissional.  

 

2.5 - Será que há uma outra forma de organizar o Sindicato? 

Segundo um dos entrevistados, com a realização do concurso público para psicólogo, 

houve dificuldades para encontrar pessoas que quisessem compor uma outra chapa para 

concorrer às eleições, visto que os membros das chapas anteriores já tinham participado de 

duas gestões consecutivas, que é o máximo de vezes possível, segundo o Estatuto. 

As divulgações das assembleias eram feitas por cartas, situação que funcionava bem 

quando havia parceria entre o Conselho e o Sindicato; caso contrário, ficava difícil encontrar 

os endereços dos profissionais. Esta parceria oscilava conforme as direções dos referidos 

estabelecimentos. 

Segundo um dos entrevistados, em torno do ano de 198951, o Sindicato defendia uma 

posição política que era contra a formação dos conselhos profissionais, por entender que estes 

tinham como único objetivo fiscalizar, controlar e limitar as práticas dos psicólogos. 

                                                           
51 Não temos como precisar a data, já que o entrevistado não tem certeza e o documento referente não se 
encontra datado. 
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Inclusive, alguns colocavam em análise estas funções, argumentando que a lei que homologou 

os conselhos fora assinada no período da ditadura. Uma das entrevistadas afirmava: “Por que 

os pedreiros não têm conselhos? E os eletricistas?” Outras várias profissões não possuem 

conselhos. Se a preocupação é com a qualidade do serviço oferecido, por que não há 

conselhos para todas as profissões? Esta questão tensionava as relações entre o Sindicato e o 

CRP, na época, o que fez com que este tema fosse discutido em várias regiões do país. 

Apesar da tensão entre o Sindicato e o Conselho, este ajudava muito, segundo alguns 

dos entrevistados. Uma forma desta ajuda se concretizar era por meio de apoio aos membros 

da direção do Sindicato em viagens dentro do estado, em especial na gestão de Yone Caldas52 

como presidente do CRP-05. 

A sede do Sindicato, que era na Av. Franklin Roosevelt n º 126 grupo 703, no centro 

da cidade, foi fechada em 1991. A situação era cada vez pior: não havia dinheiro para pagar as 

contas básicas, apesar de o Sindicato buscar várias formas de obter recursos, como podemos 

ver no anexo 16 (cartazes, carta-convite para palestrante e de programas de cursos 

promovidos por este estabelecimento para arrecadar fundos). 

Naquela época, Adir da Luz Almeida era presidente do Sindicato antes do seu 

fechamento. Foram feitas várias tentativas de mantê-lo funcionando, através de empréstimos à 

CUT, da venda de seus dois telefones e, finalmente, a saída da sede. Foram para o Sindicato 

das Assistentes Sociais, na rua Evaristo da Veiga, que nada cobrou para ceder seus espaços.  

Chegaram, inclusive, a ligar para todos os associados para que pagassem as anuidades no 

sentido de poderem quitar suas dívidas. 

Mandaram uma carta53 “radical”,  falando sobre a situação do Sindicato para seus 

associados e que não teriam outra opção a não ser fechar o estabelecimento. Apareceram em 

torno de 15 pessoas. Fizeram algumas reuniões com um quórum extremamente baixo, com 

pouca participação dos profissionais, com dificuldades para compor a chapa para concorrer à 

próxima eleição da direção sindical; apesar destes percalços o Sindicato funcionou, ainda, 

durante alguns poucos meses. 

Várias questões foram levantadas à época: vale a pena sustentar um Sindicato que não 

tem o interesse da própria categoria para mantê-lo, sendo que seu objetivo central é “defendê-

la”? Há uma “base54”  de pessoas interessadas para levar este estabelecimento à frente? As 

posições eram distintas nos grupos de discussão: uns achavam que valia a pena, outros que 

não fazia sentido mantê-lo aberto. Esta era a opinião de alguns dos integrantes da diretoria. 

                                                           
52 Sua gestão foi de 1980 a 1983. 
53 No anexo 16, há uma carta feita aos sindicalizados sobre a situação financeira do Sindicato e divulgação de um 
curso para angariar fundos. 
54 Forma de se referir a pessoas que davam apoio a uma luta. 
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Outro incômodo para a diretoria era o fato de que o que fazia o Sindicato funcionar 

não eram as contribuições dos sindicalizados55. Não era a percepção dos profissionais sobre a 

importância do funcionamento do Sindicato e sua contribuição, inclusive, financeira com o 

pagamento da anuidade, mas sim, o repasse do dinheiro feito pelo Estado através das 

contribuições sindicais obrigatórias, o que mostrava a dependência para com o Estado. 

Entretanto será que, em algum momento, as relações trabalhistas dos psicólogos estiveram 

fora do controle do Estado? 

Para um entrevistado, o Sindicato ficava “refém”  do Estado. Houve um mês em que 

não foi feito o repasse da verba, o que ocasionou vários problemas: tiveram que ir à Caixa 

Econômica Federal pegar empréstimos para poder quitar as dívidas. 

Mas como abrir mão do único recurso que fazia com que continuassem a funcionar? 

Até porque os sindicalizados ao pararem de contribuir não avisavam ao estabelecimento, o 

que levava a alguns problemas na hora de pagar as contas. Além disso, havia gastos sem 

retorno, como as correspondências sem resposta. 

O Sindicato sempre sobreviveu no limite de seus recursos financeiros. Poucas pessoas 

pagavam a contribuição sindical sem ser por obrigação. Outra grande dificuldade era manter 

contato com a categoria. Será que as pessoas não têm informação suficiente sobre o Sindicato, 

ou não querem ter, ou ambos? Por que quando recebem informativos ou notícias ignoram? 

Quais os interesses deste segmento? 

Algumas questões foram levantadas pelos entrevistados: será que a pouca adesão ao 

Sindicato tem entre seus motivos a nossa formação, que é principalmente voltada para uma 

atuação clínica privativa de consultório? Ou devido à diversidade de áreas de atuação do 

profissional psicólogo, este se assume como um profissional liberal? Será que o Sindicato não 

se sustentou por não ter acompanhado as mudanças necessárias ao seu contexto? 

Para vários entrevistados, a formação do Sindicato foi importante porque contribuiu 

para unir um segmento profissional que é bastante “pulverizado”, mesmo que depois ele 

tenha sido fechado (por orientação da CUT, alguns afirmam). Outros enfatizam que isto 

ocorreu, principalmente, pela falta de possibilidade de mantê-lo aberto, por falta de pessoas 

que contribuíssem financeiramente e com seu trabalho. Era necessário entender que a função 

do Sindicato era por lutas mais amplas, colocam alguns entrevistados. 

Segundo outros, desde a reabertura da Associação até o fechamento do Sindicato, cada 

gestão foi responsável por muitas lutas e conquistas para o segmento dos psicólogos. Foi um 

momento histórico em que as pessoas estavam voltadas para as questões sociais, lutando por 

                                                           
55 De acordo com os entrevistados, somente as contribuições dos sindicalizados não eram suficientes para manter 
o Sindicato funcionando. 
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participação mais efetiva nas decisões políticas; no segmento da psicologia não foi diferente. 

Uniram-se para conquistar espaços profissionais, ter mais autonomia em sua profissão; os 

anos 1980 foram, sem dúvida, um contexto fértil para que estes movimentos crescessem e se 

fortalecessem.  

Em 1990, foi o momento em que o Sindicato dos Psicólogos colocou em análise a sua 

função: o que o levou à dissolução? Tal fato ocorreu por ato que se concretizou em 18 de 

março de 1992, com a renúncia coletiva da diretoria que entendia que não tinha mais como 

continuar mantendo suas atividades, já que faltava participação dos que deveriam ser os 

principais interessados – os psicólogos. Assim, naquele mesmo ano, o Sindicato dos 

Psicólogos do Rio de Janeiro encerrou suas atividades, ficando fechado por quatro anos. 

Antes de suas atividades serem encerradas, pagaram os empréstimos, as contas, 

compraram outro telefone e pagaram todos os funcionários. Um entrevistado acredita que 

houve muitos erros, mas erros no “clamor da paixão”, da luta por “conquistar sonhos” para 

sua profissão. Não avaliaram as forças do corporativismo, do individualismo, do capitalismo 

de controle globalizado já em pleno funcionamento. “Nós erramos nas grandes assembleias, 

achamos que todos estavam conosco e não percebemos a importância daquele momento”. 

A decisão de fechar o Sindicato ocorreu por falta de membros interessados em 

participar das reuniões e assembleias, do dia-a-dia do Sindicato; enfim, por falta de apoio 

político para mantê-lo aberto. O movimento dos associados levou a direção a questionar sua 

própria função, direcionando o Sindicato para o fechamento. Pode-se observar no anexo 17 

que, ainda em 1990, este Sindicato tinha outras preocupações que iam para além das questões 

trabalhistas, como por exemplo, dando apoio aos familiares de desaparecidos políticos do 

período da ditadura militar. 

Os membros das várias diretorias do Sindicato continuaram militando em outras 

frentes, em grupos onde havia mais pessoas implicadas, passaram a assumir outras causas, 

como a da saúde mental que contava com vários integrantes do movimento de luta anti-

manicomial, como também na área da educação, e outros. Um dos entrevistados suspirou 

saudosamente sobre este momento: “Afinal, para onde eu ia? 
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CAPÍTULO 3 – MUDANÇAS DE AR, MUDANÇAS DE CLIMA: COMO VAI O 

SINDICATO? 

 

3.1 – O Sindicato: uma outra forma em um outro tempo 

 

Este capítulo, sem dúvida, foi o mais difícil de escrever: estamos contando a história  

do tempo presente. Como tentar acompanhar os fluxos sem personalizar, como buscar 

entender as linhas que se apresentam, fazendo parte desta composição? 

O fechamento e reabertura do Sindicato aconteceram na década de 1990, período onde 

o liberalismo já fazia parte da nossa vida e do nosso modo de pensar. É um período onde os 

acordos mais diferentes e antagônicos podem ser feitos sem muitas resistências e 

estranhamentos. Não se consegue perceber muitas diferenças entre as posições políticas de 

esquerda e as de direita, pois acordos de todas as formas são feitos em nome do “progresso”. 

A orientação para o “livre comércio” já estava instalada; sua fórmula é a de 

desregulamentação, privatização e cortes em gastos sociais.  

O Sindicato dos Psicólogos fechou no ano em que houve o primeiro e único processo 

de impeachment de um presidente brasileiro - Fernando Afonso Collor de Mello56, filiado ao 

Partido da Reconstrução Nacional (PRN). Entretanto, antes que fosse aprovado seu 

impeachment, renunciou ao cargo, ficando inelegível durante 8 anos, assumindo o então vice-

presidente Itamar Franco que ocupou esta função até 1 de janeiro de 1995. 

O governo de Collor foi breve: de 15 de março de 1990 a 29 de dezembro de 1992. Foi 

marcado pela implantação de um plano econômico que muito mobilizou o país. Há alguns 

indícios que a vitória eleitoral de Collor só foi possível por contar com o grande apoio das 

Organizações Globo e com os marqueteiros políticos que transformaram sua imagem em algo 

que a sociedade gostaria de ver no cargo de presidente, segundo as pesquisas realizadas com 

este fim. Segundo o documentário: “Além do cidadão Kane” produzido pela BBC de Londres, 

proibido no Brasil em sua estreia, em 1993, foram efetuados cortes e manipulações na edição 

do último debate entre Luiz Inácio Lula da Silva e Fernando Collor de Mello, que 

influenciaram a eleição de 1989. 

O nome do novo plano econômico seria “Plano Brasil Novo”, mas ficou conhecido 

como Plano Collor. Tinha como proposta liberação fiscal, programas de reforma de comércio 

externo e de privatização - o chamado Programa Nacional de Desestatização, como estratégia 

                                                           
56 O ex-presidente Collor, atualmente, é Senador pelo estado de Alagoas pelo Partido Renovador Trabalhista 
Brasileiro (PRTB). Logo no primeiro dia como senador passou para o Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e, 
desde 2007, conta, inclusive, com o apoio do PT (Partido dos Trabalhadores) que foi um dos seus principais 
opositores, em seu período de governo e durante o impeachment. 
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para a redução da inflação. Este plano não obteve sucesso; provocou uma grande recessão, 

levou a demissão de milhares de funcionários públicos que, até então, tinham estabilidade em 

seus empregos e a extinção de vários cargos públicos. O impeachment foi motivado 

principalmente pelo fracasso de seu plano econômico e pelas denúncias de corrupção feitas 

por seu irmão Pedro Collor de Mello, que se avolumaram, mostrando-se verídicas. Neste 

cenário, deu-se o fechamento do Sindicato dos Psicólogos do Rio de Janeiro, e de todos 

aqueles considerados pequenos, só ficando o dos médicos e dos enfermeiros, lembrando que 

havia uma orientação nacional da CUT neste sentido.  

No Dia Internacional da Mulher, do ano de 1991, emergiu uma nova proposta sindical 

brasileira. Os líderes de diversos setores do movimento de luta dos trabalhadores reuniram-se 

em um Congresso no Memorial da América Latina, em São Paulo. Estiveram presentes 2.500 

pessoas com preocupações a respeito do rumo que o sindicalismo estaria tomando. A proposta 

era “lançar o movimento dos trabalhadores brasileiros à modernidade, para construir uma 

central forte, capaz de endurecer quando preciso, mas também de saber negociar, 

autônoma, livre, pluralista, aberta ao debate interno e com a sociedade. E, principalmente, 

com um projeto bem definido por um Brasil melhor, mais justo, solidário e que saiba 

promover o bem estar social entre seus filhos”. (http://www.fsindical.org.br/) (grifos meus) 

Neste texto acima copiado do site da Força Sindical, notam-se algumas palavras que 

chamam a atenção como: “central forte, capaz de endurecer quando preciso”. Estas palavras 

me remetem às discussões que fizemos sobre o estatuto da associação “sindicato” de 1970, na 

época da ditatura... Mas com uma nova pitada capitalista: também a de saber negociar, 

procurando um país “mais justo, solidário, promovendo o bem estar social”. Pergunta-se: 

justo, para quem? Bem estar social, para quem? Solidário a quem? 

Com esta outra lógica sendo implantada e fortalecida, emergiu em 8 de março de 

1991, com o apoio de setores empresariais e governistas uma outra central - a Força Sindical - 

conhecida por empregar o “sindicalismo de resultados” através de um maior diálogo com as 

elites econômicas.  

Segundo alguns entrevistados, foi durante a década de 1990 que os conselhos 

regionais de psicologia abriram-se mais para as questões trabalhistas. Neste período o 

liberalismo já estava instalado no nosso cotidiano, o sucateamento dos serviços públicos se 

tornava cada vez mais visível e os sindicatos, por sua vez, vinham se enfraquecendo e alguns, 

por fim, fecharam suas portas. Naquele momento, os conselhos passaram a discutir as 

relações trabalhistas. Ou seja, as relações trabalhistas passaram a ser pensadas e 

encaminhadas por autarquias - órgãos do Estado. 
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Sem o Sindicato para intervir nas relações trabalhistas, alguns psicólogos fluminenses 

voltaram-se para o Conselho Regional de Psicologia solicitando ajuda, em questões como 

regulamentação de carga horária, piso salarial, restrições do mercado de trabalho. Questões 

que caberia ao Sindicato tratar, segundo as legislações que definem as competências de cada 

um. 

Para alguns entrevistados estes seriam os motivos que levaram à reabertura do 

Sindicato dos Psicólogos. No entanto, outros entendem que a intenção da reabertura era que, 

posteriormente, os membros do Sindicato pudessem participar do Conselho. Esta percepção, 

para certos entrevistados, só foi possível com o tempo e com falas a posteriori de membros 

que fizeram parte das diretorias do Sindicato. Algumas pessoas entendem que o CRP/RJ por 

ser uma autarquia é um órgão mais respeitável, o que possibilita maior projeção profissional. 

O Sindicato e o Conselho são estabelecimentos que possuem características bem 

particulares. O Conselho não pode exercer outras funções que não constem na lei que o criou. 

Caso queira tomar posições diferentes em relação a outras questões, pode sofrer punições em 

função de aspectos legais. O Tribunal de Contas da União, que é o órgão fiscalizador das 

contas das entidades da administração direta e indireta, pode intervir no Conselho ao ser 

utilizado dinheiro para atividades que não estão definidas em lei, por exemplo.  

A função do Conselho, portanto, não está relacionada ao encaminhamento de questões 

trabalhistas; ele é uma autarquia com a atribuição de orientar, disciplinar e fiscalizar o 

exercício da profissão de psicólogo, definida em lei, a Lei 4566/1971. 

Outros estabelecimentos têm seu estatuto como norteador de suas práticas, mas podem 

fazer outras coisas, como montar um bar como forma de arrecadar mais fundos. Entretanto, o 

Conselho não tem esta possibilidade. Assim, para o Conselho se envolver em questões 

trabalhistas é por sua conta e risco, podendo ser cobrado por suas práticas estarem fora de sua 

atribuição legal. 

 

3.2 – (Re)organizando o “novo” Sindicato 

 

Ao buscarmos documentação sobre o Sindicato, um dos entrevistados informou que, 

até o fechamento no ano de 1992, foram tiradas cópias destas documentações referentes ao 

Sindicato e deixadas no CRP/RJ. Outros informaram que havia documentos nas residências de 

algumas pessoas, ainda alguns outros afirmaram que se desfizeram deste material com o 

tempo, acreditando não ter mais serventia. 
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Ao continuar nossa busca, procuramos estes documentos no Conselho de Psicologia, 

em 2011. A atual gestão não soube informar nada a respeito, desconhecendo inclusive esta 

possibilidade de ter documentação do Sindicato guardada lá. 

Segundo alguns entrevistados, a razão para escolher o Conselho para deixar os 

documentos históricos do Sindicato é que seria a única entidade conhecida de todos os 

psicólogos.  Facilitaria para os futuros organizadores do Sindicato ter acesso à história que foi 

escrita pelas gestões anteriores, conhecendo alguns dos caminhos percorridos e podendo 

trilhar outros. Assim, quando algum grupo tivesse interesse em reativá-lo poderia ir ao 

Conselho e teria as informações necessárias para conhecer as práticas exercidas em outros 

momentos. 

Os membros da diretoria que fizeram esta escolha, apesar de defenderem o fim dos 

conselhos, tinham por eles respeito. Naquele momento, o Sindicato e o Conselho tinham 

posições diferentes, mas isso para alguns entrevistados não significava que “fossem 

inimigos”. Apesar de existirem outras entidades de psicologia, consideravam o Conselho 

como a única que podia exercer esta função: arquivar os documentos do Sindicato. 

Um dos entrevistados acredita que esta documentação tenha se perdido ao longo dos 

anos, visto serem muito confusas as questões documentais no Conselho57. Outros acreditam 

que foram queimados por membros do próprio Conselho, devido ao Sindicato à época 

defender o fechamento dos conselhos. 

Outra possibilidade levantada é que parte desses documentos estaria na casa de um dos 

membros da direção, mas teria sido levada para o Sindicato após sua reabertura, em 1995. A 

atual gestão do Sindicato não confirmou esta hipótese e nada se sabe sobre estes documentos. 

Foi-nos informado que, em um determinado momento em que o Sindicato já estava reaberto, 

uma pessoa ligou avisando que estaria mudando de residência e queria entregar estes 

documentos. Se eles não fossem pegar, a pessoa jogaria fora. Assim foi feito, alguns membros 

do Sindicato foram pegar os poucos documentos que estavam nesta residência, os quais, 

ainda, continuam no Sindicato atualmente; os demais se perderam no tempo. Possivelmente, 

por todas essas questões encontramos poucas fontes sobre o Sindicato. 

                                                           
57 Segundo Cecília Coimbra, quando houve a destituição do X Plenário do CRP-05, por Assembleia Geral dos 
psicólogos do Rio de Janeiro, em 2003, foi encontrada uma enorme desorganização burocrática que foi sendo 
sanada ao longo dos últimos anos. 
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3.3 – Analisador Eleições Chapa Única 
 

Este analisador foi pensado por vivermos em uma sociedade onde é hegemônica a 

política de representação, que entende que as eleições são uma das formas mais importantes 

para se construir “um mundo melhor”, a única que garantiria a “todos” o “direito” de 

participar das decisões políticas. Isto se fortalece mesmo que a eleição ocorra sem 

concorrência, o que percebemos como tendência nas eleições do Sindicato desde sua 

constituição em 1980, já que os pleitos se caracterizavam por eleições com uma única chapa, 

com um número de votantes bem próximos ao número dos membros das chapas, sem votos 

nulos ou brancos significativos. 

O Sindicato dos Psicólogos manteve-se fechado até meados da década de 1990. Os 

conselheiros do CRP/RJ, à época, resolveram tomar a iniciativa de formar uma comissão pró-

sindicato para reativá-lo, com reuniões frequentes no auditório da UERJ. O primeiro encontro 

foi no dia 24 de junho de 1993. Alternavam, também, entre Niterói e Botafogo, na sede do 

CRP/RJ e em sua sub-sede Niterói. Esta comissão se reunia semanalmente para organizar a 

futura eleição da Junta Governativa que teria o prazo de um ano para promover a eleição da 

nova diretoria do Sindicato. Esta eleição foi aberta a todos os psicólogos inscritos no 

Conselho. 

Durante a primeira metade da década de 1990, no Brasil, os índices inflacionários 

foram os mais altos, chegando em 1993 a 2700%. Houve várias trocas de Ministro da Fazenda 

até Fernando Henrique Cardoso assumir esta função; o governo Itamar Franco lançou o Plano 

Real, que estabilizou a moeda brasileira, acabando com a crise hiperinflacionária, em 

fevereiro de 1994. O então presidente Itamar Franco lançou os primeiros projetos de combate 

à fome no país, juntamente com o sociólogo Betinho. O sucesso do plano econômico garantiu 

a vitória de Fernando Henrique à Presidência da República nas eleições de 1995. 

Naquele momento, a inflação tinha caído e a moeda se estabilizado, e parecia a muitos 

que haveria “um futuro mais promissor” para os investimentos estrangeiros no Brasil. Várias 

empresas públicas foram privatizadas, os impostos fiscais reduzidos e o mercado totalmente 

aberto para os investimentos internacionais. Trilogia, segundo Klein (2007), do 

neoliberalismo: privatização, desregulamentação e redução de gastos sociais. 

Naquele contexto político formou-se uma Junta Governativa58 para reabrir o Sindicato 

dos Psicólogos, ela teve um mandato que durou um ano, contado a partir de 26 de abril de 

1995 até 25 de abril de 1996. 

                                                           
58 Os nomes dos integrantes está no anexo 18. 
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Sua principal tarefa era promover ações que possibilitassem a reabertura do 

estabelecimento, como: mudanças no estatuto, empreender campanha de sindicalização e 

organizar as próximas eleições. 

Segundo alguns entrevistados, tiveram que organizar tudo, como se partissem do zero. 

Não tinham estatuto. Juntaram os mais antigos a que tiveram acesso, os de outros sindicatos e 

fizeram um estatuto a partir desta compilação: 

 

(...) eles juntaram ... o que tinha..., os piores, os piores estatutos dos 
sindicatos mais autoritários e pelegos que você possa imaginar, eles 
pegaram de base e fizeram um estatuto que era um monstrengo. O 
estatuto do sindicato, o primeiro estatuto, era um monstrengo, que 
tinha coisas do ‘arco da velha’ que previa que a diretoria podia 
expulsar... o sindicalizado... se estivesse falando contra o ‘bom nome’ 
do sindicato, contra a diretoria. Quer dizer se você fizesse, fosse um 
movimento de oposição à diretoria, esta poderia te expulsar de ser 
sindicalizado. ...Assim fica fácil de controlar... Qualquer semelhança 
com os estatutos forjados na época da ditadura militar não é mera 
coincidência, de modo que você tem um eleitorado que você controla, 
você não perde a eleição nunca. Isso é uma moleza, quem não quer, 
né? (...)59 

 
Segundo alguns entrevistados fez-se um estatuto presidencialista60, dando plenos 

poderes ao presidente do Sindicato, que detinha total autonomia perante os demais membros 

da direção. Um estatuto herdeiro da ditadura. 

Após muitas reuniões, no dia 26 de abril de 1996, o Sindicato dos Psicólogos do 

Estado do Rio de Janeiro -SINDPSI-RJ - foi reativado, como uma entidade estadual, dotada 

de personalidade jurídica de direito privado, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, 

filiado à FENAPSI61 e à Central Única dos Trabalhadores (CUT), com sede provisória na Av. 

Rio Branco, 181 sala 2009 – Centro. 

Em 1996, ocorreram as eleições para a diretoria do Sindicato. Foi a primeira eleição 

após a reabertura do SINDPSI-RJ, concorrendo uma única chapa62 que recebeu 15 votos. 

A posse desta gestão se deu no dia 26 de abril exercendo a função até 25 de abril de 

2000. Naquela época, no Sindicato havia 26 associados inscritos e em condições de votar, 

dentre os quais 15 participaram do pleito. Este quórum, apesar de causar estranhamento 

devido à baixa participação dos associados, era legal. Segundo o estatuto era necessário que 

                                                           
59 Achamos importante destacar esta fala de um dos entrevistados, por acreditar que perderia seu tom 
característico se fosse apropriada no corpo do texto. 
60 Não tivemos acesso a este estatuto. 
61 Federação Nacional dos Psicólogos fundada em 23 de novembro de 1985. 
62 Os nomes dos integrantes está no anexo 19. 
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mais de 40% dos eleitores votassem para a eleição ser considerada válida e esta exigência fora 

cumprida.  

A direção daquele período passou por várias tensões internas; segundo o entrevistado 

A o estatuto fora organizado de forma a permitir algumas brechas que facilitavam 

determinadas ações. Alguns outros entrevistados informaram que um determinado membro da 

diretoria não respeitava algumas das normas estabelecidas como, por exemplo, comprar 

material necessário e apresentar a nota fiscal. Isto provocou denúncias de corrupção, de 

malversação de verbas. 

Segundo, ainda, o entrevistado A ao ter acesso à conta, percebeu-a sem fundos 

financeiros. Todas as pessoas envolvidas ficaram como supostos suspeitos. Porém, por falta 

de provas, a responsabilidade foi atribuída ao banco.  

Foram períodos tensos, de muitas brigas, desrespeito e agressões verbais, segundo 

vários entrevistados. O Sindicato encontrava-se “preso” a questões internas, não tendo força 

para atuar no âmbito social; ou seja, cumprir o que havia sido proposto na eleição desta chapa. 

Neste mesmo ano foi realizada uma assembleia no Conselho Regional de Psicologia 

para informar sobre a demissão do entrevistado A que era funcionário desta autarquia, se 

sentia perseguido em seu trabalho. Devido a algumas brechas o advogado deste entrevistado 

conseguiu uma liminar que lhe permitiu retornar ao trabalho. Entretanto, foi demitido em 

início do ano de 2002. 

O Conselho, seu empregador, não tinha como pagar sua rescisão e, mais uma vez, teve 

que entrar com outra ação trabalhista para receber o dinheiro referente à sua demissão. 

Naquele período, o Conselho estava com muitos problemas orçamentários/ financeiros, o que 

entre outras coisas acabou levando à destituição do X Plenário na Assembleia Geral dos 

Psicólogos do Rio de Janeiro, em março de 2003. 

Alguns entrevistados ao serem solicitados a contar suas memórias sobre o Sindicato 

durante aquele período lembraram-se de diversas situações que nos colocam diante de outras 

questões que nos fazem pensar sobre as formas de funcionamento deste estabelecimento. 

Como por exemplo, nos informaram que o jornal do Sindicato durante a década de 1990, sem 

precisar o ano exato, referiu-se a um certo diretor63 “de forma caluniosa, sem ter provas do 

que estava afirmando”. Não nos foi informado o conteúdo da matéria.  

Até agora, o que nos chama atenção é que apesar do curto intervalo de tempo em que 

este estabelecimento foi reaberto, só foram contadas histórias de esfacelamentos e rupturas. 

Apenas estas histórias ficaram na memória dos entrevistados, como se só tivesse acontecido 

                                                           
63 Não é o mesmo diretor da situação citada anteriormente. 
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isso? Sem dúvida, foram estes acontecimentos que mais marcaram suas memórias, mas será 

que não houve espaço para outras ações e não ficaram outras lembranças? 

Sobre este tema, Hardt (2000) levanta uma hipótese: se se organiza em uma rede 

flexível de microconflitualidades, as contradições são múltiplas e emergem em vários pontos, 

em diferentes lugares. São espaços híbridos, que chama de oni-crise, ou corrupção como 

prefere se referir a este movimento, não em um sentido moral, mas em um sentido de 

esfacelar-se, de com-rupere. Para Deleuze e Guattari, a máquina capitalista e a sociedade de 

controle se esfacelam e só funcionam se esfacelando, eis a com-rupere. (Apud Hardt, p.371, 

2000). Esta ideia de quebra dos movimentos é imanente à forma de organização da sociedade 

capitalista, que funciona por meio de rupturas, quebras e esfacelamentos... 

Naqueles anos, podemos assinalar que o Brasil estava vivendo também momentos bem 

singulares. Momentos onde a inflação atingiu seu ápice, momentos de escândalos amorosos, 

políticos e de corrupção na esfera pública, o que, inclusive, levou a um processo de 

impeachment do Presidente da República. 

Naquele mesmo período, o país foi invadido mais fortemente pelo capital estrangeiro, 

e houve o processo de privatizações de empresas estatais. Os cenários políticos deixaram de 

ser palco de discussão de interesses da população para ser um palco de escândalos onde 

aconteciam verdadeiros shows. Considerando este contexto, podemos levantar uma questão: o 

que as memórias preservam em diferentes momentos? 

Enfim, o Sindicato em um curto espaço de tempo passou por várias mudanças na sua 

direção, tendo em uma mesma gestão três presidentes.  

Estas ocorrências trouxeram efeitos negativos para o Sindicato, danos tanto 

financeiros como de credibilidade perante o segmento dos psicólogos. Devido às várias 

mudanças na direção, outros membros foram se recolocando nas funções administrativas. 

O mandato foi prorrogado até a eleição de uma outra Junta Governativa. Esta teve 

necessidade de se formar, pois a direção anterior não teria convocado a tempo as eleições, 

segundo o que constava no estatuto da época. 

No dia 18 de março de 2000, foi publicado no jornal “O Dia”, a convocação da 

Assembléia Geral para o dia 23 de março do mesmo ano. O Sindicato já estava atrasado na 

realização de uma nova assembleia para eleger sua diretoria. Como nem o Presidente, nem o 

Vice-Presidente da época se apresentaram, foi eleita nesta assembleia uma Junta Governativa 

que administrou o Sindicato por setenta e cinco dias, o que viabilizou o processo eleitoral para 

escolha da próxima direção. 

Nesta Assembléia Geral Extraordinária a seguinte chapa foi escolhida por antigos 

diretores para compor a Junta Governativa: Presidente – Nina Bari, Secretária – Vanessa 
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Monteiro Cardoso, Tesoureira – Ida Maria Moretzsohn Brandi. Tomaram posse na presença 

dos representantes da Federação Nacional dos Psicólogos (FENAPSI) - Étila Elane de 

Oliveira Ramos e Zenita Terezinha Göebel e do representante da Central Única dos 

Trabalhadores - CUT/RJ – Antônio Carlos Guilherme Salles de Carvalho. Este grupo dirigiu o 

Sindicato durante o período de 26 de abril até 9 de julho de 2000. 

Segundo alguns entrevistados: “Tudo começa com as relações pessoais” ao se 

referirem às indicações feitas pelos membros das diretorias anteriores. Desta forma, foi 

composta a chapa, o que ocorreu “da noite para o dia”. Uma gestão de três meses com o 

objetivo de “manter a ordem para o sindicato não ficar largado”.  

Um dos entrevistados afirmou que apesar do Sindicato possuir poucas pessoas filiadas, 

havia um clima de muita desconfiança. Na Junta, apesar de ser composta por apenas três 

pessoas, um dos membros da diretoria sentia-se muito observado. Este entrevistado acredita 

que isso se deu porque os membros foram indicados por pessoas de opiniões políticas 

diferentes, o que potencializava a desconfiança entre os membros, não havendo clima para 

seguir o trabalho que este estabelecimento necessitava. 

Este entrevistado nos contou que era um período de muito medo e tensão, não 

identificando o motivo que levava a este comportamento, apesar de haver ameaças físicas 

entre os membros da própria diretoria.  

Podemos estranhar como em tão curto espaço de tempo houve a necessidade de se ter 

duas Juntas Governativas, encaminhamentos que os estatutos do Sindicato dão como 

possibilidade de administração quando algo sai do previsível. 

Depois de tantos fatos inesperados, saiu a convocação para a eleição de 2000 do 

Sindicato, no seu próprio jornal, na época, chamado “Pense” (anexo 20), nº 24, na edição 

Maio/Junho, do ano IV. Naquela época, este jornal possuía uma edição bimestral. 

Após aprovação da emenda constitucional nº 16 de 4 de Julho de 1997 que criou a 

possibilidade de reeleição para cargos eletivos do Executivo, Fernando Henrique foi o 

primeiro presidente a ter dois mandatos. Foi um governo, também, marcado por denúncias de 

corrupção, de compra de parlamentares para a aprovação de emendas e favorecimento de 

determinadas empresas no processo de privatização de estatais, mas nenhuma destas 

acusações foi investigada ou pode, à época, ser provada.  

Em 04 de julho de 2000, foi realizada a segunda eleição para a direção do Sindicato 

dos Psicólogos do estado do Rio de Janeiro. Concorreu uma única chapa64 chamada “Ética e 

Democracia” que ficou na gestão até 2004, sendo sua posse no dia 10 de julho de 2000. 

                                                           
64 Os nomes dos integrantes estão no anexo 21. 
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Esta chapa foi montada com alguns membros das diretorias anteriores e outros 

convidados. Acreditavam que poderiam dar continuidade ao trabalho e que, ainda, poderiam 

fazer alguma coisa pela categoria, visto que, até então, o que mais esteve em pauta foram as 

brigas internas e os processos jurídicos. 

Segundo a Ata de apuração do dia 4 de julho de 2000, nas eleições do Sindpsi 

compareceram e votaram 45 associados, 40% dos possíveis eleitores, sendo 39 votos normais 

e 6 votos em separado. Dos 45 votantes, 44 votaram na chapa única “Ética e Democracia” 65 . 

Após as diversas turbulências passadas, chegou o momento de fazer as alterações 

necessárias para dar continuidade à gestão administrativa. Uma das mudanças que se fazia 

necessária, segundo a opinião dos entrevistados, eram as alterações no estatuto. 

Com as experiências adquiridas anteriormente, perceberam que a forma de 

funcionamento do Sindicato não estava sendo participativa para todos os membros da direção. 

Acreditavam que o estatuto deveria deixar de ser presidencialista, o que evitaria alguns 

problemas que tinham ocorrido nas gestões passadas em relação à autoridade do presidente. 

Em janeiro de 2003, assumiu a Presidência do Brasil Luiz Inácio Lula da Silva, ex-

sindicalista, membro do Partido dos Trabalhadores (PT), um dos mais importantes opositores 

dos governos anteriores. Concorreu por três vezes à presidência da República, ganhando na 

terceira, em 2002. Seu vice era José Alencar (PMDB), empresário do setor têxtil. Um bom 

exemplo de união do que se considerava esquerda e direita: características políticas só 

possíveis no capitalismo que busca “o melhor para todos”. 

Em entrevista à revista “Isto É Dinheiro”, após a eleição de 2002, Alencar comparou 

sua trajetória à de Lula. “Nós dois somos homens de origem humilde que nos tornamos 

líderes sindicais; ele como trabalhador e eu numa entidade patronal. Mas não há 

incompatibilidade alguma entre capital e trabalho”, disse. (grifos meus) 

Esse foi um momento muito tenso para o país, onde havia a nuvem de uma esperança 

de um país melhor porque “alguém do povo” estaria governando e não esqueceria dos 

trabalhadores. E, por outro lado, como ficariam os investimentos estrangeiros, a credibilidade 

do país no exterior? Para esclarecer estas dúvidas foram realizadas várias viagens de 

autoridades para tranquilizar o mercado internacional, para que entendessem que o Brasil 

continuaria um mercado seguro para seus investimentos. A mídia não cansava de divulgar que 

era o primeiro momento da história do país em que a esquerda ocupava o poder Executivo.  

Alguns questionamnetos foram levantados: o que seria a esquerda, naquele contexto? 

O que significava para o país ser um lugar seguro para os investimentos internacionais? E 

como será essa compatibilidade entre o capital e trabalho? 



76 
 

Com este pano de fundo, em 31 de março de 2004 ocorreu a eleição para nova direção 

do Sindicato dos Psicólogos. Novamente, concorreu uma única chapa66: “Trabalho, Ética e 

Cidadania”, que exerceu a gestão entre o período de 2004 a 2007. 

Esta eleição teve 9 votos no total, sendo 7 normais e 2 em separado. O local de 

votação foi no Sindicato dos Bancários de Niterói e São Gonçalo, localizado na Rua Maestro 

Felício Toledo, 495 – sobreloja – Centro – Niterói. 

De acordo com alguns documentos encontrados no Sindicato, houve uma segunda 

eleição para o mesmo período que foi realizada no dia 12 de abril de 2004, com a presença de 

17 votantes normais, 2 em separado, totalizando 19. O local foi na sede do Sindicato dos 

Psicólogos na Avenida Presidente Vargas, 583 sala 1418. Ao analisar esta documentação, 

pensamos que a realização de duas eleições se deveu ao fato de não ter havido quórum na 

primeira. Esta percepção foi confirmada por alguns entrevistados. 

Segundo outros entrevistados este período foi bastante produtivo no Sindicato, já que 

os escândalos pararam e puderam trabalhar no sentido em que foram eleitos: buscar definição 

de carga horária da profissão, regulamentação de um piso salarial, etc.  

Estes entrevistados relatam que foram feitas importantes alianças com outros 

sindicatos; foram conseguidos assentos em diversos conselhos sociais, dentre eles, o de saúde; 

participaram de movimentos para saber as demandas dos profissionais e fizeram contato com 

diferentes parlamentares. Lutaram para abrir concursos para psicólogo e, também, para 

convocação dos aprovados, o que nem sempre ocorria. Foi citado como exemplo o concurso 

para psicólogo da Casa da Moeda no ano de 1996 que, apesar do Sindicato estar fazendo 

visita cobrando a convocação, não foi feita qualquer chamada. Naquele concurso, um dos 

membros da direção do Sindicato havia sido aprovado, mas não foi chamado. Ainda havia os 

concursos que abriam para cadastro de reserva, o que dava brecha para ninguém ser 

convocado. Era uma constante luta política, muito tensionada. 

Nestas lutas em relação aos concursos públicos, segundo alguns entrevistados, fez-se 

necessária a participação do Conselho que é o órgão, segundo legislação estadual, que pode 

atuar na fiscalização e acompanhamento desses concursos. Acreditavam ser necessária esta 

parceria entre Sindicato e Conselho porque este último é mais forte, política e 

financeiramente, devido às anuidades obrigatórias que recebe. Por isto, possui condições para 

acompanhar alguns processos como os dos concursos, por exemplo, além disso lhe ser 

permitido, como dito acima.  

                                                                                                                                                                                     
65 Os números foram encontrados na Ata de apuração que se encontra disponível no Sindicato. 
66 Os nomes dos integrantes estão no anexo 22. 
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Segundo outros entrevistados, a gestão do Sindicato na época era muito centralizadora: 

a mesma pessoa participava em diferentes lugares, tomava as decisões e não as dividia com o 

restante dos membros. Então, os posicionamentos do Sindicato não eram da gestão, mas de 

apenas um de seus membros. 

Enquanto isto, no país, Lula é reeleito, em 2006, marcado como um governo de vários 

programas assistenciais-sociais como: Bolsa- família, Fome Zero, entre outros. Os escândalos 

de corrupção não abalaram a imagem que o povo tinha em relação ao seu “salvador”. A sua 

popularidade continuava em alta. 

Em 14 de julho de 2006, Lula declarara: "Eu nunca fui um esquerdista". Esta 

afirmação foi divulgada em vários jornais e sites na época, ainda sendo encontrado hoje em 

dia na internet. Como nos lembra o portal Terra, “na época de militância no Partido dos 

Trabalhadores chegou a defender o fim da dívida externa e o rompimento com o Fundo 

Monetário Internacional (FMI)”. Completando, a Folha on line traz: “Já o britânico ‘Financial 

Times’ aparecia com um artigo cujo título era ‘Wall Street também ama Lula’”. 

Dentro deste contexto, no dia 25 de abril de 2007, ocorreu nova eleição na sede do 

Sindicato dos Psicólogos. Com a proposta de quebrar com a forma centralizadora e autoritária 

com que a gestão anterior havia se conduzido, algumas pessoas formaram outra chapa para 

concorrer. 

Desta vez, a eleição do Sindicato teria duas chapas. A chapa 1: “Inclusão” que era a 

situação e a chapa 2: “Resgate”, de oposição. A convocação para o pleito foi feita pelo Jornal 

“Povo” no dia 22 de março de 2007. 

Segundo documentos encontrados no Sindicato, a chapa 2 não cumpriu as exigências 

para concorrer às eleições para a  Diretoria Colegiada. Entretanto, foi autorizada a concorrer 

para o Conselho Fiscal. Porém, segundo alguns dos entrevistados, as exigências que foram 

feitas eram descabidas; e havia uma acusação de que os membros da chapa 2 não eram 

sindicalizados. Estes mesmos entrevistados disseram que o que aconteceu foi que os 

documentos dos membros da chapa tinham sumido e ninguém sabia onde estavam. Situação 

que acharam muito estranha, levantando a suspeita de um possível sumiço dos documentos de 

forma intencional. 

Nesta eleição, foi contabilizado para Chapa 1, 30 votos válidos para Diretoria 

Executiva Colegiada e para o seu Conselho Fiscal – 31 votos válidos. A Chapa 2  obteve 

apenas  01 voto válido para o Conselho Fiscal, única categoria em que foi autorizada a 

concorrer. 

Segundo alguns entrevistados, a própria chapa 2 não teve intenção de votar em si 

mesma porque entendeu como “armação” da chapa 1 o fato de não ter podido concorrer à 
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Diretoria Colegiada. O que eles queriam era a possibilidade de participar do pleito não só para 

o Conselho Fiscal, mas também para a Direção. Segundo alguns entrevistados “o quente 

estava na Diretoria Executiva”.   

A posse da chapa vitoriosa67 foi realizada em 27 de abril de 2007, sendo o período do 

mandato até o dia 27 de abril de 2010. Em 2009, ainda havia resquícios de processos iniciados 

na primeira gestão (1996-2000) como arrombamento de salas e de cofres para pegar 

documentos, etc, segundo informações prestadas. 

Os editais de convocação da Assembleia Geral para a eleição de 2010 saíram no Jornal 

“O Povo” nos dias 6 de fevereiro e 3 de março de 2010. Em 7 de Abril de 2010, foi mais uma 

vez realizada uma eleição de chapa única: “Ética e Cidadania” 68, na qual 54 sindicalizados 

votaram, não havendo nenhum votos nulo ou brancos. No atual estatuto de 2008 consta que é 

necessário que, no mínimo, 10% das pessoas inscritas e com a contribuição em dia no 

Sindicato votem para que seja válida a eleição. 

A posse da chapa “Ética e Cidadania” ocorreu no dia 30 de abril de 2010. Esta gestão 

estará em vigor até o ano de 2013, quando completa o triênio, segundo versa o atual estatuto 

alterado em 2003, o que se encontre no anexo 25. Atualmente, em 2011, há mais ou menos 

940 associados, segundo informações da secretaria. A sede, ainda, localiza-se no centro da 

cidade do Rio de Janeiro, na Avenida Presidente Vargas nº 583 sala 1408. 

 Segundo foi informado, a atual direção tem como objetivos para os próximos anos: ir 

às universidades falar sobre a função do Sindicato por acreditar haver poucas informações 

sobre ele; trabalhar a comunicação com o segmento profissional por meio de site e boletim 

eletrônico para que possam saber o que o Sindicato vem fazendo pela profissão; trabalhar sua 

interiorização, colocando advogados e delegados sindicais no interior do estado para que os 

psicólogos dessas regiões tenham mais acesso às informações profissionais necessárias, 

ficando mais igualitária a acessibilidade. 

A atual presidente do Sindicato vem ocupando esta função há mais ou menos dez 

anos, apesar de não querer, segundo ela própria, “ficar velhinha na direção”. Diz ser 

complicado trazer outras pessoas para ocupar estes lugares, já que as pessoas precisam 

trabalhar e não são liberadas. Mas afirma: “Estamos tentando trazer pessoas legais” , “ não 

quero que o Sindicato seja administrado por pessoas que não tenham uma ideologia” . 

(grifos meus) 

Atualmente, o Sindicato tem a intenção de filiar-se a todos os conselhos sociais, 

porém, ainda não foi possível a filiação ao Conselho de Direitos Humanos, segundo o 

                                                           
67 Os nomes dos integrantes estão no anexo 23. 
68 Os nomes dos integrantes estão no anexo 24. 
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entrevistado por falta de oportunidade. Além destes, é filiado à CUT e à FENAPSI. Informam 

que o Sindicato possui uma boa interlocução, participando da mesa de negociações do 

município e do estado, da reunião intersindical - onde todos os sindicatos da saúde fazem 

parte (fonoaudiólogo, farmacêutico, enfermeiro, fisioterapeuta, dentista, e médicos) - que 

acontece no Sindicato dos Médicos quinzenalmente. Participa, ainda, da luta antimanicomial. 

Segundo um dos entrevistados, no concurso da Secretaria de Assistente Social69, o Sindicato 

conseguiu equiparar o número de psicólogos ao de assistentes sociais, apesar de nem todos 

aprovados terem sido chamados. 

Segundo os entrevistados, esta gestão tem como principal proposta ampliar o mercado 

de trabalho por meio de concursos públicos e estabelecer uma carga horária para os 

psicólogos. Dados fornecidos por um dos entrevistados apontam que, em 1991, o projeto de 

carga horária foi arquivado por estar atrelado a um salário, o que não era aceito pela política 

governamental da época, dificuldade que se repete em várias gestões do Sindicato em relação 

ao estabelecimento de carga horária mínima. 

Um dos entrevistados fala da importância da parceria com o Conselho, mas acredita 

que este período atual, em 2011, está muito difícil, pois são pessoas muito novas que estão no 

Conselho; acham que podem atuar em todas as áreas, inclusive, em questões trabalhista, 

como, por exemplo, discussão da carga horária. “Não respeitam os mais velhos, que possuem 

mais experiência”, afirma. 

Para este entrevistado, as discussões no Conselho devem ser, por exemplo, sobre ética, 

e não sobre questões trabalhistas, pois acredita que ficaria sem sentido levar debates sobre 

ética para o Sindicato. Afirma que há um “papel” para o Conselho e outro para o Sindicato; 

que um não pode invadir o espaço do outro, mas podem se complementar. Foi frisado, 

novamente, que o Conselho tem mais força e que alguns conselheiros acham que o Sindicato 

é dispensável: “São pessoas imaturas que estão no poder”. 

Uma das experiências que o grupo citado na Introdução70 desta dissertação viveu 

como sindicalizado foi que - ao solicitar a entrada de um processo contra a Prefeitura do 

município do Rio de Janeiro para provocar a convocação de concursados para Secretaria de 

Saúde deste município que vinha se utilizando de trabalhos terceirizados - após várias idas ao 

Sindicato encontramos muitas conversas, mas pouca ação. 

Apesar de ser dito várias vezes que o Sindicato iria entrar com o processo, todas as 

vezes que se retornava querendo dar continuidade, voltava-se ao início como se nunca tivesse 

falado sobre isso. Uma sensação de começar do zero todas as vezes que se ia lá. Este 

                                                           
69 O entrevistado não lembra se esta secretaria era da esfera municipal ou estadual. 
70 O grupo formado por psicólogos aprovados no concurso da saúde da prefeitura do Rio de Janeiro. 
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“começar do zero” me chama a atenção, por ocorrer em alguns momentos no percurso da 

história do Sindicato que aqui foi apresentada. Nesses momentos percebemos nos membros 

esta mesma sensação de começar do zero quando estavam assumindo a direção deste 

estabelecimento. 

Podemos pontuar outra situação onde aquele grupo solicitou ao advogado do Sindicato 

que entrasse com um processo contra a Prefeitura do Município de São Gonçalo, que realizou 

um concurso para área da saúde que depois foi anulado por intervenção do Ministério Público 

do Estado do Rio de Janeiro por irregularidades. A intenção do processo era ter a devolução 

do dinheiro pago pela inscrição já que o concurso fora anulado. A frase que foi dita aos 

membros deste grupo foi bastante desestimulante e desencorajadora: “Você está certa, mas se 

o judiciário der ganho de causa, o sistema entra em colapso”. Como assim? 

A intenção ao compartilhar estas experiências é tentar compreender uma certa lógica 

de funcionamento que este estabelecimento vem desenvolvendo atualmente, buscando colocar 

alguns acontecimentos em análise para que possamos refletir como o Sindicato hoje em dia 

vem atuando. 

 

3.4 – Como ficam os vínculos trabalhistas em um sistema cada vez mais sem vínculos? 

 

Atualmente, temos um cenário político para os trabalhadores bem delicado, onde as 

forças sindicais de um modo geral se aliam ao governo. Um caminho que, no mínimo, pode 

levantar alguns questionamentos: será que todas as centrais sindicais viraram “pelegas”? Será 

que este termo “pelego” ainda faz sentido hoje em dia? E onde está o trabalhador, onde ele 

quer ou consegue ficar? 

Os últimos concursos públicos realizados pelo governo do estado do Rio de Janeiro 

tiveram uma característica bem peculiar: estabeleceram vínculos trabalhistas bem precários 

para os aprovados como o realizado pela FESP, atual CEPERJ - Fundação Centro Estadual de 

Estatísticas, Pesquisas e Formação de Servidores Públicos do Rio de Janeiro. São chamados 

de Processos Seletivos Simplificados, e realizados por meio de provas objetivas. Às vezes, 

são feitas só provas de títulos, o que abre brechas para possíveis “enganos” nas classificações 

dos concorrentes. Os aprovados possuem vínculos com o serviço público por um período 

determinado, não sendo regidos pelas regras da CLT, nem dos estatutários.  

Além dos concursos realizados - que servem, por vezes, como forma de arrecadar 

fundos sem que haja a convocação dos aprovados e nem sequer a devolução das taxas pagas - 

nos casos de anulação dos concursos por ordem judicial, os motivos ficam escusos como 

aconteceu no concurso, por exemplo, de São Gonçalo em 2010. 
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Um entrevistado para ilustrar seu incômodo diante deste tema das contratações 

precárias, deu como exemplo o que aconteceu nas regiões serranas71 quando o Conselho de 

Psicologia convocou os psicólogos para serem voluntários. Entende que legitimar o trabalho 

voluntário de uma profissão regulamentada é “andar para trás”. Afirma com pesar que por 

mais que o Sindicato não tenha solicitado aos psicólogos seu trabalho voluntário, também 

perdeu uma ocasião de conseguir ampliar o mercado de trabalho no momento em que a 

Defesa Civil entrou em contato com o Sindicato dos Psicólogos solicitando trabalhadores 

voluntários para atender a uma escola do bairro de Realengo no Rio de Janeiro72. Sem 

concursos e convocação de profissionais, os psicólogos da saúde e da assistência social foram 

remanejados e deslocados para trabalhar de 18h às 20h, fora do horário do seu expediente.  

Para este mesmo entrevistado, os trabalhos voluntários ficam tapando buracos e, 

enquanto isso, as organizações não-governamentais crescem, diminuindo o investimento 

público em setores sociais importantes como saúde e educação.  

Segundo Klein (2007), 

o capitalismo do desastre, no entanto, não tem nenhum interesse em 
consertar o que existiu um dia. (...) Medo e desordem são 
catalisadores de cada novo salto para frente. (...) essa forma 
fundamentalista de capitalismo sempre precisou do desastre para 
prosseguir. (...) a fim de preparar o terreno para a introdução das 
“reformas” radicais de livre mercado. (...) As três marcas registradas 
exigidas – privatização, desregulamentação governamental e cortes 
profundos nos gastos sociais. (p.18 e 19) 

 
O sistema capitalista que vivemos utiliza-se dos desastres para ampliar seus tentáculos, 

apropria-se de áreas e setores a que até então não tinha acesso, ou melhor, tinha mais 

dificuldade na sua inserção. Nestes momentos de transformação, a falta de sentido, a 

desorientação e o choque quebram resistências e as oportunidades aparecem em várias frentes, 

surgem pessoas que se aproveitam para obter mais lucros, missionários que querem 

salvar/ajudar os vitimados, o que me levou a buscar o conceito de trabalho voluntário que, 

segundo definição das Nações Unidas, afirma que 

o voluntário é o jovem ou o adulto que, devido a seu interesse pessoal 
e ao seu espírito cívico, dedica parte do seu tempo, sem remuneração 
alguma, a diversas formas de atividades, organizadas ou não, de bem 
estar social, ou outros campos... (grifos meus) 
(Disponível: 
http://www.voluntarios.com.br/oque_e_voluntariado.htm) 

                                                           
71 Devido a chuvas torrenciais, ocorridas em janeiro de 2011, várias pessoas perderam suas casas, familiares e 
amigos. 
72 Um ex-aluno entrou em uma escola pública atirando em várias pessoas; algumas ficaram feridas e outras 
morreram, logo após se suicidou. Este fato ocorreu em 7 de abril de 2011 e mobilizou muito as pessoas do 
bairro. 
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O espírito cívico é um conceito bastante utilizado em nosso país, inclusive na época da 

ditadura, e encontra-se presente nos estatutos anteriores do próprio Sindicato. Traz um 

chamamento à responsabilidade, com caráter moral. 

Segundo a mídia o Ano Internacional do Voluntariado foi em 2001 e, neste ano de 

2011, completa-se uma década de voluntariado. Grande coincidência com relação à 

implantação de uma política neoliberal, cortes com os gastos públicos cada vez maiores e 

incentivados, como se o poder público não tivesse reponsabilidade por estas áreas e passasse a 

ser apenas um parceiro. Como nos aponta Lobo (2006) ao citar Pascoal (2001), “O próprio 

Estado já se considera como um novo parceiro dos voluntários na solução de problemas 

sociais críticos.” (p. 126) (grifos meus) 

O trabalho voluntário foi regulamentado pela lei de nº 9608/1998. No texto, a única 

coisa que fica definida é a ausência de salário, protegendo o patronato de futuras ações 

trabalhistas. Não é dado qualquer tipo de “benefício” ao voluntário, como isenção fiscal ou 

abono no trabalho remunerado; inclusive, se faz necessário um termo de adesão para 

descaracterizá-lo como assalariado. 

Na lei original sobre o trabalho voluntário, antes das alterações por emendas, o 

trabalho poderia ter uma ajuda de custo. O auxílio financeiro seria providenciado pela União 

aos egressos de unidades prisionais ou jovens que cumpriram “medidas sócio-educativas” e a 

grupos específicos de jovens trabalhadores submetidos a maiores taxas de desemprego. Estes 

eram incisos do 1º parágrafo do 3º artigo, revogados por uma lei em 2008. Pode-se observar 

que se referia a jovens e em duas situações particulares. Mas com a revogação o auxílio foi 

suspenso, tendo, a partir de 2008, “todos os mesmos direitos”: trabalhar sem salário. 

Segundo Lobo (2006), 

“o trabalho voluntário, apesar de tão divulgado pela mídia, não reverte em 
qualquer compromisso político de união da coletividade em prol da 
conquista de melhores condições de vida. Compromisso este que poderia 
redundar na cobrança da implantação de políticas públicas de direitos 
básicos garantidos na Constituição” (p.125) 
 

Em uma orientação neoliberal, um dos entrevistados entende que “o Estado retira-se 

das funções sociais e culpabiliza a população por não estar realizando os deveres que seriam 

próprios do Estado.” 

O mesmo entrevistado compara o trabalho voluntário com o trabalho escravo, o que de 

início me traz um certo estranhamento; ao pensar melhor, começo a ver algumas 

similaridades. Talvez a principal semelhança seja a ausência de remuneração e a promoção ou 

favorecimento de outrem, no caso, as ONGs ou o próprio Estado que poderá investir seus 
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recursos em outros setores que se achem mais necessitados como ajudar bancos quando estão 

falindo, investir em campanhas políticas,... Se pensarmos em produção de subjetividade 

entenderemos que o trabalho voluntário gira em torno da lógica do “bom cidadão”, 

pretensamente ajudando aos mais necessitados. 

Este entrevistado, ainda, questiona como “o CRP/RJ convoca os psicólogos para 

trabalhar voluntariamente e ainda cobra anuidade”. Afirma ele que: “já que esta é a lógica, 

a anuidade deveria ser gratuita para os profissionais que trabalham voluntariamente” para o 

“bem da humanidade”. Cita uma frase da atriz Fernanda Montenegro se justificando porque 

não dá ingresso gratuito para suas peças: “Não me peça de graça aquilo que só sei fazer para 

ganhar o pão, as pessoas vão ao teatro se divertir, mas é o meu trabalho”. 

A partir da contribuição da professora Lilia Lobo, pensamos que o voluntariado tem 

um espaço neste mundo neoliberal. Entretanto, há também lugares em que o Estado não 

deveria estar presente, onde o trabalho deve ser realizado sem interferência deste, como nos 

casos de militância, por exemplo. 

 

3.5 – Analisador D: o voluntário e o missionário 

“A Análise Institucional enfatiza a importância do analisador D 
(dinheiro) como forma de desnaturalização da relação de troca 
capitalista, trazendo para o debate os atravessamentos que o 
dinheiro pode ter (...)” (Rodrigues, Flores, Guimarães e 
Nascimento, 2005) 

 

Neste item pensamos em analisar a díade – voluntário/missionário - presente entre os 

profissionais psicólogos em suas práticas cotidianas. 

O fator dinheiro é um importante analisador em nossa sociedade – como em toda 

sociedade capitalista -, mas o é também neste trabalho, que conta uma história sobre o 

Sindicato dos Psicólogos, um estabelecimento que se organiza em função da relação entre o 

capital e o trabalho.  

Segundo Lobo (1997), a psicologia representa um papel que já está dado; ela vem, 

portanto, ocupar um lugar para permitir que as coisas continuem como estão... Pelbart (2003) 

afirma que estamos em um momento histórico em que a política extrapolou o suporte dos 

partidos, dos sindicatos, dos instituídos. Vem sendo construído um novo modo de relação 

entre o capital e a subjetividade. A vida tornou-se, portanto, um campo de batalha (p.134), e o 

novo capitalismo enaltece novas relações e novas formas de estar no mundo. 

Ao buscar fontes para desenvolver o analisador D, pude constatar uma carência sobre 

este tipo de ferramenta. Encontramos poucos trabalhos na área da Análise Institucional que 
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expõem este tema, além de poucas pessoas saberem sequer se há algo escrito ou não. Sem 

falar que dinheiro parece ser um assunto “meio proibido” para os profissionais desta área; há 

certo incomodo ao se referir a dinheiro como forma de pagamento de sua atividade 

trabalhista. 

Chama atenção que, apesar das remunerações muito baixas, os psicólogos não 

questionam, não problematizam, simplesmente naturalizam tal tema. Parto do estranhamento 

de algumas frases ditas por alguns, como: “ser psicólogo é um sacerdócio”, referindo-se as 

baixas remunerações, como se isso fosse uma justificativa para continuar na profissão mesmo 

com sua precarização. Outra forma de justificativa é se referir ao serviço público de saúde 

como sendo “precário mesmo, e é assim”, unicamente culpabilizando o Estado por não 

investir e por desviar verbas, o que aponta na direção de uma crença na política de 

representação em um Estado Democrático de Direito. 

Apesar de a grande maioria dos trabalhos acadêmicos na área da psicologia estar 

voltada para a chamada “clínica”, sequer se coloca o fator dinheiro em questão. Pode-se 

estranhar, já que o assunto ‘dinheiro’ é tratado na forma de remuneração pelo trabalho, e 

trabalhado no setting terapêutico, segundo algumas orientações teóricas bastante 

naturalizadas. Parece um querer esquecer, um negar, um não se afirmar, como se isto fosse 

possível. O dinheiro pode ser considerado um analisador muito sensível e potente, que 

permite esclarecer dimensões fundamentais do trabalho do psicólogo. 

O pagamento e sua gestão passam a ser discutidos no interior de cada 
intervenção, desnaturalizando a ‘relação de troca capitalística’ e seus 
fixos lugares – de ‘eu cobro’, ‘você paga’ (...) A ‘revelação’ produzida 
pelo analisador D leva-nos a um outro dispositivo (...) a análise das 
implicações (COIMBRA, 1989, p. 30-31)  

 
Em nossa sociedade, o dinheiro é condição para se colocar em análise muitas 

situações, desenvolvendo certas práticas e ações. Não queremos limitar as práticas ao 

dinheiro, mas buscar entender algumas funções que ele exerce, em especial para o segmento 

dos psicólogos. 

Uma forma de ilustrar a função do dinheiro em nossa sociedade é tentar imaginar 

como seria viver sem ele. Algumas vezes sentimos seus efeitos de forma discreta e quase 

despercebida, como nos efeitos decorrentes das oscilações nas bolsas de valores, nos usos de 

cartões de crédito, cheques, vales, tickets, etc. 

E para não ficar só na imaginação, podemos lembrar o uso que é feito dos princípios 

de “direitos sociais”, com os programas de bolsas-auxílio para garantir à população “menos 

favorecida” um valor em dinheiro para que possa estar “(re)inserida” nesta sociedade, como: 

bolsa-família, programa “De volta para casa”, vales transportes, ticket gás, entre outras, 
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seguindo uma proposta assistencialista e dita protetiva. Estas medidas estão voltadas para as 

pessoas que não recebem um salário suficiente para sobreviver, ou para pessoas acometidas 

de transtornos mentais com história de longa internação psiquiátrica que são “incapazes” de 

manter-se por meio de um trabalho. Para se ter acesso a estes “benefícios” são exigidos 

determinados pré-requisitos para que eles sejam liberados. 

De uma forma ampla, o profissional psicólogo possui uma remuneração baixa, poucas 

ofertas de emprego/trabalho e precarização em seus vínculos trabalhistas. Mesmo seguindo as 

diretrizes de um sistema neoliberal, podemos pensar sobre a função que a profissão ocupa na 

sociedade, utilizando o dinheiro como um analisador, um revelador das forças atuantes. 

Alguns profissionais “psi” entendem autonomia como uma possibilidade de viver com 

seus próprios recursos. Quando estamos interessados que algo funcione, investimos dinheiro 

para que aquilo possa se desenvolver da melhor forma possível. Para que possamos ser 

profissionais capacitados precisamos de dinheiro para comprar livros, fazer cursos. No caso 

da psicologia, em alguns casos, precisamos de dinheiro para supervisão, análise pessoal,...  

A função que o dinheiro teria como analisador seria a de desacomodar, colocar em 

evidência as relações e jogos de forças presentes, ser o “revelador de certas dimensões 

individuais, grupais e institucionais” (Id. p.80). 

 A lógica religiosa se organiza e funciona em nossa sociedade utilizando a culpa como 

uma das ferramentas e como um poderoso instrumento de manipulação. Esta forma de pensar 

e viver se faz “em nome de Deus”, e está muitas vezes implícita nas relações que são 

estabelecidas com as teorias e as práticas. Estamos falando de uma abordagem missionária ao 

lidar com a vida, de uma forma dogmática e fundamentalista. 

Na psicologia, uma característica bastante presente entre os profissionais é a afirmação 

de que sua vertente teórica é “a melhor”, “a verdadeira” em detrimento de outras, além de 

entender sua função profissional como uma espécie de sacerdócio. Como exemplo 

destacamos algumas falas ouvidas no decorrer desta pesquisa: “ser psicólogo é uma missão”, 

“ajudar o outro é tão bom que esquecemos a questão do dinheiro”. 

Mesmo entre pessoas não religiosas, há um certo misticismo em relação às suas teorias 

acadêmicas percebidas como verdades. De forma dogmática criticam outras teorias com a 

explicação de que “eles não entenderam” qual é a verdade. Apesar de se afirmar que não há 

qualquer verdade a ser encontrada nos discursos, na forma de lidar com as teorias, podemos 

observar claramente que estamos falando com pessoas religiosas e, acrescentaria, 

missionárias, que têm o “destino de levar a palavra” aos “pagãos”. 

Segundo Knight, um dos fundadores da Escola de Economia de Chicago, “o professor 

deveria ‘inculcar” em seus alunos a crença de que cada teoria econômica é ‘uma feição 
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sagrada do sistema’, e não uma hipótese a se discutir. (Apud Klein, 2007, p. 66). Klein 

observa sobre a posição deste professor. “O núcleo desse tipo de ensino do sagrado em 

Chicago era a afirmação de que forças econômicas de oferta, demanda, inflação e desemprego 

eram como as forças da natureza, fixas e imutáveis”. (grifos meus) 

Podemos observar que este professor entende que há uma lógica religiosa nas pessoas, 

que as faz aceitar uma simples hipótese teórica como verdade, o que impede a possibilidade 

de discordâncias, críticas, questionamentos, afirmando uma aceitação unânime, que vai sendo 

naturalizada. 

Klein se refere à forma desta escola se relacionar com outras teorias da economia 

“Assim como o fundamentalista religioso que mantém um respeito ressentido por 

fundamentalistas de outras religiões e por ateístas confessos, mas despreza os que acreditam 

sem paixão, os membros de Chicago declararam guerra aos profissionais adeptos da 

economia mista.” (p.69). Nesta citação, percebe-se como teorias que se dizem científicas se 

relacionam com a diferença, e como a ciência pode estar próxima de condutas religiosas. 

(grifos meus) 

Os economistas ligados a esta escola têm como princípio a defesa do livre mercado, 

que levaria a sociedade a “um paraíso de pleno emprego, criatividade ilimitada  e inflação 

zero.” (p.67), ou seja, a implantação de uma verdade que nos levaria à terra prometida, ao 

paraíso, com possibilidades sem fim. (grifos meus) 

Klein complementa: 

Como todas as formas de fé fundamentalista, a Escola de Economia 
de Chicago representa, para seus seguidores, um circuito fechado. A 
premissa fundamental é a de que o livre mercado é um sistema 
científico perfeito, no qual os indivíduos, agindo em função de seus 
próprios interesses e desejos, criam o máximo benefício para todos. 
Se alguma coisa dá errado em uma economia de livre mercado (...) é 
porque o mercado não está verdadeiramente livre. (p. 98) (grifos 
meus) 

 
Klein entende a “Escola de Chicago’ como uma prática fundamentalista, com 

tendência a se fechar porque, se for mantida aberta, as ideias circulam, criam e se 

transformam. Ela aponta como os interesses individuais são defendidos em sua manifestação 

como sendo “para o bem de todos”; como, enfim, se produzem subjetividades conformadas e 

naturalizadas. 

Outra característica presente e disseminada, atualmente, é que para as empresas darem 

“certo” precisam ter uma missão clara. As pessoas também precisam possuir uma missão 

dentro da empresa da qual fazem parte. Assim sendo, “a missão da Escola de Chicago, 
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portanto, era de purificação” (p. 69); ou seja, salvar o mercado por meio da “trindade”: 

“privatização, desregulamentação e cortes nos gastos sociais”. (p.97) (grifos meus) 

A utilização da palavra missão lembra a atividade religiosa dos missionários que 

vieram catequizar os índios no Brasil. Os que não se convertiam à lógica dos colonizadores 

eram dizimados.  

Outro estranhamento foi ao ler um documento postado na internet do Instituto 

Brasileiro de Estudos Sociais – IBES – que é uma entidade com personalidade jurídica sem 

fins lucrativos de âmbito nacional e internacional, tendo como escopo principal propiciar, 

através dos Estudos Sociais, o Bem Estar Social da Humanidade sob a égide cristã do povo 

brasileiro. Neste documento, encontramos um artigo com informações sobre a história da 

psicologia no Brasil, o qual foi fundamental para se chegar aos nomes dos membros das 

diretorias de algumas associações de psicologia no Rio de Janeiro. Atualmente, o IBES 

encontra-se fechado por falta de recursos, mas ainda possui um site em funcionamento73. 

(grifos meus) 

Podemos, ainda, associar este tema a outra fala que se encontra no jornal “Pense” do 

Sindicato, do ano 2000, ao afirmar que a luta comum dos psicólogos é: “O bem-estar do ser 

humano”. Aqui, pode-se abrir para várias questões, dentre elas: de que humano estamos 

falando? Não pareceria mais uma orientação religiosa do que uma orientação sindical? 

 

3.6 - Analisador Estatuto do Sindicato dos Psicólogos do Estado do Rio de Janeiro (2003) – 

Anexo 26 

 Neste item pretendemos colocar em evidências alguns artigos que nos chamaram mais 

atenção, sem nenhuma pretensão de que todos sejam abarcados. Segundo um dos 

entrevistados, o estatuto de 2003 foi organizado com o objetivo de deixá-lo mais democrático 

porque até então, vinha com muitas marcas de “estatutos pelegos”. Pode-se notar uma 

diferença na sua organização, pois é composto por mais artigos, para que não fosse possível 

fazer “mal uso” do Sindicato.  

Este estatuto deixa claro, de forma bem objetiva sua direção política; cita suas 

filiações no primeiro artigo, coloca sua orientação no segundo: “em direção à democracia e 

ao socialismo”. Nesta frase podemos perceber que há um lugar a chegar, como se este lugar 

fosse o ideal, em direção a um ponto, a uma estação onde lá sim, as pessoas poderiam viver de 

forma mais “igualitária”. (grifos meus) 

 No primeiro artigo, fala da constituição do Sindicato, apresentando suas características 

e suas alianças: 
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Art. 1º - O Sindicato dos Psicólogos no Estado do Rio de Janeiro – 
SINDPSI – reativado em 26 de Abril de 1995, é uma entidade de 
âmbito estadual, dotada de personalidade jurídica de direito privado, 
com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro – RJ, filiado a 
Federação Nacional dos Psicólogos (FENAPSI) e a Central Única 
dos Trabalhadores (CUT) (grifos meus) 

 
No segundo artigo percebe-se uma questão que perpassa o “dispositivo sindicato” que 

é o corporativismo e a individualização da profissão, focando na defesa dos interesses 

imediatos da classe trabalhadora e em melhores condições de vida e de trabalho.  

A virada do século foi um momento histórico onde “a qualidade de vida” ganhou 

espaço, os programas de qualidade foram sendo disseminados nas empresas privadas e nos 

discursos correntes no dia-a-dia, acompanhando o fortalecimento do neoliberalismo. E parece 

que no Sindicato não foi diferente. 

O art 2º - O Sindicato dos Psicólogos no Estado do Rio de Janeiro é 
uma entidade de caráter classista, autônoma, democrática, 
comprometida com a defesa dos interesses imediatos e históricos da 
classe trabalhadora, por melhores condições de vida e trabalho no 
processo de transformação da Sociedade, em direção à democracia e 
ao socialismo. (grifos meus) 

 
 No terceiro artigo, destacamos quatro incisos que falam sobre os princípios 

organizadores do Sindicato que versam sobre independência, autonomia e 

liberdade/democracia. Estes três conceitos são palavras-chaves na sociedade capitalista. 

Lembram-nos a valorização do modo-indivíduo de estar no mundo e do corporativismo que 

buscam uma liberdade de fazer o que se quer como se fosse o melhor para a “sociedade”, sem 

nem sequer problematizar que sociedade é essa. Como se o melhor para um fosse o melhor 

para todos. 

No 3º artigo – São princípios organizativos do Sindicato: (grifos 
meus) 
I)  Independência e autonomia face às organizações e partidos 
políticos, credos religiosos, entidades patronais e entes estatais; 
II)  Defesa de um sindicalismo de base, democrático e unitário; 
III)  Defesa e garantia da ampla liberdade de expressão e respeito 
às decisões democráticas das instâncias deliberativas do Sindicato; 
IV)  Sustentação política e financeira da entidade como 
responsabilidade voluntária dos integrantes da categoria 

 
No artigo quarto, nota-se uma diferença em relação aos estatutos dos anos anteriores: a 

preocupação de manter relações com outras associações e sindicatos tanto nacionais como 

internacionais, o que era proibido nos estatutos que vistos anteriormente. Aparece no inciso 

V, “Manter relações com associações e sindicatos, nacionais e internacionais, visando o 

                                                                                                                                                                                     
73 Disponível: http://www.psicologia.org.br/internacional/pscl4.htm 
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intercâmbio de experiências e a concretização da solidariedade entre os profissionais de 

psicologia e demais trabalhadores.” (grifos meus) 

Outro inciso deste mesmo artigo que nos chamou a atenção foi o IX, “Defender a 

justiça social, os direitos e liberdade fundamentais, combatendo as práticas sociais 

discriminatórias e excludentes.” Aqui, nota-se conceitos globalizantes e naturalizados, o que 

se entende como justiça e liberdade? E direitos para quem e para que? (grifos meus) 

No parágrafo 3º do artigo décimo, “O pleno gozo dos direitos acha-se condicionado 

ao cumprimento dos deveres de sindicalizado.” Vemos aqui uma relação direta de 

condicionamento, de troca entre direitos e deveres. 

No artigo 11º, chama atenção o termo acatar no inciso IV ao se referir aos deveres dos 

sindicalizados: “Acatar todas as decisões deliberadas da entidade que não contrariem o 

presente Estatuto”. Este descreve as atribuições de cada membro do colegiado, o período de 

eleições que passa de 4 anos para 3 anos e a diretoria ganha o formato de um colegiado. 

(grifos meus) 

No artigo 33º, inciso III: “Estabelecer relações com entidades sindicais como a CUT, 

Conselhos Profissionais, Movimentos Sociais e populares, Ongs, etc. no combate ao 

neoliberalismo e as correntes de pensamento que na relação capital-trabalho, priorizam o 

primeiro em detrimento do segundo”. Neste artigo, destacamos o combate ao neoliberalismo. 

O que achamos interessante é este tema fazer parte do estatuto, como se o neoliberalismo 

fosse algo que pudesse se combater como uma entidade inimiga, como se não fizesse parte 

das práticas, inclusive das que falam contra este sistema. (grifos meus) 

 Deixamos o estatuto (anexo 26) para que possa ser lido e analisado por pessoas que 

tiverem maior interesse em entender sua lógica. Ressaltamos que apenas destacamos alguns 

pontos que mais nos afetaram. 

Durante a pesquisa feita no Sindicato, fomos informados pela direção que só seria 

possível ter acesso ao estatuto atual mediante sindicalização e a anuidade em dia. Esta 

colocação trouxe um estranhamento já que estatuto é um instrumento público, qualquer um 

pode ter acesso. 

Além disso, após cumprir esta exigência, houve grande dificuldade para se ter acesso a 

este documento, foram necessárias várias idas e vindas para que enfim pudéssemos tirar uma 

cópia. Porém, nada foi mais estranho ao constatar que se trata de um estatuto do Sindicato dos 

Psicólogos do Município do Rio de Janeiro. Por que do município se anteriormente já era do 

estado? (ver anexo 25) (grifos meus) 

Ao analisar os documentos que estão nos anexos dos estatutos, podemos observar que 

algumas vezes este título se modifica sem nenhuma atenção especial para isso. Erro 
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semelhante ao ocorrido no estatuto de 1970, quando em seu título consta Sindicato, ainda 

sendo Associação. 

Neste estatuto há poucas diferenças do anterior. Tem sua organização e distribuição 

mais ou menos parecida, com alterações em poucos artigos. 

 

3.7 – Analisador “Psicólogo? Não! Psicanalista.” 

A entrada da psicanálise no Brasil veio junto com uma tensão sobre sua formação. 

Quem poderia ser psicanalista? Somente os estabelecimentos que estavam autorizados eram 

os reconhecidos internacionalmente pela IPA (International Psychoanalytical Association) 

fundada por Freud e seus discípulos, em 1910. 

Segundo Coimbra (1995) os estabelecimentos formadores em psicanálise estavam, de 

um modo geral, restritos aos médicos, embora desde as décadas de 40 e 50 fosse a psicanálise 

“denunciada por médicos psiquiatras e neurologistas como prática charlatã, como poluidora 

do meio médico” (p. 66). 

Segunda a mesma autora, nos anos de 1970, “como templos sagrados, estas 

Sociedades devem se resguardar das misturas, impurezas e poluições que estão ao seu redor, 

que circulam pelo mundo. (...) E por isso poucos são os privilegiados que têm acesso a esses 

templos sagrados”, onde são iniciados nos mistérios da “verdadeira” psicanálise. 

Esta forma de funcionamento gerou descontentamentos nos demais profissionais 

interessados em fazer esta formação, principalmente entre os psicólogos cariocas. 

“Os jovens psicólogos querem – e muito – ser ‘iniciados em tais 
‘mistérios’ inacessíveis aos simples mortais e, para isso, de início 
aceitam e até pedem a tutela dos que já estão dentro desses santuários 
e os podem ‘iniciar’. Posteriormente, organizam seus próprios 
templos – é verdade que em cima de uma série de críticas a todas 
essas mitificações -, terminando por criar outras religiosidades, 
outras ‘verdades’, outros eleitos, outros ‘iniciados’, outros 
sacerdotes.” (Id. p.68) 

 
Alguns entrevistados informaram que alguns psicólogos foram fazer medicina à época 

para poderem ser psicanalistas74. Esta tensão colocou este profissional em uma posição bem 

delicada, pois alguns “precisavam” desconsiderar sua própria formação para serem aceitos e 

se intitularem psicanalistas. 

Aos poucos e em meio a muitos conflitos, alguns estabelecimentos foram abrindo a 

formação em psicanálise para outros profissionais que não médicos. Inicialmente, foi possível 

somente para os psicólogos. Apesar de ser a IPA contrária a esta possibilidade, algumas 

sociedades apostaram neste caminho. 
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Pretendemos colocar em análise um acontecimento ocorrido, na década de 1980, 

narrado por um dos membros da diretoria do Sindicato em período eleitoral para que a partir 

desta experiência, possamos problematizar a relação que o segmento dos psicólogos possui ao 

reconhecer sua própria profissão, onde se estabeleceu uma diferenciação entre psicólogos e 

psicanalistas. 

Vale ressaltar que naquele período, segundo informação de um dos entrevistados, 

somente havia um único estabelecimento75 que permitia que psicólogos fizessem o curso de 

formação em psicanálise visto os demais só serem abertos aos médicos. 

Segundo o entrevistado, um candidato à diretoria do Sindicato, por ocasião da eleição 

para o mesmo, no final da década de 80, foi ao estabelecimento que permitia tal formação 

psicanalítica para psicólogos e colocou uma urna próxima de si. Cada pessoa que entrava no 

local era abordada para que votasse, fazendo a seguinte pergunta: “você é psicólogo?”, já que 

era uma eleição que só era possível a participação dos psicólogos. Todas as pessoas que 

passavam diziam que não! O candidato estranhando esta situação - afinal, aquele lugar 

somente deveria ter médicos e psicólogos - resolveu mudar a pergunta para: “você é médico 

ou psicólogo?” 

O estranhamento deste entrevistado se deu ao constatar que quando o profissional era 

médico dizia: “médico” e seguia... Mas quando era psicólogo, ficava em dúvida, pensava e 

falava titubeante: “psicólogo’ e, também, seguia adiante. Apesar da divulgação feita para a 

eleição da chapa do Sindicato dos Psicólogos, estes profissionais não se percebiam como 

fazendo parte do segmento da psicologia. “Como assim? Sou psicanalista! Não psicólogo.” 

A formação de psicanalista só era possível para psicólogos ou médicos, no Rio de 

Janeiro76. Portanto, se a pessoa não se via como psicólogo mesmo pagando o Conselho 

Regional de Psicologia do Rio de Janeiro, também, não era médico e estava fazendo formação 

em psicanálise, o que ela seria então? 

                                                                                                                                                                                     
74 Consultar Coimbra (1995) sobre a discussão da formação analítica no RJ e em SP. 
75 Foi intencional ocultar o nome do estabelecimento que promovia a formação psicanalítica para psicólogos. 
76 Em São Paulo, alguns centros de formação aceitavam diferentes profissionais, como a Sociedade Brasileira de 
Psicanálise São Paulo (SBPSP). 
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AGORA SIM: AS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Ao iniciar esta pesquisa queria entender algumas situações que me pareciam absurdos 

pois, segundo minha leitura, era impossível tantas pessoas compactuarem com algumas delas. 

Parecia que nada poderia ser feito visto nada estar acontecendo, pensava eu... Acreditava em 

certo e errado, bem e mal, que havia uma única verdade a respeito dos chamados fatos 

históricos... 

Acreditava, também, que se estudasse a linearidade histórica, tudo faria sentido e 

compreenderia melhor as decisões que eram tomadas pelos governos, pelos políticos e que 

assim poderíamos “dar consciência” aos demais sobre o que realmente estaria acontecendo. 

Tinha a construção da dissertação clara na minha cabeça. Buscaria a origem do Sindicato dos 

Psicólogos e do sindicalismo até os dias de hoje... 

Na qualificação tudo foi mudando. De lá para cá, esta dissertação foi ganhando corpo 

por meio de diversas mãos, onde várias pessoas puderam esculpir uma história do Sindicato, 

acrescentando a este texto a forma e as nuances que podemos ver agora. 

Senti que teria que mudar meu modo de pensar e passar a perceber e sentir diferente... 

Mas como? Em tão pouco tempo? Com os encontros que tive e as leituras, fui – estou - me 

desmontando. Não existia nada a ser descoberto, nada que eu pudesse buscar em sua origem. 

Não há nenhum lugar onde encontrarei algo a ser revelado para que possamos dar 

visibilidade. O que há é uma massiva produção de subjetividades que produz crenças e 

naturalizações. O que temos/somos é o que escolhemos, construímos a cada momento; muitas 

vezes, somos escolhidos e construídos, sem maiores intervenções conscientes e de vontade 

própria. 

Na atualidade, os modos de subjetivação são produzidos para que possamos acreditar 

massivamente nas relações de causas e efeitos e nos binarismos. Encontramos sempre uma 

vítima e um culpado, e ficamos oscilando entre estes dois extremos. A vítima passiva, 

esperando uma atitude de alguém que a defenderá. O outro lugar é o de culpado por algo que 

não tem ideia, mas que deve dar conta, sempre tendo que responder por algo. 

Estas leituras, também, me possibilitaram perceber que não é porque falamos em nome 

de Foucault e de outros que estamos para além do bem e do mal. Muitas vezes, caímos “em 

tentação” e não percebemos que nos justificamos com estas mesmas leituras! 

Durante esta pesquisa, tive vários encontros com pessoas, lugares, documentos que 

deram o tom e um contorno às minhas escritas e pensamentos. Algumas frases saltaram aos 

meus olhos e me afetaram mais que outras. Como a intenção deste trabalho não é pelo viés da 

neutralidade científica, mas inserir no texto o autor e suas implicações, busco colocar em 
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análise algumas destas frases e compor um texto, onde poderão, talvez, ficar mais claras as 

minhas implicações e implicâncias. 

Esta pesquisa foi extremamente rica para mim, me deslocou de vários lugares. Tive 

possibilidade de conhecer pessoas de diferentes estilos e formas de lidar com sua profissão e 

suas vidas. Esses entrevistados trouxeram características bem diferentes; pessoas que 

produziram um certa prática que, por sua vez,  produziram diversos efeitos. 

A proposta é fazer de algumas frases ouvidas um texto para colocar em análise a 

minha prática nesta pesquisa e, quem sabe, a forma como vi e conclui juntamente com as 

várias pessoas, nos vários encontros que tive. Tentei construir junto com todos os 

entrevistados, e com os documentos aos quais tive acesso, uma impressão que aponta para 

uma análise de implicação, que obviamente assinala as minhas histórias e os campos de luta 

que ando seguindo e que me afetam. Ao citar algumas frases dos entrevistados coloquei-as 

entre aspas e em itálico para que o leitor possa identificar que é uma apropriação de outrem.  

Ao iniciar esta pesquisa, tínhamos várias hipóteses que foram sendo trabalhados ao 

longo dos capítulos. Esta lapidação foi construída, às vezes, a três, a quatro ou a inúmeras 

mãos que não podemos ver e nem perceber sensorialmente, pois apesar de estarem presentes, 

de alguma forma, não estão visíveis. Acreditava que “a despolitização dos psicólogos é 

impressionante, apesar de trabalhar com um monte de coisas bonitas”. Hoje, entendo esta 

“despolitização”, como algo produzido que pode girar conformismo e que, portanto, é uma 

forma conservadora de se fazer política. 

Dentre as pessoas entrevistadas pude notar diferentes brilhos nos olhares, diferentes 

tons de voz, o que me marcou e que não me foi possível compartilhar com os leitores. São 

pessoas que passaram por experiências e momentos diferentes, apesar de regularem idades 

bem próximas... Pela similaridade das idades, atrevo-me a colocar que aqueles momentos 

foram momentos históricos, momentos de vida. Enfim, acredito que seja a mistura de vários 

momentos em cada pessoa que vão se compondo, cada um se fazendo em muitos. 

Alguns entrevistados quando lembravam de sua participação seus olhos brilharam, 

suas vozes se elevaram para falar de “momentos de glória”. Acreditam que foram “momentos 

luminosos”, um período em que o Sindicato tinha ações e espaços presentes entre os 

psicólogos. Na época, era um grupo, onde havia de tudo, “havia desde os ingênuos, os mais 

jovens, os mais velhos, os que discordavam, os militantes.” “Era um período muito 

fascinante, sentia-se efetivamente intervindo.” Lembranças de um momento onde pulsavam 

muitas vidas. 

Outros entrevistados parece que carregam o fardo do trabalho duro, sem retorno nem 

recompensa, mas que continuaram por “um bem comum”, e pelo “bem da profissão”. Uma 
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dúvida entre fazer o que dava e o que se podia. E, outros ainda, se sentem orgulhosos por 

serem especiais, por terem seu nome na história da psicologia. Uma psicologia que se 

confunde com suas próprias histórias de vida, particulares e singulares, pois tinham “a 

participação de abnegados” , “estavam motivados e se dispunham a qualquer sacrifício” . 

Algumas pessoas ao falar de sua atuação profissional, parece que se esgotaram tanto 

com suas militâncias que afirmam: “quando me aposentei não quis mais participar de 

nenhuma militância”, “quando a diretora fulana saiu, saiu mesmo.” Parece um ponto final. 

Mas, será que é um ponto final dado por cada um, já que chegou o momento de se aposentar 

ou uma produção da cisão entre vida produtiva e aposentadoria? Será que ao não estar mais 

diretamente no mercado de trabalho, deixamos de atuar politicamente? 

Uma impressão que pode não ter muito a ver com as pessoas que encontrei. Pode, 

quem sabe, ser apenas uma ficção. A cada encontro questionava para mim mesma: por que 

estas diferenças entre os entrevistados? O que muda? Por que o brilho nos olhos varia de 

momento para momento?  

Durante as entrevistas me deparei com muita disponibilidade em me receber, em me 

ajudar, em tentar recordar e dispor de seu tempo. Algumas me disseram que “efetivamente 

não poderiam me ajudar” por não se lembrar de nada. 

Outras, que tiveram participação ativa no percurso do Sindicato, quando se 

aposentaram esqueceram-se de tudo, passando uma impressão de que nunca viveram ou 

passaram por aquilo. E o que é “ajudar efetivamente” em um trabalho de pesquisa? Será que 

falar que não se lembra, tentar e ver apenas lacunas em branco em seu passado, não ajuda a 

uma pesquisa que se propõe a compor uma história? Graças as pessoas que se dispuseram a 

receber e falar que não se lembravam destes momentos tão ativos de suas vidas, posso 

levantar me várias hipóteses. Dentre elas: será que é a idade que faz com que as pessoas 

“percam a memória” ou há uma produção de esquecimento? Se for uma questão de idade, será 

que é uma sina e todos estamos fadados a esquecer? O que se ganha em falar sobre coisas que 

se passaram há tanto tempo? O que faz umas pessoas se lembrarem mais do que outras de seu 

passado?  

O que faz algumas pessoas estarem envolvidas mais que outras em questões ditas 

políticas? “Sempre achei que a questão política era principal, queria deixar um outro Brasil 

para meus filhos. Apesar de não deixar grandes coisas, a minha contribuição eu dei”. “Acho 

importante e interessante trabalhar as questões políticas que envolvem meu fazer 

profissional.” São frases bem recorrentes em um determinado contexto histórico na nossa 

sociedade.  
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Esta questão me acompanha há muito tempo. Sou filha de um ex-militante que foi 

preso, torturado, perseguido, mudou de cidade e de nome. Fui criada por minha mãe para não 

me envolver em questões políticas porque era perigoso; tinha que estudar para ser alguém na 

vida, casar e ter filhos. Era filha da classe média em ascensão à época do “milagre brasileiro”. 

“Nossa vida é em casa”, quantas vezes já ouvi isso. Mas uma pergunta nunca calou: “Como 

minha vida é em casa, se passo mais tempo fora dela?” 

O que citei acima exemplifica o modo de subjetivação individualizante, onde para 

ascender socialmente só se depende do esforço pessoal de cada um, precisando apenas se 

dedicar ao trabalho, à família e não se preocupar com estas “bobagens” de política. Afinal, 

isso deve ficar a cargo dos políticos. Esta nova configuração social vai sendo produzida a 

cada dia, a passos largos, retirando os investimentos dos movimentos sociais. 

Ao entrar no mercado de trabalho, as questões foram se mostrando para mim: como 

separar a política da vida? Acredito hoje que viver e morrer são atos políticos. Para evitar 

questões políticas é necessário não existir. Entendo que existir não depende de nós. Assim, 

todos somos políticos omissos ou presentes, mas políticos e co-autores de todas as práticas 

realizadas em nosso cotidiano. “A política é um problema diário”. Sobre a “política tenho 

total aversão pelo rumo que as coisas tomaram”. E, qual a minha contribuição nisso? 

“A política é uma questão de militância” ou não. É necessário “passar não tão 

depressa que pareça covardia e nem tão devagar que pareça um confronto – passar pela 

polícia requer molejo”. É uma questão de fazer derivas, de criar, inventar possibilidades de 

vida a cada instante. Saber onde e como atuar, errar - porque faz parte - e seguir... “A 

associação cumpriu sua proposta dentro das possibilidades da época.” Entender que temos 

limites e limitações faz com que sejamos livres e possamos atuar da melhor forma possível, 

assumindo uma posição ética. 

O que me foi dito é que a principal luta do Sindicato foi a “luta para enquadramento 

como psicólogo”. Nesta frase o que mais chamou atenção foi a luta para se enquadrar: 

lutamos para ser enquadrados. Até que ponto temos uma profissão com autonomia? Temos 

que problematizar nossas lutas para não sermos reativos e nem subjugados. 

Como podemos pensar em atuar com liberdade se durante alguns momentos de luta, 

esperamos que alguns poucos mudem o rumo de nossa profissão? Elegemos um grupo de 

mais ou menos dez pessoas e acreditamos que eles vão fazer a diferença na nossa vida, 

remarão contra a corrente e nos levarão à “terra prometida”: “militância que não tem base é 

maluquice”! “As pessoas não participam, delegam para meia dúzia de pessoas e acham que 

elas vão resolver o problema da categoria.” 
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A oposição sempre está presente nos confrontos, “a oposição quer impedir o 

funcionamento das coisas”. Só que a oposição não está no outro, fora de nós, está em nós 

também. Como lidar com estas forças opositoras presentes nas nossas práticas e em nossas 

lutas, sem que elas impeçam o fluir, o caminhar e a afirmação? 

“Num sindicato pobre como o nosso, a gente colocava dinheiro nele... Você pergunta: 

por quê? Porque éramos novos, tínhamos muito ideal, estava em ebulição dentro de mim. 

Hoje não faria isso... fazer coisa pela minha profissão, pela categoria profissional, pelo meu 

país.” “Ser diretor deste tipo de sindicato, naquele momento era investir seu próprio 

dinheiro”. “Quando a gente é jovem briga pelas coisas e é nessa época que temos que brigar 

mesmo.” Será que isso é só uma questão de juventude? “Eu não faço mais aquilo, a gente ia 

na frente quando olhava para trás, não tinha ninguém atrás da gente.” Claro que sempre, 

“existem pessoas dos grandes discursos”! 

Em certos momentos, a possibilidade de nos mantermos vivos nos subjuga. No caso 

do Sindicato a sua sobrevivência se fazia por contar com o dinheiro da contribuição sindical o 

que, ao mesmo tempo em que permitia seu funcionamento, o mantinha sob um certo controle. 

“O único dinheiro que fazia com que o sindicato funcionasse, nós queríamos abrir mão por 

causa da submissão ao Estado.” Quais limites devemos manter em uma determinada situação 

para continuarmos nossa luta e criar outras possibilidades de vida, quando esta sobrevivência 

faz com que fiquemos paralisados? Como saber? Talvez experimentando, não? 

Durante as entrevistas, em alguns momentos ouvi falas tais como: “Afinal, para onde 

eu ia?” referindo-se ao lugar que iria encontrar para continuar a luta, já que no Sindicato não 

seria mais possível devido ao seu fechamento e ao desinteresse da categoria. Estas lutas não 

necessariamente seriam em prol do segmento dos psicólogos. Percebo uma força presente em 

determinadas pessoas que fazem da militância um dos caminhos possíveis de suas vidas. 

Entre os psicólogos, encontramos algumas pessoas que, se decepcionando com o Sindicato, 

buscaram outros campos que ecoavam mais como a saúde mental, educação, direitos 

humanos,... 

Segundo a edição comemorativa dos 30 anos de história da Psicologia, organizada 

pelo CFP: “(...) estamos falando de uma profissão que tem a sua lei aprovada, mas está 

marcada por uma dispersão, uma desorganização, uma desunião.” (2004, p.3) O que será que 

podemos pensar sobre esta frase dita pelo Conselho Federal de Psicologia? Entendê-la como 

verdade e naturalizá-la? Indignar-nos e maldizer o segmento dos psicólogos? Quais efeitos 

esta frase pode causar? E o que falar da frase, dita por um dos entrevistados, ao se referir ao 

fechamento do Sindicato “Não havia nem motivo para fechar e nem para mantê-lo aberto”. 
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Há alguns momentos de confrontos e de encontros com as limitações em que 

perdemos o chão que nos apoia. “Eu era fulano, humano, apesar de conduzir muito bem uma 

assembleia”, falando da emoção quando percebeu a separação do grupo. Quando 

pretendemos separar nossas ações das emoções, qual transformação esperamos em nós? 

Parece que temos que nos justificar por não darmos conta de algo que transpassa o campo da 

razão e está em outro nível, no das emoções. O que será ser fulano, humano? “Entre triste e 

irritado, fora xingar todos os psicólogos do mundo”. “Foi o que fizemos naquele momento, 

foi o que foi possível naquele momento”, afirmam muitos entrevistados. 

A nossa busca pelo sentido e pela linearidade nos levou a algumas fantasias: “a 

secretária do sindicato era a memória viva”. Tentamos nos justificar, inclusive, lamentar: 

“pena que a memória se vai, perde-se contato com as pessoas. E as coisas não conseguem 

ser reconstituídas”. Não tivemos o objetivo de reconstituir a história dita verdadeira, 

simplesmente por não acreditarmos que seja possível. Nem no momento em que ela está 

sendo vivida, já que cada um vive uma situação dentro de suas possibilidades de percepção e 

criação. Quisemos, sim, pensar juntos as tensões e as impressões que ficaram desta história. 

Sim, criar uma ficção. 

Se “erramos, erramos em avaliações, mas no calor do movimento se erra, não é? 

Quando você se sente muito forte, sem fazer análise correta, análise mais fria dos meandros 

institucionais, dos vários jogos institucionais, os jogos de sedução, jogos de enfrentamento. É 

quando você não consegue dimensionar mesmo, nem os mais experientes, os mais velhos”. 

Não entendemos como erro, mas sim como experimentações, sendo necessário fazer e criar.  

Quando estamos vivendo, experimentando, produzimos práticas, criamos situações e 

acontecimentos que irão ressoar em nós, em outras pessoas e em outras épocas. A não 

valorização de uma certa memória em nosso país é percebida nos detalhes que encontramos 

no cotidiano de nossas vidas. “Não sei se tenho ou se já tive algum documento do Sindicato 

comigo.” Um país como o nosso que produz continuamente uma cultura de esquecimento e de 

ignorância das suas documentações, das suas memórias e histórias! “A história foi 

queimada”, “a história não é esquecida/perdida à toa, até porque é considerada uma 

história menor.” 

A história não está longe da gente, está em nós. A cada ação, fazemos a cada dia uma 

história, influenciamos pessoas, criamos caminhos, nos criamos e fazemos escolhas que não 

são certas ou erradas, pois não há um modo certo ou errado de fazer algo, apenas fazemos. 

Colocar o medo de lado para não nos paralizarmos! “Agora, eu sou história”. Sim, agora 

neste exato momento, somos história, fazemos história a cada dia, a cada momento, a cada 

instante! 
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Estas histórias do Sindicato dos Psicólogos do Estado do Rio de Janeiro que escrevi 

nos falam de várias épocas, e de como somos efeitos de constantes produções. Estas histórias 

falam dos momentos pelos quais o país passou e fala como fizemos parte destes momentos. 

No início deste trabalho achava muito importante a manutenção do Sindicato aberto. 

Hoje tenho pensado e perguntado para quem é importante que o Sindicato se mantenha 

aberto? Por que manter um Sindicato com estas características aberto sem psicólogos que 

também achem isso importante? Achar importante um estabelecimento com esta 

configuração, ou seja, um estabelecimento que tem a função de “representar” os profissionais 

perante questões trabalhistas que são cada vez mais precárias, não seria no mínimo coerente 

que uma boa parte desses profissionais participasse deste movimento? 

Podemos pensar que se as pessoas não se interessam, pode ser pela massiva produção 

de apatia que envolve todos nós, pela formação acadêmica, pelos meios de comunicação de 

massa, seja lá qual for o motivo... Penso que deve ser desta forma o caminho? Posso até 

perceber que não faço isso pelo “bem do grupo”, mas pelo meu próprio interesse... 

Neste trabalho me autorizei a pensar sobre uma história do Sindicato dos Psicólogos 

do Estado do Rio de Janeiro, através das várias pessoas que conheci. Permitindo-me escrever, 

continuar escrevendo e ter minhas impressões sobre os diferentes encontros que tive nestes 

últimos dois anos, acrescento uma frase que Heliana Conde Rodrigues (2006) colocou como 

advertência, em seu texto: “Sylvia Leser Orientadora – Um muito de possível”: “Quanto 

valeria um pensamento que nunca fosse transformado por seu objeto?” de Pierre Lévy. 
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ANEXO 1 
 

POSICIONAMENTO DA CUT SOBRE SINDICALIZAÇÃO DOS TRABALHADORES 
NO SERVIÇO PÚBLICO  
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ANEXO 2 

 
ESTATUTO DO SINDICATO DOS PSICÓLOGOS DO ESTADO DA GUANABARA 

(1970)  
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ANEXO 3 

CARTA SINDICAL (1980) 



120 
 

 



121 
 

 
ANEXO 4 

• OFÍCIO ENVIADO PELO SINDICATO AO PREFEITO DO MUNICÍPIO DO RIO 

DE JANEIRO (1986) 

• RESPOSTA DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO (1986) 
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ANEXO 5 

“CRÍTICA AO ENCAMINHAMENTO DADO À PROPOSTA DE FORMAÇÃO DO 

SINDICATO” (1978)  
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ANEXO 6 

ASSOCIAÇÃO PROFISSIONAL DOS PSICÓLOGOS DO MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO (1978) 
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ANEXO 7 

ESTATUTO DO SINDICATO DOS PSICÓLOGOS DO MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO (DÉC.: 80)  
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ANEXO 8 
PROCESSO DE TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI JILIANELLI (1980) 
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PL 2726/1980  

 

 Projeto de Lei  
  

 Situação
: 

 
Arquivada na Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 

 

 
Identificação da Proposição  (As informações anteriores a 2001, ano de implantação do sistema e-Câmara, podem estar incompletas.) 

 

   

 
Autor  Apresentação  

 

 SALVADOR JULIANELLI - NI/NI 16/04/1980  

 
Ementa  

 

 REGULAMENTA AS PROFISSÕES, OCUPAÇÕES E ATIVIDADES EXERCIDAS NO SETOR SAUDE, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

 

 
Indexação  

 

 REGULAMENTAÇÃO, EXERCICIO, PROFISSÃO, MEDICO, DENTISTA, NUTRICIONISTA, ODONTOLOGIA, FARMACEUTICO, 
ENFERMEIRO, ORTOPEDIA, FONOAUDIOLOGO, FISIOTERAPEUTA, TERAPEUTA OCUPACIONAL, PSICOLOGO, EDUCAÇÃO 
SANITARIA, ASSISTENTE SOCIAL, HOSPITAL, ASSISTENCIA MEDICA, SERVIÇO MEDICO, MEDICINA. 

 

   

 Informações de Tramitação   

 
Forma de apreciação  Regime de tramitação  

 

 Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário  Ordinária  

   

 Última Ação Legislativa   

   
 
Data Ação  

 

 11/09/1980 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA) 
DEFERIDO REQUERIMENTO DO AUTOR, DEP SALVADOR JULIANELLI, SOLICITANDO A RETIRADA DESTE 
PROJETO. DCN1 17 09 80 PAG 10569 COL 01. 

 

   

 
Tramitação  

 

   
 
Data

 

 
Andamento  

 

  
PLENÁRIO (PLEN)  

 

 •  

  
APRESENTAÇÃO DO PROJETO PELO DEP SALVADOR JULIANELLI. DCN1 20 03 80 PAG 0929 COL 01. 

 
 

 
19/03/1980 

 

 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA)   
 •  

  
DESPACHO A CCJ, CS E CTLS. 

 
 

16/04/1980 

 

 PLENÁRIO (PLEN)   
 •  

  
LEITURA E REMESSA DA MATERIA A PUBLICAÇÃO. DCN1 17 04 80 PAG 2100 COL 01. 

 
 

16/04/1980 

 

 Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA)   
 •  
 

12/05/1980 

 

DEFERIDO REQUERIMENTO, DE 08 05 80, DO DEP BRAGA RAMOS, SOLICITANDO AUDIENCIA DA CEC SOBRE 
ESTE PROJETO E OS PL. 1702/79, PL. 902/79, PL. 1115/79, PL. 1942/79, PL. 1688/79, PL. 1827/79 E PL. 2658/80. 
DCN1 13 08 80 PAG 3499 COL 02. 
 

 

 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA (CCJ)   
 •  

  
RELATOR DEP TARCISIO DELGADO. DCN1 31 05 80 PAG 4897 COL 01. 

 
 

23/05/1980 

 

 PLENÁRIO (PLEN)   
 •  

  
DISCURSO DO DEP SALVADOR JULIANELLI. DCN1 20 08 80 PAG 1961 COL 02. 

 
 

19/08/1980 
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PLENÁRIO (PLEN)   
•  

 
DISCURSO DO DEP EVANDRO AYRES DE MOURA. DCN1 22 08 80 PAG 8837 COL 01. 

 

21/08/1980 

 

PLENÁRIO (PLEN)   
•  

 
DISCURSO DO DEP FERNANDO LYRA. DCN1 28 08 80 PAG 2114 COL 01. 

 
•  

27/08/1980 

 
DISCURSO DO DEP OCTACILIO QUEIROZ. DCN1 28 08 80 PAG 2123 COL 01. 

 
PLENÁRIO (PLEN)   
•  

 
DISCURSO DO DEP JOSE FREJAT. DCN1 04 09 80 PAG 2207 COL 02. 

 

03/09/1980 

 

PLENÁRIO (PLEN)   
•  

 
DISCURSO DO DEP SALVADOR JULIANELLI, COMUNICANDO A RETIRADA DESTE PROJETO. DCN1 05 09 80 
PAG 9786 COL 01.  

04/09/1980 

 

PLENÁRIO (PLEN)   
•  

 
DISCURSO DO DEP SALVADOR JULIANELLI, COMUNICANDO A RETIRADA DESTE PROJETO. DCN1 12 09 80 
PAG 10337 COL 02.  

11/09/1980 

 

Mesa Diretora da Câmara dos Deputados (MESA)   
•  

 
DEFERIDO REQUERIMENTO DO AUTOR, DEP SALVADOR JULIANELLI, SOLICITANDO A RETIRADA DESTE 
PROJETO. DCN1 17 09 80 PAG 10569 COL 01. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=206180 

 

11/09/1980 
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ANEXO 9 
REPORTAGEM DA FOLHA 

DIRIGIDA(21/06/2011)
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ANEXO 10 
 

BOLETIM E CARTAZES CHAMANDO PSICÓLOGOS DA EDUCAÇÃO 
(1988) 
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ANEXO 11 
JORNAL DO PSICÓLOGO 

(ANO II – Nº 2 – 1986) 
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ANEXO 12 

• QUESTIONÁRIO DO 3º CONCUT PARA TRAÇAR UM PERFIL DOS 

DELEGADOS 

• CARTAZ DO CONGRESSO ESTADUAL DA CUT (DÉC.: 80) 
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ANEXO 13 

 
JORNAIS DA CUT (1989) 
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ANEXO 14 
CONVOCAÇÃO PARA DEBATES 

(1988-1990) 
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ANEXO 15 

FOLHETOS DE DIVULGAÇÃO DO SINDICATO (1983) E ELEIÇÕES DE 90 



207 
 



208 
 



209 
 



210 
 



211 
 



212 
 



213 
 



214 
 



215 
 



216 
 

 



217 
 

 
ANEXO 16 

CARTAS – CONVITE, CARTAZES DE CURSOS PARA ARRECADAR FUNDOS 

(FINAL DOS ANOS 80 E INÍCIO DOS ANOS 90) 
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ANEXO 17 

CARTA DE FAMILIAR DE DESAPARECIDO POLÍTICO 

(1990) 
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ANEXO 18 

 

A JUNTA GOVERNATIVA DE 26 DE ABRIL DE 1995 ATÉ 25 DE ABRIL DE 1996 

 

Composta por: Irene Cassiano Marques, Lindomar Espedito Silva, Maristela, Alexandre 
Alberto Pinheiro dos Santos e Valéria Nobre Costa. 
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ANEXO 19 

 
GESTÃO DE 26 DE ABRIL DE 1996 A 25 DE ABRIL DE 2000 

 

A Direção Efetiva era composta por: Alexandre Alberto Pinheiro dos Santos – 

Presidente, Regina Célia Almeida Cassiano – Vice-Presidente, Zenita Teresinha Göebel – 

Diretora-Secretária, Irene Cassiano Marques – Tesoureiro, Raquel de Freitas O´Donnell – 

Diretora de Formação e Étila Elane de Oliveira Ramos – Diretora de Comunicação. 

A Diretoria – Suplentes era composta por: Daladier da Silva Carlos, Ana Claudia 

Rodrigues Rezende, Marilia Cortes Gouveia de Melo, Míriam Alves de Souza, Izelina Pereira 

Berriel e Roseleia de Mendonça Castellões. O Conselho Fiscal – Efetivos era: Eloísa 

Bittencourt Fernandes Leal, Ernesto José dos Santos, Jorge Perrone Filho e o Conselho Fiscal 

– Suplentes: Aline de Castro Neves Vieira. Os Delegados representantes – efetivos: 

Alexandre Alberto Pinheiro dos Santos e Irene Cassiano Marques. 

 

No dia 16 de Abril de 1999, assumiu Ana Claudia Rezende como presidente até o dia 25 de 
Abril de 2000. 
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ANEXO 20 

JORNAL “PENSE” – ELEIÇÕES DE 2000 
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ANEXO 21 

 
GESTÃO NO PERÍODO DE 10 DE JULHO DE 2000 A 31 DE MARÇO DE 2004 

 

A Direção Efetiva era composta por: Étila Elane de Oliveira Ramos – Presidente, Ana 

Claudia Rodrigues Rezende – Vice-Presidente, Irene Cassiano Marques – Secretária, Zenita 

Terezinha Göebel – Tesoureira, Rita de Cássia Oliveira Gomes – Diretora de Formação e 

Maria Inez Moreira da Silva – Diretora de Comunicação. Os Suplentes eram: Marta Martinez 

Magalhães, Vera Lucia Perre Santos, Antonia da Conceição Portela Magalhães, Sonia Maria 

Ricette Costa, Pedro Alves de Mattos e Jussara de Oliveira Espírito Santos. 

O Conselho Fiscal Efetivos composto por: Célio Soares da Silva, Nara Silveira 

Berlin, Tânia de Assis Souza Granja e o Conselho Fiscal Suplentes: Regina Lucia Pereira 

Almeida e Severino Ramos da Silva e Wania Oliveira Castilho. Os Delegados 

Representantes Efetivos da Fenapsi eram: Lucilda Maria da Silva Gayer e Maria Oliveira 

Silva. 
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ANEXO 22 

GESTÃO NO PERÍODO DE 31 DE MARÇO DE 2004 A 2007 

 

A Diretoria Executiva Efetiva era composta por: Étila Elane de Oliveira Ramos – Secretária 

Geral, Irene Cassiano Marques – Secretária de Relações Intersindicais, Zenita Terezinha 

Göebel – Secretária de Finanças, Valéria Tereza Carvalho Corsi – Secretária Comunicação – 

desligou-se em 2 de Agosto de 2004, Maria Inez Moreira da Silva – Secretária Política 

Pública, Vera Lúcia Perre Santos – Secretária de Mercado de Trabalho, Solange Maria dos 

Santos – Secretária de Formação. 

A Diretoria Executiva Suplentes era composta: Ana Lúcia Maciel Lopes, Rosilene Ferreira 

dos Santos, Maria Oliveira Silva, Solange Ribeiro Alves e Roberto de Santa Rosa. O 

Conselho Fiscal Efetivo: Abram Cheventer, Tito Carvalho Dias de Oliveira e Severino 

Ramos da Silva. O Conselho Fiscal Suplente: Nara Silveira Berlim, Regina Lucia Pereira de 

Almeida e Ana Andrade da Silva. 
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ANEXO 23 

GESTÃO DO PERÍODO DO DIA 25 DE ABRIL DE 2007 A 2010 

 
Na chapa 01, a chapa para Diretoria Executiva Efetiva era composta por: Étila Elane 

de Oliveira Ramos – Secretária Geral, Vera Lucia Perre Santos – Secretária de Finanças, 

Claudia Barthira Gaspar Borges - Secretário de Políticas Públicas, Nina Bari - Secretário de 

Formação, Terezinha Vivas de Oliveira - Secretário de Comunicação, Elizete Alves da Silva - 

Secretário de Mercado de Trabalho e Eliana Marques da Silva - Secretário de Políticas 

Intersindicais. 

A Diretoria Executiva Suplente era composta por: Assunção de Maria Correia 

Rodrigues, Maria Olivia Oliveira Marques, Vanessa Monteiro Cardoso, Glória de Fátima 

Veiga Santos, Marinaldo Silva Santos, Sergio Luiz Marques Ribeiro e Walkíria Cerílio 

Gomes. O Conselho Fiscal Efetivo composto por: Tania de Assis Souza Granja, Tito 

Carvalho Dias de Oliveira e Abram Cheventer. O Conselho Fiscal Suplente era composto: 

Regina Lucia P. de Almeida, Cesar de Medeiros Conde e Solange Wertman. 

Na chapa 02, o Conselho Fiscal Efetivo era composto por: Consuelo Magda Iara Bonazzi 

Piasentini, Eliane dos Santos Moura e Fabia Martins Bertela. O Conselho Fiscal Suplente 

era: Maria Oliveira Silva, Marize Renna de Queiroz e Suenir Rocha Furtado. 
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ANEXO 24 

GESTÃO DO PERÍODO DO DIA 30 DE ABRIL DE 2010 A 2013 

 

A chapa era composta por: Diretores Efetivos: Étila Elane de Oliveira Ramos – Secretária 

Geral, Vera Lúcia Perre  dos Santos – Secretária de Finanças, Glória de Fátima V. dos Santos 

- Secretária  de Políticas Intersindicais, Noeli de Almeida Godoy de Oliveira -Secretária de 

Comunicação, Terezinha Vivas de Oliveira – Secretária  de Políticas Públicas, Marinaldo 

Silva Santos – Secretário de Mercado de Trabalho, Marta Elini S. Borges– Secretária de 

Formação. Suplentes: Ana Andrade da Silva, Antonia da C Portela Magalhães Cláudia 

Barthira G. Borges, Eliana Marques da Silva, Márcia Regina L. Costa, Regina Lúcia P. de 

Almeida. Conselho Fiscal Efetivo: Abram Cheventer, Solange Wertman, Zenita Terezinha 

Goebel Conselho Fiscal Suplente: Fernanda Rodrigues Rangel, Maria Olívia O. Marques. 
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ANEXO 25 

ESTATUTO DO SINDICATO DOS PSICÓLOGOS DO MUNICÍPIO DO RIO DE 

JANEIRO (2008) 
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ANEXO 26 

ESTATUTO DO SINDICATO DOS PSICÓLOGOS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

(2003) 
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